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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
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• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um texto 
literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finalidade e à 
função social de cada texto analisado. 

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso ana-
lisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que também 
faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar que 
existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o alfabeto 

se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras).
Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo que 

elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser substituído por “pois”

POR QUÊ O “que” é acentuado quando aparece como a última palavra da frase, antes 
da pontuação final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ É um substantivo, portanto costuma vir acompanhado de um artigo, numeral, 
adjetivo ou pronome
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Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 

“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, SUBSTITUIÇÃO 
E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; 
e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  
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EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. EMPREGO DAS CLASSES DE PALAVRAS

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 
número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 
alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; cachor-

ro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...
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LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL

FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 
E DO DISTRITO FEDERAL (PODER LEGISLATIVO, 

PODER EXECUTIVO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA); 
ORGANIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL; ORGANIZAÇÃO 

DOS PODERES; TRIBUTAÇÃO E ORÇAMENTO DO 
DISTRITO FEDERAL; ORDEM ECONÔMICA DO 

DISTRITO FEDERAL

LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL

Sob a proteção de Deus, nós, Deputados Distritais, legítimos 
representantes do povo do Distrito Federal, investidos de Poder 
Constituinte, respeitando os preceitos da Constituição da Repúbli-
ca Federativa do Brasil, promulgamos a presente Lei Orgânica, que 
constitui a Lei Fundamental do Distrito Federal, com o objetivo de 
organizar o exercício do poder, fortalecer as instituições democráti-
cas e os direitos da pessoa humana.

TÍTULO I
DOS FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES E DO 

DISTRITO FEDERAL

Art. 1° O Distrito Federal, no pleno exercício de sua autonomia 
política, administrativa e financeira, observados os princípios cons-
titucionais, reger-se-á por esta Lei Orgânica.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da 
Constituição Federal e desta Lei Orgânica.

Art. 2° O Distrito Federal integra a união indissolúvel da Repú-
blica Federativa do Brasil e tem como valores fundamentais:

I - a preservação de sua autonomia como unidade federativa;
II - a plena cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Ninguém será discriminado ou prejudicado 

em razão de nascimento, idade, etnia, raça, cor, sexo, característi-
cas genéticas, estado civil, trabalho rural ou urbano, religião, con-
vicções políticas ou filosóficas, orientação sexual, deficiência física, 
imunológica, sensorial ou mental, por ter cumprido pena, nem por 
qualquer particularidade ou condição, observada a Constituição Fe-
deral. (Parágrafo alterado(a) pelo(a) Emenda à Lei Orgânica 65 de 
30/08/2013)

Art. 3° São objetivos prioritários do Distrito Federal:
I - garantir e promover os direitos humanos assegurados na 

Constituição Federal e na Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos;

II - assegurar ao cidadão o exercício dos direitos de iniciativa 
que lhe couberem, relativos ao controle da legalidade e legitimi-
dade dos atos do Poder Público e da eficácia dos serviços públicos;

III - preservar os interesses gerais e coletivos;

IV - promover o bem de todos;
V - proporcionar aos seus habitantes condições de vida com-

patíveis com a dignidade humana, a justiça social e o bem comum;
VI - dar prioridade ao atendimento das demandas da sociedade 

nas áreas de educação, saúde, trabalho, transporte, segurança pú-
blica, moradia, saneamento básico, lazer e assistência social;

VII - garantir a prestação de assistência jurídica integral e gra-
tuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

VIII - preservar sua identidade, adequando as exigências do 
desenvolvimento à preservação de sua memória, tradição e pecu-
liaridades;

IX - valorizar e desenvolver a cultura local, de modo a contribuir 
para a cultura brasileira.

X - assegurar, por parte do poder público, a proteção individua-
lizada à vida e à integridade física e psicológica das vítimas e das tes-
temunhas de infrações penais e de seus respectivos familiares. (In-
ciso acrescido(a) pelo(a) Emenda à Lei Orgânica 6 de 14/10/1996)

XI - zelar pelo conjunto urbanístico de Brasília, tombado sob a 
inscrição n° 532 do Livro do Tombo Histórico, respeitadas as defini-
ções e critérios constantes do Decreto n° 10.829, de 2 de outubro 
de 1987, e da Portaria n° 314, de 8 de outubro de 1992, do então 
Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural - IBPC, hoje Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN.  (Inciso acresci-
do(a) pelo(a) Emenda à Lei Orgânica 12 de 12/12/1996)

XII – promover, proteger e defender os direitos da criança, do 
adolescente e do jovem. (Inciso acrescido(a) pelo(a) Emenda à Lei 
Orgânica 73 de 23/04/2014)

XIII - valorizar a vida e adotar políticas públicas de saúde, de as-
sistência e de educação preventivas do suicídio. (Inciso acrescido(a) 
pelo(a) Emenda à Lei Orgânica 103 de 06/12/2017)

XIV - promover a inclusão digital, o direito de acesso à Internet, 
o exercício da cidadania em meios digitais e a prestação de serviços 
públicos por múltiplos canais de acesso. (Inciso acrescido(a) pelo(a) 
Emenda à Lei Orgânica 115 de 08/10/2019)

Art. 4° É assegurado o exercício do direito de petição ou repre-
sentação, independentemente de pagamento de taxas ou emolu-
mentos, ou de garantia de instância.

Art. 5° A soberania popular será exercida pelo sufrágio univer-
sal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos e, nos 
termos da lei, mediante: (Artigo regulamentado(a) pelo(a) Lei 5608 
de 07/01/2016)

I - plebiscito;  (Inciso regulamentado(a) pelo(a) Lei 1642 de 
17/09/1997)

II - referendo;  (Inciso regulamentado(a) pelo(a) Lei 1642 de 
17/09/1997)

III - iniciativa popular.
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TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6° Brasília, Capital da República Federativa do Brasil, é a 
sede do governo do Distrito Federal.

Art. 7° São símbolos do Distrito Federal a bandeira, o hino e o 
brasão.

Parágrafo único. A lei poderá estabelecer outros símbolos e dis-
por sobre seu uso no território do Distrito Federal.

Art. 8° O território do Distrito Federal compreende o espaço 
físico-geográfico que se encontra sob seu domínio e jurisdição.

Art. 9° O Distrito Federal, na execução de seu programa de 
desenvolvimento econômico-social, buscará a integração com a re-
gião do entorno do Distrito Federal.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 10. O Distrito Federal organiza-se em Regiões Adminis-
trativas, com vistas à descentralização administrativa, à utilização 
racional de recursos para o desenvolvimento sócio-econômico e à 
melhoria da qualidade de vida.

§ 1° A lei disporá sobre a participação popular no processo de 
escolha do Administrador Regional.  (Parágrafo regulamentado(a) 
pelo(a) Lei 1799 de 16/10/1997)

§ 2° A remuneração dos Administradores Regionais não poderá 
ser superior à fixada para os Secretários de Estado do Distrito Fe-
deral. (Parágrafo alterado(a) pelo(a) Emenda à Lei Orgânica 44 de 
29/11/2005)

§ 3° A proibição de que trata o art. 19, § 8°, aplica-se à no-
meação de administrador regional. (Parágrafo acrescido(a) pelo(a) 
Emenda à Lei Orgânica 60 de 20/12/2011)

Art. 11. As Administrações Regionais integram a estrutura ad-
ministrativa do Distrito Federal.

Art. 12. Cada Região Administrativa do Distrito Federal terá um 
Conselho de Representantes Comunitários, com funções consulti-
vas e fiscalizadoras, na forma da lei.

Art. 13. A criação ou extinção de Regiões Administrativas ocor-
rerá mediante lei aprovada pela-maioria absoluta dos Deputados 
Distritais.

Parágrafo único. Com a criação de nova região administrativa, 
fica criado, automaticamente, conselho tutelar para a respectiva re-
gião. (Parágrafo acrescido(a) pelo(a) Emenda à Lei Orgânica 83 de 
20/08/2014)

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 14. Ao Distrito Federal são atribuídas as competências le-
gislativas reservadas aos Estados e Municípios, cabendo-lhe exer-
cer, em seu território, todas as competências que não lhe sejam 
vedadas pela Constituição Federal.

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 15. Compete privativamente ao Distrito Federal:
I - organizar seu Governo e Administração;
II - criar, organizar ou extinguir Regiões Administrativas de acor-

do com a legislação vigente;
III - instituir e arrecadar tributos, observada a competência 

cumulativa do Distrito Federal;
IV - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas e preços públicos de sua 

competência;
V - dispor sobre a administração, utilização, aquisição e aliena-

ção dos bens públicos;
VI - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-

são ou permissão, os serviços de interesse local, incluído o de trans-
porte coletivo, que tem caráter essencial;

VII - manter, com a cooperação técnica e financeira da União, 
programas de educação, prioritariamente de ensino fundamental e 
pré-escolar;

VIII - celebrar e firmar ajustes, consórcios, convênios, acordos 
e decisões administrativas com a União, Estados e Municípios, para 
execução de suas leis e serviços;

IX - elaborar e executar o plano plurianual, as diretrizes orça-
mentárias e o orçamento anual;

X - elaborar e executar o Plano Diretor de Ordenamento Territo-
rial, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e Planos de Desenvolvimento 
Local, para promover adequado ordenamento territorial, integrado 
aos valores ambientais, mediante planejamento e controle do uso, 
parcelamento e ocupação do solo urbano;  (Inciso alterado(a) pe-
lo(a) Emenda à Lei Orgânica 49 de 28/09/2007)

XI - autorizar, conceder ou permitir, bem como regular, licenciar 
e fiscalizar os serviços de veículos de aluguéis;

XII - dispor sobre criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas;

XIII - dispor sobre a organização do quadro de seus servido-
res; instituição de planos de carreira, na administração direta, au-
tarquias e fundações-públicas do Distrito Federal; remuneração e 
regime jurídico único dos servidores;

XIV - exercer o poder de polícia administrativa;
XV - licenciar estabelecimento industrial, comercial, prestador 

de serviços e similar ou cassar o alvará de licença dos que se torna-
rem danosos ao meio ambiente, à saúde, ao bem-estar da popula-
ção ou que infringirem dispositivos legais;

XVI - regulamentar e fiscalizar o comércio ambulante, inclusive 
o de papéis e de outros resíduos recicláveis;

XVII - dispor sobre a limpeza de logradouros públicos, remoção 
e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos;

XVIII - dispor sobre serviços funerários e administração dos ce-
mitérios;

XIX - dispor sobre apreensão, depósito e destino de animais e 
mercadorias apreendidas em decorrência de transgressão da legis-
lação local;

XX - disciplinar e fiscalizar, no âmbito de sua competência, com-
petições esportivas, espetáculos, diversões públicas e eventos de 
natureza semelhante, realizados em locais de acesso público;

XXI - dispor sobre a utilização de vias e logradouros públicos;
XXII - disciplinar o trânsito local, sinalizando as vias urbanas e 

estradas do Distrito Federal;
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XXIII - exercer inspeção e fiscalização sanitária, de postura 
ambiental, tributária, de segurança pública e do trabalho, relativa-
mente ao funcionamento de estabelecimento comercial, industrial, 
prestador de serviços e similar, no âmbito de sua competência, res-
peitada a legislação federal;

XXIV - adquirir bens, inclusive por meio de desapropriação, por 
necessidade, utilidade pública ou interesse social, nos termos da 
legislação em vigor;

XXV - licenciar a construção de qualquer obra;
XXVI - interditar edificações em ruína, em condições de insalu-

bridade e as que apresentem as irregularidades previstas na legisla-
ção específica, bem como faiei demolir construções que ameacem 
a segurança individual ou coletiva;

XXVII - dispor sobre publicidade externa, em especial sobre exi-
bição de cartazes, anúncios e quaisquer outros meios de publicida-
de ou propaganda, em logradouros públicos, em locais de acesso 
público ou destes visíveis.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 16. É competência do Distrito Federal, em comum com a 
União:

I - zelar pela guarda dê Constituição Federal, desta Lei Orgânica, 
das leis e das instituições democráticas;

II - conservar o patrimônio público;
III - proteger documentes e outros bens de valor histórico e cul-

tural, monumentos, paisagens naturais notáveis e sítios arqueológi-
cos, bem como impedir sua evasão, destruição e descaracterização;

IV - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

V - preservar a fauna, a flora e o cerrado;
VI - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 

ciência;
VII - prestar serviços de assistência à saúde da população e de 

proteção e garantia a pessoas portadoras de deficiência com a coo-
peração técnica e financeira da União;

VIII - combater as causas da pobreza, a subnutrição e os fatores 
de marginalização, promovendo a integração social dos segmentos 
desfavorecidos;

IX - fomentar a produção agropecuária e organizar o abasteci-
mento alimentar;

X - promover programas de construção de moradias e a melho-
ria das condições habitacionais e de saneamento básico;

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 
de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu 
território;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do trânsito.

Parágrafo único. Lei complementar deve fixar norma para a co-
operação entre a União e o Distrito Federal, tendo em vista o equi-
líbrio do desenvolvimento e o bem-estar no âmbito do território do 
Distrito Federal. (Parágrafo acrescido(a) pelo(a) Emenda à Lei Orgâ-
nica 80 de 31/07/2014)

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE

Art. 17. Compete ao Distrito Federal, concorrentemente com a 
União, legislar sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e ur-
banístico;

II - orçamento;
III - junta comercial;
IV - custas de serviços forenses;
V - produção e consumo;
VI - cerrado, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, de-

fesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e 
controle da poluição;

VII - proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, paisa-
gístico e turístico;

VIII - responsabilidade por danos ao meio ambiente, ao consu-
midor e a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, espe-
leológico, turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino e desporto;
X - previdência social, proteção e defesa da saúde;
XI – defensoria pública e assistência jurídica nos termos da le-

gislação em vigor; (Inciso alterado(a) pelo(a) Emenda à Lei Orgânica 
80 de 31/07/2014)

XII – proteção e integração social das pessoas com defici-
ência;  (Inciso alterado(a) pelo(a) Emenda à Lei Orgânica 80 de 
31/07/2014)

XIII - proteção à infância e à juventude;
XIV - manutenção da ordem e segurança internas;
XV - procedimentos em matéria processual;
XVI - organização, garantias, direitos e deveres da polícia ci-

vil. (Inciso regulamentado(a) pelo(a) Emenda à Lei Orgânica 90 de 
16/09/2015)

§ 1° O Distrito Federal, no exercício de sua competência suple-
mentar, observará as normas gerais estabelecidas pela União.

§ 2° Inexistindo lei federal sobre normas gerais, o Distrito Fe-
deral exercerá competência legislativa plena, para atender suas pe-
culiaridades.

§ 3° A superveniência de lei federal sobre normas gerais sus-
pende a eficácia de lei local, no que lhe for contrário.

CAPÍTULO IV
DAS VEDAÇÕES

Art. 18 É vedado ao Distrito Federal:
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, em-

baraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus repre-
sentantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma 
da lei, a colaboração de interesse público;

II - recusar fé aos documentos públicos;
III - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos 

públicos, quer pela imprensa, rádio, televisão, serviço de alto-falan-
te ou qualquer outro meio de comunicação, propaganda político-
-partidária ou com fins estranhos à administração pública;

IV - doar bens imóveis de seu patrimônio ou constituir sobre 
eles ónus real, bem como conceder isenções fiscais ou remissões de 
dívidas, sem expressa autorização da Câmara Legislativa, sob pena 
de nulidade do ato.
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CAPÍTULO V
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19. A Administração Pública direta e indireta de qualquer 
dos poderes do Distrito Federal obedece aos princípios de legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, mo-
tivação, participação popular, transparência, eficiência e interesse 
público, e também ao seguinte: (Artigo alterado(a) pelo(a) Emenda 
à Lei Orgânica 106 de 13/12/2017)

I – os cargos, os empregos e as funções públicas são acessíveis 
aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, 
assim como aos estrangeiros, na forma da legislação; (Inciso altera-
do(a) pelo(a) Emenda à Lei Orgânica 80 de 31/07/2014)

II – a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão declarado, em lei, de livre nomeação e exo-
neração;  (Inciso alterado(a) pelo(a) Emenda à Lei Orgânica 80 de 
31/07/2014)

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de con-
vocação, o aprovado em concurso público de provas ou de provas 
e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados, 
para assumir cargo ou emprego na carreira;

V (Expressão Declarado(a) Inconstitucional pelo(a) ADI 6585 de 
17/05/2021)

VII - a lei reservará percentual de cargos e empregos públicos 
para portadores de deficiência, garantindo as adaptações necessá-
rias a sua participação em concursos públicos, bem como definirá 
critérios de sua admissão;

VIII - a lei estabelecerá os casos de contratação de pessoal por 
tempo determinado para atender a necessidade temporária de ex-
cepcional interesse público;

IX – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que 
trata o art. 33, § 5º, somente podem ser fixados ou alterados por 
lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, asse-
gurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices; (Inciso alterado(a) pelo(a) Emenda à Lei Orgânica 80 de 
31/07/2014)

X – para fins do disposto no art. 37, XI, da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil, fica estabelecido que a remuneração e 
o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos, 
dos membros de qualquer dos Poderes e dos demais agentes políti-
cos do Distrito Federal, bem como os proventos de aposentadorias 
e pensões, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios, na forma da lei, não se aplicando o disposto neste inciso 
aos subsídios dos Deputados Distritais;  (Inciso alterado(a) pelo(a) 
Emenda à Lei Orgânica 46 de 11/07/2006)

XI - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não pode-
rão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;

XII – é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer es-
pécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público;  (Inciso alterado(a) pelo(a) Emenda à Lei Orgânica 
80 de 31/07/2014)

XIII – os acréscimos pecuniários percebidos por servidor públi-
co não são computados nem acumulados para fins de concessão 
de acréscimos ulteriores;  (Inciso alterado(a) pelo(a) Emenda à Lei 
Orgânica 80 de 31/07/2014)

XIV – o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e 
empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto:  (Inciso 
alterado(a) pelo(a) Emenda à Lei Orgânica 80 de 31/07/2014)

a) nos incisos X e XIII deste artigo e no art. 125, V; (Alínea acres-
cido(a) pelo(a) Emenda à Lei Orgânica 80 de 31/07/2014)

b) nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I, da Constitui-
ção Federal; (Alínea acrescido(a) pelo(a) Emenda à Lei Orgânica 80 
de 31/07/2014)

XV – é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto quando houver compatibilidade de horários e observado, 
em qualquer caso, o disposto no inciso X: (Inciso alterado(a) pelo(a) 
Emenda à Lei Orgânica 80 de 31/07/2014)

a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 

saúde, com profissões regulamentadas; (Alínea alterado(a) pelo(a) 
Emenda à Lei Orgânica 78 de 29/04/2014)

XVI – a proibição de acumular estende-se a empregos e fun-
ções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, socieda-
des de economia mista, suas subsidiárias e sociedades controladas, 
direta ou indiretamente, pelo Poder Público; (Inciso alterado(a) pe-
lo(a) Emenda à Lei Orgânica 80 de 31/07/2014)

XVII - a administração fazendária e seus agentes fiscais, aos 
quais compete exercer privativamente a fiscalização de tributos do 
Distrito Federal, terão, em suas áreas de competência e jurisdição, 
precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da 
lei;

XVIII – somente por lei específica pode ser: (Inciso alterado(a) 
pelo(a) Emenda à Lei Orgânica 80 de 31/07/2014)

a) criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pú-
blica, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo a 
lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atu-
ação;  (Alínea acrescido(a) pelo(a) Emenda à Lei Orgânica 80 de 
31/07/2014)

b) transformada, fundida, cindida, incorporada, privatizada ou 
extinta entidade de que trata a alínea a; (Alínea acrescido(a) pelo(a) 
Emenda à Lei Orgânica 80 de 31/07/2014)

XIX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a cria-
ção de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, 
assim como a participação de qualquer delas em empresa privada;

XX - ressalvada a legislação federal aplicável, ao servidor públi-
co do Distrito Federal é proibido substituir, sob qualquer pretexto, 
trabalhadores de empresas privadas em greve;

XXI - todo agente público, qualquer que seja sua categoria ou 
a natureza do cargo, emprego, função, é obrigado a declarar seus 
bens na posse, exoneração ou aposentaria;

XXII - lei disporá sobre cargos que exijam exame psicotécnico 
para ingresso e acompanhamento psicológico para progressão fun-
cional.

XXIII - aos integrantes da carreira Fiscalização e Inspeção é ga-
rantida a independência funcional no exercício de suas atribuições, 
exigido nível superior de escolaridade para ingresso na carreira (In-
ciso acrescido(a) pelo(a) Emenda à Lei Orgânica 21 de 18/12/1997)

§ 1° É direito do agente público, entre outros, o acesso à pro-
fissionalização e ao treinamento como estímulo à produtividade e 
à eficiência.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 840/2011 (REGIME JURÍDICO 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO DISTRITO 
FEDERAL, DAS AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES 
PÚBLICAS DISTRITAIS):  CARREIRAS, REGIME E 
JORNADA DE TRABALHO; DIREITOS;  DEVERES; 

REGIME DISCIPLINAR

LEI COMPLEMENTAR Nº 840, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE 
A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

TÍTULO III
DAS CARREIRAS E DO REGIME E DA JORNADA DE TRABALHO

CAPÍTULO I
DAS CARREIRAS

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 55. Os cargos de provimento efetivo são organizados em 
carreira, criada por lei, que deve fixar:

I – a denominação, o quantitativo e as atribuições dos cargos;
II – os requisitos para investidura no cargo e desenvolvimento 

na carreira;
III – a estrutura da carreira com a fixação dos vencimentos ou 

do subsídio;
IV – os critérios de capacitação;
V – o regime e a jornada de trabalho.
§ 1º (Parágrafo renumerado(a) pelo(a) Lei Complementar 

945 de 03/07/2018)  (declarado(a) inconstitucional pelo(a) ADI 
20180020075790 de 21/09/2018)

§ 2º   (Parágrafo acrescido(a) pelo(a) Lei Complementar 
945 de 03/07/2018)  (declarado(a) inconstitucional pelo(a) ADI 
20180020075790 de 21/09/2018)

SEÇÃO II
DA PROMOÇÃO

Art. 56. Salvo disposição legal em contrário, a promoção é a 
movimentação de servidor do último padrão de uma classe para 
o primeiro padrão da classe imediatamente superior.  (Artigo 
regulamentado(a) pelo(a) Decreto 37770 de 14/11/2016)

§ 1º A promoção dá-se por merecimento ou por antiguidade, 
na forma do plano de carreira de cada categoria funcional.

§ 2º A promoção não interrompe o tempo de exercício no 
cargo.

CAPÍTULO II
DO REGIME E DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 57. Salvo disposição legal em contrário, o servidor efetivo 
fica sujeito ao regime de trabalho de trinta horas semanais.

§ 1º No interesse da administração pública e mediante anuência 
do servidor, o regime de trabalho pode ser ampliado para quarenta 
horas semanais, observada a proporcionalidade salarial.

§ 2º É vedado aplicar ao regime de trabalho interpretação por 
analogia, extensão ou semelhança de atribuições.

§ 3º A jornada de trabalho em sistema de escala de revezamento 
deve ser definida em lei ou regulamento, observando o registro em 
folha de ponto do horário de entrada e de saída.

Art. 58. O servidor ocupante de cargo em comissão ou no 
exercício de função de confiança tem regime de trabalho de 
quarenta horas semanais, com integral dedicação ao serviço.

Art. 59. No serviço noturno, a hora é considerada como tendo 
cinquenta e dois minutos e trinta segundos.

Parágrafo único. Considera-se noturno o serviço prestado entre 
as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte.

Art. 60. Para atender a situações excepcionais e temporárias do 
serviço, a jornada de trabalho pode ser ampliada, a título de serviço 
extraordinário, em até duas horas.

Parágrafo único. Nos casos de risco de comprometimento 
da ordem e da saúde públicas, o Governador pode autorizar, 
excepcionalmente, a extrapolação dos limites previstos neste artigo, 
para os servidores que atuem diretamente nas áreas envolvidas.

Art. 61. Pode ser concedido horário especial ao servidor: (Artigo 
alterado(a) pelo(a) Lei Complementar 928 de 26/07/2017)

I - com deficiência ou com doença falciforme; (Inciso alterado(a) 
pelo(a) Lei Complementar 928 de 26/07/2017)

II - que tenha cônjuge ou dependente com deficiência ou com 
doença falciforme;  (Inciso alterado(a) pelo(a) Lei Complementar 
928 de 26/07/2017)

III - matriculado em curso da educação básica e da educação 
superior, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário 
escolar e o da unidade administrativa, sem prejuízo do exercício 
do cargo;  (Inciso alterado(a) pelo(a) Lei Complementar 928 de 
26/07/2017)

IV - na hipótese do art. 100, § 2º. (Inciso alterado(a) pelo(a) Lei 
Complementar 928 de 26/07/2017)

§ 1º Nas hipóteses dos incisos I e II, o horário especial consiste 
na redução de até 50% da jornada de trabalho e sua necessidade 
deve ser atestada por junta médica oficial.  (Parágrafo alterado(a) 
pelo(a) Lei Complementar 954 de 19/11/2019)

§ 2º Nos casos dos incisos III e IV, é exigida do servidor a 
compensação de horário na unidade administrativa, de modo a 
cumprir integralmente o regime semanal de trabalho.  (Parágrafo 
alterado(a) pelo(a) Lei Complementar 928 de 26/07/2017)

§ 3º O servidor estudante deve comprovar, mensalmente, a sua 
frequência escolar. (Parágrafo alterado(a) pelo(a) Lei Complementar 
928 de 26/07/2017)



REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO DISTRITO FEDERAL

86

§ 4º A comprovação da dependência de que trata o inciso II 
deve ser realizada perante o setor responsável pela gestão de 
pessoas do órgão de lotação do servidor.  (Parágrafo acrescido(a) 
pelo(a) Lei Complementar 954 de 19/11/2019)

§ 5º (VETADO).  (Parágrafo acrescido(a) pelo(a) Lei 
Complementar 954 de 19/11/2019)

§ 6º À servidora lactante é permitida a utilização de até 2 horas 
da jornada diária de trabalho para amamentação, até que o lactente 
complete 24 meses de vida. (Acrescido(a) pelo(a) Lei Complementar 
1034 de 28/02/2024)

Art. 62. Sem prejuízo da remuneração ou subsídio, o servidor 
pode ausentar-se do serviço, mediante comunicação prévia à chefia 
imediata: (Legislação Correlata - Lei 7514 de 27/06/2024)

I – por um dia para:
a) doar sangue;
b) realizar, uma vez por ano, exames médicos preventivos ou 

periódicos voltados ao controle de câncer de próstata, de mama ou 
do colo de útero;

II – por até dois dias, para se alistar como eleitor ou requerer 
transferência do domicílio eleitoral;

III – por oito dias consecutivos, incluído o dia da ocorrência, 
em razão de:

a) casamento;
b) falecimento do cônjuge, companheiro, parceiro homoafetivo, 

pai, mãe, padrasto, madrasta, filho, irmão, enteado ou menor sob 
guarda ou tutela.

Art. 63. Em caso de falta ao serviço, atraso, ausência ou saída 
antecipada, desde que devidamente justificados, é facultado à chefia 
imediata, atendendo a requerimento do interessado, autorizar 
a compensação de horário a ser realizada até o final do quarto 
mês subsequente ao da ocorrência. (Artigo alterado(a) pelo(a) Lei 
Complementar 953 de 19/09/2019) (Legislação Correlata - Portaria 
113 de 03/06/2022)

§ 1º O atraso, a ausência justificada ou a saída antecipada são 
computados por minutos, a serem convertidos em hora, dentro de 
cada mês.

§ 2º Apurado o tempo na forma do § 1º, são desprezados os 
resíduos inferiores a sessenta minutos.

§ 3º Toda compensação de horário deve ser registrada pela 
chefia imediata junto ao setor de pessoal da repartição.

Art. 64. As faltas injustificadas ao serviço configuram:
I – abandono do cargo, se ocorrerem por mais de trinta dias 

consecutivos;
II – inassiduidade habitual, se ocorrerem por mais de sessenta 

dias, interpoladamente, no período de doze meses.
Art. 65. Salvo na hipótese de licença ou afastamento prevista 

no art. 17, § 2º, considera-se falta injustificada, especialmente, a 
que decorra de:

I – não retorno ao exercício, no prazo fixado nesta Lei 
Complementar, em caso de reversão, reintegração, recondução ou 
aproveitamento;

II – não apresentação imediata para exercício no órgão, 
autarquia ou fundação, em caso de remoção ou redistribuição;

III – interstício entre:
a) o afastamento do órgão, autarquia ou fundação de origem e 

o exercício no órgão ou entidade para o qual o servidor foi cedido 
ou colocado à disposição;

b) o término da cessão ou da disposição de que trata a alínea a 
e o reinício do exercício no órgão, autarquia ou fundação de origem.

TÍTULO IV
DOS DIREITOS

CAPÍTULO I
DO SISTEMA REMUNERATÓRIO

SEÇÃO I
DOS CONCEITOS GERAIS

Art. 66. A retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público 
é fixada em lei, sob a forma de subsídio ou remuneração mensal.

§ 1º O valor diário da remuneração ou subsídio obtém-se 
dividindo-se o valor da retribuição pecuniária mensal por trinta.

§ 2º O valor horário da remuneração ou subsídio obtém-se 
dividindo-se a retribuição pecuniária mensal pelo quíntuplo da 
carga horária semanal.

§ 3º Na retribuição pecuniária mensal de que tratam os §§ 1º 
e 2º, não se incluem:

I – as vantagens de natureza periódica ou eventual, as de 
caráter indenizatório, o adicional noturno e o adicional por serviço 
extraordinário;

II – os acréscimos de que trata o art. 67, I a VII.
Art. 67. O subsídio é constituído de parcela única, e a ele pode 

ser acrescido, exclusivamente:
I – o décimo terceiro salário;
II – o adicional de férias;
III – o auxílio-natalidade;
IV – o abono de permanência;
V – o adicional por serviço extraordinário;
VI – o adicional noturno;
VII – as vantagens de caráter indenizatório;
VIII – a remuneração ou subsídio:
a) pelo exercício de cargo em comissão ou de função de 

confiança, de que trata o art. 77;
b) decorrente de substituições.
Art. 68. A remuneração é constituída de parcelas e compreende:
I – os vencimentos, que se compõem:
a) do vencimento básico;
b) das vantagens permanentes relativas ao cargo;
II – as vantagens relativas às peculiaridades de trabalho;
III – as vantagens pessoais;
IV – as vantagens de natureza periódica ou eventual;
V – as vantagens de caráter indenizatório.
Art. 69. Os vencimentos ou o subsídio são irredutíveis.
Art. 70. A remuneração ou o subsídio dos ocupantes de cargos e 

funções públicos da administração direta, autárquica e fundacional, 
incluídos os cargos preenchidos por mandato eletivo, e os 
proventos, as pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 
qualquer outra natureza, não podem exceder o subsídio mensal, 
em espécie, dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios.

§ 1º O valor do teto de remuneração ou subsídio deve ser 
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal pelo Poder Executivo 
sempre que se alterar o subsídio dos Desembargadores do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e Territórios.

§ 2º Excluem-se do valor do teto de remuneração o décimo 
terceiro salário, o adiantamento de férias, o adicional de férias, o 
auxílio-natalidade, o auxílio pré-escolar e as vantagens de caráter 
indenizatório.
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SEÇÃO II
DO VENCIMENTO BÁSICO E DO SUBSÍDIO

Art. 71. O vencimento básico é fixado por padrão na tabela de 
remuneração da carreira.

Art. 72. Na fixação do subsídio ou dos padrões do vencimento 
básico e das demais parcelas do sistema remuneratório, devem ser 
observados:

I – a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos 
cargos componentes de cada carreira;

II – os requisitos para investidura;
III – as peculiaridades dos cargos.
Art. 73. O subsídio ou o vencimento básico inicial da carreira 

não pode ser inferior ao salário-mínimo.
§ 1º O valor do subsídio ou do vencimento básico deve ser 

complementado, sempre que ficar abaixo do salário-mínimo.
§ 2º (Parágrafo declarado(a) inconstitucional pelo(a) ADI 

20130020273213 de 13/11/2013)

SEÇÃO III
DAS VANTAGENS

Art. 74. Além do vencimento básico, podem ser pagas ao 
servidor, como vantagens, as seguintes parcelas remuneratórias:

I – gratificações;
II – adicionais;
III – abonos;
IV – indenizações.
§ 1º As gratificações e os adicionais incorporam-se ao 

vencimento, nos casos e nas condições indicados em lei.
§ 2º As indenizações não se incorporam ao vencimento ou 

provento para qualquer efeito.
Art. 75. As vantagens pecuniárias não são computadas, nem 

acumuladas, para efeito de concessão de qualquer outro acréscimo 
pecuniário ulterior

SEÇÃO IV
DAS VANTAGENS PERMANENTES RELATIVAS AO CARGO

Art. 76. As vantagens permanentes relativas ao cargo, criadas 
por lei, compreendem as gratificações e os adicionais vinculados 
aos cargos de carreira ou ao seu exercício.

SEÇÃO V
DAS VANTAGENS RELATIVAS ÀS PECULIARIDADES DE 

TRABALHO

SUBSEÇÃO I
DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA E DOS 

VENCIMENTOS DE CARGO EM COMISSÃO

Art. 77. Sem prejuízo da remuneração ou subsídio do cargo 
efetivo, o servidor faz jus:

I – ao valor integral da função de confiança para a qual foi 
designado;

II – a oitenta por cento dos vencimentos ou subsídio do cargo 
em comissão por ele exercido, salvo disposição legal em contrário.

§ 1º As férias, o adicional de férias e o décimo terceiro salário 
são pagos proporcionalmente aos meses de efetivo exercício do 
servidor efetivo no cargo em comissão ou função de confiança.

§ 2º O servidor efetivo pode optar pelo valor integral do cargo 
em comissão, hipótese em que não pode perceber o subsídio ou a 
remuneração do cargo efetivo.

Art. 78. O disposto no art. 77 aplica-se ao servidor ou 
empregado requisitado de qualquer órgão ou entidade dos Poderes 
do Distrito Federal, da União, de Estado ou Município.

SUBSEÇÃO II
DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE

Art. 79. O servidor que trabalha com habitualidade em 
locais insalubres ou em contato permanente com substâncias 
tóxicas, radioativas ou com risco de vida faz jus a um adicional de 
insalubridade ou de periculosidade.

§ 1º O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e 
de periculosidade tem de optar por um deles.

§ 2º O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade 
cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que deram 
causa a sua concessão.

Art. 80. Deve haver permanente controle da atividade de 
servidores em operações ou locais considerados insalubres ou 
perigosos.

Parágrafo único. A servidora gestante ou lactante, enquanto 
durar a gestação e a lactação, deve exercer suas atividades em local 
salubre e em serviço não perigoso.

Art. 81. Na concessão dos adicionais de insalubridade ou de 
periculosidade, devem ser observadas as situações estabelecidas 
em legislação específica.

Art. 82. Os locais de trabalho e os servidores que operam com 
raios X ou substâncias radioativas devem ser mantidos sob controle 
permanente, de modo que as doses de radiação ionizante não 
ultrapassem o nível máximo previsto na legislação própria.

Parágrafo único. Os servidores a que se refere este artigo 
devem ser submetidos a exames médicos a cada seis meses.

Art. 83. O adicional de insalubridade ou de periculosidade é 
devido nos termos das normas legais e regulamentares pertinentes 
aos trabalhadores em geral, observados os percentuais seguintes, 
incidentes sobre o vencimento básico:

I – cinco, dez ou vinte por cento, no caso de insalubridade nos 
graus mínimo, médio ou máximo, respectivamente;

II - 10%, no caso de periculosidade, salvo no caso da carreira de 
Execução Penal, disciplinada pela Lei nº 3.669, de 13 de setembro de 
2005, que é de 20%. (Inciso alterado(a) pelo(a) Lei Complementar 
956 de 20/12/2019)

§ 1º O adicional de irradiação ionizante deve ser concedido 
nos percentuais de cinco, dez ou vinte por cento, na forma do 
regulamento.

§ 2º A gratificação por trabalhos com raios X ou substâncias 
radioativas é concedida no percentual de dez por cento.

§ 3º = (Parágrafo Declarado(a) Inconstitucional pelo(a) ADI 
07031998520218070000 de 22/06/2021)

§ 4º   (Parágrafo Declarado(a) Inconstitucional pelo(a) ADI 
07031998520218070000 de 22/06/2021)

§ 5º (Parágrafo Declarado(a) Inconstitucional pelo(a) ADI 
07031998520218070000 de 22/06/2021)

§ 6º  (Parágrafo Declarado(a) Inconstitucional pelo(a) ADI 
07031998520218070000 de 22/06/2021)

§ 7º   (Parágrafo Declarado(a) Inconstitucional pelo(a) ADI 
07031998520218070000 de 22/06/2021)
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§ 8º (Acrescido(a) pelo(a) Lei Complementar 974 de 
28/09/2020)  (Parágrafo Declarado(a) Inconstitucional pelo(a) ADI 
07031998520218070000 de 22/06/2021)

SUBSEÇÃO III
DO ADICIONAL POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO

Art. 84. O serviço extraordinário é remunerado com acréscimo 
de cinquenta por cento em relação ao valor da remuneração ou 
subsídio da hora normal de trabalho.  (Legislação Correlata - Ato da 
Mesa Diretora 3 de 23/01/2024)

SUBSEÇÃO IV
DO ADICIONAL NOTURNO

Art. 85. O serviço noturno a que se refere o art. 59 é 
remunerado com acréscimo de vinte e cinco por cento sobre o valor 
da remuneração ou subsídio da hora trabalhada.

Parágrafo único. O adicional noturno incide sobre o adicional 
de serviço extraordinário.

SEÇÃO VI
DAS VANTAGENS PESSOAIS

SUBSEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 86. Consideram-se pessoais as parcelas da remuneração 
que dependam da situação individual de cada servidor perante a 
administração pública.

Art. 87. As vantagens pessoais, uma vez adquiridas, incorporam-
se à remuneração.

SUBSEÇÃO II
DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

Art. 88. O adicional por tempo de serviço é devido à razão de 
um por cento sobre o vencimento básico do cargo de provimento 
efetivo por ano de efetivo serviço.

Parágrafo único. O adicional de tempo de serviço é devido a 
partir do mês em que o servidor completar o anuênio.

SUBSEÇÃO III
DO ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO

Art. 89. O adicional de qualificação, instituído por lei específica, 
destina-se a remunerar a melhoria na capacitação para o exercício 
do cargo efetivo.  (Legislação correlata - Resolução 242 de 
04/10/2012)  (Artigo regulamentado(a) pelo(a) Resolução 300 de 
15/12/2016)

Parágrafo único. Os conteúdos dos cursos de qualificação 
devem guardar pertinência com as atribuições do cargo efetivo ou 
da unidade de lotação e exercício.

SUBSEÇÃO IV
DAS VANTAGENS PESSOAIS NOMINALMENTE IDENTIFICÁVEIS

Art. 90. As vantagens pessoais nominalmente identificáveis são 
definidas em lei ou reconhecidas em decisão judicial.

Parágrafo único. (VETADO).

SEÇÃO VII
DAS VANTAGENS PERIÓDICAS

SUBSEÇÃO I
DO ADICIONAL DE FÉRIAS

Art. 91. Independentemente de solicitação, é pago ao servidor, 
por ocasião das férias, um adicional correspondente a um terço da 
remuneração ou subsídio do mês em que as férias forem iniciadas.

§ 1º No caso de o servidor efetivo exercer função de confiança 
ou cargo em comissão, a respectiva vantagem é considerada 
no cálculo do adicional de que trata este artigo, observada a 
proporcionalidade de que trata o art. 121, § 1º.

§ 2º O adicional de férias incide sobre o valor do abono 
pecuniário.

§ 3º A base para o cálculo do adicional de férias não pode ser 
superior ao teto de remuneração ou subsídio, salvo em relação ao 
abono pecuniário.

SUBSEÇÃO II
DO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO

Art. 92. O décimo terceiro salário, observado o disposto no 
art. 66, § 3º, corresponde à retribuição pecuniária do mês em que 
é devido, à razão de um doze avos por mês de exercício nos doze 
meses anteriores.

§ 1º A fração superior a quatorze dias é considerada como mês 
integral.

§ 2º O décimo terceiro salário é devido sobre a parcela da 
retribuição pecuniária percebida por servidor efetivo pelo exercício 
de função de confiança ou cargo em comissão, observada a 
proporcionalidade de que trata este artigo e o art. 121, §1º.

Art. 93. O décimo terceiro salário é pago:
I – no mês de aniversário do servidor ocupante de cargo de 

provimento efetivo, incluído o requisitado da administração direta, 
autárquica ou fundacional de qualquer Poder do Distrito Federal, da 
União, de Estado ou Município;

II – até o dia vinte do mês de dezembro de cada ano, para os 
servidores não contemplados no inciso I.

§ 1º No mês de dezembro, o servidor efetivo faz jus a eventuais 
diferenças entre o valor pago como décimo terceiro salário e a 
remuneração devida nesse mês.

§ 2º O Poder Executivo e os órgãos do Poder Legislativo 
podem alterar a data de pagamento do décimo terceiro salário, 
desde que ele seja efetivado até o dia vinte de dezembro de cada 
ano. (Legislação Correlata - Ato da Mesa Diretora 70 de 20/05/2024)

Art. 94. Ao servidor demitido, exonerado ou que entre em 
licença sem remuneração, é devido o décimo terceiro salário, 
proporcionalmente aos meses de exercício, calculado sobre o 
subsídio ou a remuneração do mês em que ocorrer o evento.

Parágrafo único. Se o servidor reassumir o cargo, o décimo 
terceiro salário deve ser pago proporcionalmente aos meses de 
exercício após a reassunção.

Art. 95. O décimo terceiro salário não pode:
I – ser considerado para cálculo de qualquer outra vantagem;
II – ser superior ao valor do teto de remuneração a que o 

servidor está submetido.
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DOMÍNIO DE TÓPICOS ATUAIS E RELEVANTES ACERCA DA REALIDADE ÉTNICA, SOCIAL, HISTÓRICA, GEOGRÁFICA, 
CULTURAL, POLÍTICA E ECONÔMICA DO DISTRITO FEDERAL E DA REGIÃO INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO 
DO DISTRITO FEDERAL E ENTORNO (RIDE) (LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 94/1998 E DECRETO FEDERAL Nº 

7.469/2011)

Visão histórica
A capital do Brasil foi primeiramente Salvador, depois se tornou o Rio de Janeiro e atualmente é Brasília no planalto central. A ideia 

de levar a capital para o planalto central, porém ocorreu bem antes da fundação de Brasília. Abaixo relatamos um quadro histórico sobre 
os fatos relevantes.

1761 Marques de Pombal menciona levar a capital para interior do país usando como justificativa a segurança nacional, 
visto ficar interiorizada longe da costa marítima.

1789 Na inconfidência mineira manifestou-se o desejo de interiorizar a capital levando-a para a cidade de Ouro Preto.

1823 Foi criado o congresso nacional. O deputado José de Bonifácio defendia veementemente a interiorização da capital.
Neste mesmo ano José Bonifácio propõe o nome de “Brasília” para a nova capital.

1891
Foi promulgada a 1ª constituição republicana.
Esta constituição determinou a transferência, a demarcação e reserva de uma área de 14.400 Km2 no planalto central 
para a fixação da capital do Brasil, oficializando assim a construção de Brasília.

1882
Foi encaminhada para o Planalto Central a Missão Crul que era uma missão exploradora do planalto central do Brasil 
com o objetivo de fazer um estudo técnico. A missão Crul estudou e demarcou a área para a futura construção da 
capital.

1922 Pedra Fundamental (Simplesmente um símbolo para anunciar que será construída a capital).

1946 Foi encaminhada outra missão exploradora denominada Missão Poli Coelho para atualizar os dados, visto que 1ª 
missão foi no século passado.

1956 - 1960 No governo do presidente JK a capital é transferida após sua construção parcial.

Fatos relevantes sobre JK referentes a construção da capital
1954 — Morte de Getúlio Vargas
1955 — Eleição de Juscelino Kubitschek (JK)

Após ser eleito JK aplicou o seu plano político que continha dois pilares, conforme a imagem abaixo:

PLANO POLÍTICO DE JUSCELINO KUBITSCHEK (JK)

PILAR POLÍTICO PILAR ECONÔMICO

DEFENDER A CONSTITUIÇÃO LEMA PARA DESENVOLVIMENTO: 50 ANOS EM 5

DEFENDER A DEMOCRACIA
PLANO DE 30 METAS PARA O DESENVOLVIMENTO

LANÇAMENTO DA META SÍNTESE (CONSTRUÇÃO DE BRASÍLIA)

Dentro deste contexto foi lançada então a Meta Síntese que tratava da construção e transferência da capital para a Brasília.

Construção e interiorização da capital
Na construção da capital no interior do Brasil ocorreram migrações internas principalmente de nordestinos e isto resultou num cres-

cimento desordenado na região.
Os seguintes fatores estavam envolvidos:
1 — Segurança nacional
2 — Interiorização do povoamento
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3 — Integração nacional
4 — Interiorizaçao do desenvolvimento (pecuária e agricultura)
A região do Distrito Federal e os arredores foram protagonistas dos fatos citados acima causando um grande impacto social e econô-

mico.
Neste cenário JK colocou o seu plano de desenvolvimento e metas estabelecidas por meio da construção de rodovias, abertura para 

entrada de indústrias automobilísticas, etc. Esse foi um período marcado pelo grande desenvolvimento do Brasil em todos os aspectos.

Outros Fatos relevantes sobre a construção de Brasília
• Os trabalhadores na construção de Brasília eram conhecidos como “Candangos”;
• Participação da empresa pública NOVACAP na construção de Brasília;
• Os nomes chaves responsáveis pela construção de Brasília foram: Juscelino Kubitschek (Presidente do Brasil), Oscar Niemeyer (Pro-

jeto arquitetônico), Lúcio Costa (Projeto Urbanístico) e Israel Pinheiro (político e empresário).

Realocação populacional
Como foi relatado, Brasília foi construída por trabalhadores (candangos) vindos de outras regiões do Brasil (principalmente nordeste). 

Estes trabalhadores fixaram residência na região, portanto era necessário realoca-los, liberando assim á área construída do DF para av 
função política-administrativa.

Dentro deste contexto esta população foi alocada na periferia, nascendo então as Cidades Satélites, que inicialmente eram cinco nú-
cleos habitacionais: Planaltina, Brazilândia, Taguatinga, Núcleo Bandeirante e Candangolândia.

Todos esses acontecimentos se deram antes da inauguração de Brasília, mas até hoje o governo do Distrito Federal adota uma política 
habitacional e urbana. Esta postura tem como objetivo preservar o plano piloto original da construção de Brasília com sua função políti-
ca-administrativa.

Dentro deste cenário migratório, os municípios do entorno de Goiás e Minas Gerais também foram alvos da migração de contingentes 
populacionais, desta forma o DF e estes munícipios ficaram com relações estabelecidas e dependentes um do outro.

Criação da RIDE-DF (Rede Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno)
Ride na verdade é uma legislação que visa regulamentar aspectos jurídicos e administrativos desta realidade concreta de dependência 

social, espacial, econômica, cultural e política entre as partes, neste caso do DF e os municípios do entorno.
Vamos ver a imagem abaixo para solidificar o conceito de RIDE.

R I D E

REGIÃO INTEGRADA (CONJUNTA) DESENVOLVIMENTO

Fatos relevantes sobre RIDE
• A RIDE-DF é a Rede Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno;
• A RIDE-DF é formada pelo DF + alguns municípios de Goiás e outros de Minas Gerais;
• As áreas de atuação da RIDE são: Transporte, saneamento básico, infraestrutura, saúde, segurança educação;
• Os municípios que pertencem a RIDE possuem prioridades na captação de recursos da UNIÃO;
• A legislação da RIDE foi criada em 1998 pela lei complementar No 94;
• A legislação da RIDE foi alterada em junho 2018 pela lei complementar 163 sancionada pelo presidente Michel Temer;
• Em 1998 a RIDE era formada pelo DF + 19 municípios de Goiás 2 de Minas Gerais;
• Após a alteração da lei em 2018 temos o DF + 29 municípios de Goiás 4 de Minas Gerais;
• Os 4 municípios de MG que fazem parte da RIDE são: Cabeceira Grande, Arinos, Buritis e Unaí, sendo que Cabeceira Grande e Arinos 

são inclusões recentes na RIDE;
• Existem outras RIDE pelo Brasil regulamentadas pela legislação;
• Há 3 RIDEs no BRASIL (1º-DF e Entrono, 2º Teresina e Timom, 3º Juazeiro e Petrolina;
• A RIDE objeto do nosso estudo é a RIDE-DF e entorno;
• RIDE é diferente de Região Metropolitana.

Diferença entre RIDE e Região Metropolitana

RIDE REGIÃO METROPOLITANA

LEI FEDERAL LEI ESTADUAL

2 OU MAIS UNIDADES FEDERATIVAS TODOS OS MUNICÍPIOS DO ESTADO
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Geografia e política regional
O Distrito Federal possui a área de 5.801,9 km² e está localizado na região Centro-Oeste. As regiões limítrofes do DF são Planaltina de 

Goiás (Norte), Formosa (Nordeste e Leste), Minas gerais (Leste), Cristalina e Luziânia (Sul), Santo Antônio do Descoberto (Oeste e Sudoes-
te), Corumbá de Goiás (Oeste) e Padre Bernardo (Noroeste).

Abaixo relatamos um quadro de resumo geográfico e político-regional

RELEVO Planalto

VEGETAÇÃO Cerrado

CLIMA Tropical

HORÁRIO 3 horas em relação a Greenwich (Inglaterra)

RIOS PRINCIPAIS Preto, Paranoá, São Bartolomeu e Santo Antônio do Descoberto

GOVERNO DO DF Governador e câmara legislativa com 24 deputados

O Distrito Federal é dividido em 35 Regiões Administrativas, segundo a figura abaixo:

RA CIDADE RA CIDADE RA CIDADE

I Plano Piloto XII Samambaia XXIII Varjão

II Gama XIII Santa Maria XXIV Park Way

III Taguatinga XIV São Sebastião XXV Estrutural / Scia

IV Brazlândia XV Recanto das Emas XXVI Sobradinho II

V Sobradinho XVI Lago Sul XXVII Jardim Botânico

VI Planaltina XVII Riacho Fundo XXVIII Itapoã

VII Paranoá XVIII Lago Norte XXIX SIA

VIII Núcleo Bandeirante XIX Candangolândia XXX Vicente Pires

IX Ceilândia XX Águas Claras XXXI Fercal

X Guará XXI Riacho Fundo 2 XXXII Sol Nascente / Pôr do Sol

XI Cruzeiro XXII Sudoeste / Octagonal

XXXIII Arniqueira

XXXIV Água Quente

XXXV Arapoanga

A região do plano piloto do DF é composta de órgãos diversos do governo federal, embaixadas, residências oficiais e prédios públicos 
federais e estão localizados na asa norte e sul e lago sul, em sua grande maioria.

Também existe uma divisão em áreas segundo o segmento de atuação das empresas, tais como: Setor Comercial, Setor Bancário, 
Setor Hospitalar, Setor de Diversões, Setor de Autarquias, Setor de Embaixadas, Setor de Clubes, áreas comerciais, residenciais, etc.

O fluxo urbano da região administrativa principal possui as vias principais
• Via Eixo Monumental: Esta avenida divide as áreas da região da Asa Norte e Asa Sul. Nestas áreas estão o congresso nacional, os 

ministérios e outros órgãos;
• Via Eixo Rodoviário: É uma longa avenida que liga a cidade de norte a sul, de um lado a outro.
• W-3: Avenida comercial com muitas lojas, etc. Esta avenida também atravessa a cidade da asa norte a asa sul.
• L-2: Avenida onde encontramos escolas, hospitais, igrejas, etc. Esta avenida também atravessa a asa sul e norte.
• A Região administrativa principal possui o Aeroporto Internacional Juscelino Kubitschek.
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Quando falamos em “Asa Norte” e “Asa Sul’, nos referimos a Plano Piloto (Planejamento da área administrativa do governo federal), 
de acordo com a figura abaixo:

População de Brasília
Brasília é formada por gente de todos os lugares, todas as idades e de muitas gerações. É uma mistura de sotaques do Nordeste, Su-

deste, Norte e Sul do país e até de estrangeiros. Todos eles somam uma população de 2.786.684 de habitantes, e, segundo dados do IBGE, 
a estimativa é que sejam mais de 3 milhões de pessoas na capital em 2017.

Por conta de seu rápido crescimento, já é a quarta cidade mais populosa do país. A maioria dos moradores, 52%, é mulher e tem em 
média 30 anos. A expectativa de vida por aqui está cada vez maior – hoje já é de 77,6 anos, a segunda maior do país. A densidade demo-
gráfica atual é de 444,66 hab/km².

Os primeiros habitantes que chegaram a Brasília vieram, principalmente, atraídos pelos empregos na construção civil e ajudaram na 
construção da capital. Eles eram chamados de candangos e aqui construíram e criaram famílias. Desses, surgiram os “brasilienses”, o gen-
tílico usado para quem nasceu aqui e adotado por quem veio de fora e assumiu a cidade como sua.

Assim como naquela época, a maioria dos imigrantes ainda hoje vem da região Nordeste, principalmente Bahia, Maranhão e Piauí, e 
do Centro-Oeste, a maior parte de Goiás.

A capital ainda atrai tantos imigrantes por conta das oportunidades de trabalho, principalmente no setor público. A maioria da popu-
lação economicamente ativa da cidade (71,8%) trabalha na área de serviços, sendo que 15% é servidor da administração pública, defesa 
ou seguridade social, de acordo com dados de 2015 da Companhia de Planejamento do DF (Codeplan).

Economia
Para fins de entendimento vamos dividir a economia e setores conforme abaixo:

SETOR DA 
ECONOMIA PARTICIPAÇÃO SETORES ECONÔMICOS

TERCIÁRIO 94,3%

Comunicações: Cia Brasil Telecom., estações publicas e privadas de televisão e suas 
regionais, TV Câmara, TV Senado e Justiça.
Finanças: Em Brasília ficas as sedes de vários bancos tais como: Banco Central, Banco 
do Brasil, Banco de Brasília, Caixa Econômica Federal, etc.
Entretenimento, tecnologia de informática e serviços legais.

SECUNDÁRIO 5,4% Construção e processamento de alimentos

PRIMÁRIO 0,3% Produtos agrícolas: café, hortaliças e grãos, milho, morango, etc.
Pecuária e artesanato.
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LEI Nº 11.340/2006 (LEI MARIA DA PENHA)

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição 
Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe 
sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar con-
tra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a 
Lei de Execução Penal; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICAFaço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do§ 8º do 
art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela Re-
pública Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medi-
das de assistência e proteção às mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar.

Art. 2º Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, 
orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e reli-
gião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver 
sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoa-
mento moral, intelectual e social.

Art. 3º Serão asseguradas às mulheres as condições para o 
exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimen-
tação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao es-
porte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, 
ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

§ 1º O poder público desenvolverá políticas que visem garantir 
os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações domésti-
cas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de negli-
gência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 2º Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as con-
dições necessárias para o efetivo exercício dos direitos enunciados 
no caput.

Art. 4º Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins 
sociais a que ela se destina e, especialmente, as condições pecu-
liares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar.

TÍTULO II
DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica 
e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no 
gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psi-
cológico e dano moral ou patrimonial:(Vide Lei complementar nº 
150, de 2015)

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o 
espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo 
familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade 
formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, 
unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor 
conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente 
de coabitação.

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo 
independem de orientação sexual.

Art. 6º A violência doméstica e familiar contra a mulher consti-
tui uma das formas de violação dos direitos humanos.

CAPÍTULO II
DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CON-

TRA A MULHER

Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, entre outras:

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que 
ofenda sua integridade ou saúde corporal;

II - a violência psicológica, entendida como qualquer condu-
ta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou 
que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que 
vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças 
e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, ma-
nipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, 
insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, ex-
ploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio 
que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodetermina-
ção;(Redação dada pela Lei nº 13.772, de 2018)

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que 
a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexu-
al não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da 
força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, 
a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contra-
ceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à 
prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipula-
ção; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e 
reprodutivos;
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IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer condu-
ta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total 
de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, 
bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os desti-
nados a satisfazer suas necessidades;

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que 
configure calúnia, difamação ou injúria.

TÍTULO III
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA E FAMILIAR

CAPÍTULO I
DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO

Art. 8º A política pública que visa coibir a violência doméstica 
e familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto arti-
culado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes:

I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, 
assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação;

II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras 
informações relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou 
etnia, concernentes às causas, às conseqüências e à freqüência da 
violência doméstica e familiar contra a mulher, para a sistematiza-
ção de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação pe-
riódica dos resultados das medidas adotadas;

III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores 
éticos e sociais da pessoa e da família, de forma a coibir os papéis 
estereotipados que legitimem ou exacerbem a violência domésti-
ca e familiar, de acordo com o estabelecido noinciso III do art. 1º 
, noinciso IV do art. 3º e noinciso IV do art. 221 da Constituição 
Federal ;

IV - a implementação de atendimento policial especializado 
para as mulheres, em particular nas Delegacias de Atendimento à 
Mulher;

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de pre-
venção da violência doméstica e familiar contra a mulher, voltadas 
ao público escolar e à sociedade em geral, e a difusão desta Lei e 
dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres;

VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou 
outros instrumentos de promoção de parceria entre órgãos gover-
namentais ou entre estes e entidades não-governamentais, tendo 
por objetivo a implementação de programas de erradicação da vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher;

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da 
Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros e dos profissionais per-
tencentes aos órgãos e às áreas enunciados no inciso I quanto às 
questões de gênero e de raça ou etnia;

VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem 
valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana 
com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia;

IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de 
ensino, para os conteúdos relativos aos direitos humanos, à eqüida-
de de gênero e de raça ou etnia e ao problema da violência domés-
tica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO II
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA E FAMILIAR

Art. 9º A assistência à mulher em situação de violência domés-
tica e familiar será prestada de forma articulada e conforme os prin-
cípios e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, 
no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança Pública, 
entre outras normas e políticas públicas de proteção, e emergen-
cialmente quando for o caso.

§ 1º O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mulher 
em situação de violência doméstica e familiar no cadastro de pro-
gramas assistenciais do governo federal, estadual e municipal.

§ 2º O juiz assegurará à mulher em situação de violência do-
méstica e familiar, para preservar sua integridade física e psicoló-
gica:

I - acesso prioritário à remoção quando servidora pública, inte-
grante da administração direta ou indireta;

II - manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o 
afastamento do local de trabalho, por até seis meses.

III - encaminhamento à assistência judiciária, quando for o 
caso, inclusive para eventual ajuizamento da ação de separação 
judicial, de divórcio, de anulação de casamento ou de dissolução 
de união estável perante o juízo competente. (Incluído pela Lei nº 
13.894, de 2019)

§ 3º A assistência à mulher em situação de violência domésti-
ca e familiar compreenderá o acesso aos benefícios decorrentes do 
desenvolvimento científico e tecnológico, incluindo os serviços de 
contracepção de emergência, a profilaxia das Doenças Sexualmente 
Transmissíveis (DST) e da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 
(AIDS) e outros procedimentos médicos necessários e cabíveis nos 
casos de violência sexual.

§ 4ºAquele que, por ação ou omissão, causar lesão, violência 
física, sexual ou psicológica e dano moral ou patrimonial a mulher 
fica obrigado a ressarcir todos os danos causados, inclusive ressarcir 
ao Sistema Único de Saúde (SUS), de acordo com a tabela SUS, os 
custos relativos aos serviços de saúde prestados para o total trata-
mento das vítimas em situação de violência doméstica e familiar, 
recolhidos os recursos assim arrecadados ao Fundo de Saúde do 
ente federado responsável pelas unidades de saúde que prestarem 
os serviços.(Vide Lei nº 13.871, de 2019) (Vigência)

§ 5ºOs dispositivos de segurança destinados ao uso em caso 
de perigo iminente e disponibilizados para o monitoramento das 
vítimas de violência doméstica ou familiar amparadas por medidas 
protetivas terão seus custos ressarcidos pelo agressor.(Vide Lei nº 
13.871, de 2019) (Vigência)

§6ºOressarcimentode que tratam os §§4º e 5º deste artigo não 
poderá importar ônus de qualquer natureza ao patrimônio da mu-
lher e dos seus dependentes, nem configurar atenuante ou ensejar-
possibilidade de substituição da pena aplicada.(Vide Lei nº 13.871, 
de 2019) (Vigência)

§ 7º A mulher em situação de violência doméstica e familiar 
tem prioridade para matricular seus dependentes em instituição 
de educação básica mais próxima de seu domicílio, ou transferi-los 
para essa instituição, mediante a apresentação dos documentos 
comprobatórios do registro da ocorrência policial ou do processo 
de violência doméstica e familiar em curso.(Incluído pela Lei nº 
13.882,  de 2019)
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§ 8ºSerão sigilosos os dados da ofendida e de seus dependen-
tes matriculados ou transferidos conforme o disposto no § 7º deste 
artigo, e o acesso às informações será reservado ao juiz, ao Minis-
tério Público e aos órgãos competentes do poder público.(Incluído 
pela Lei nº 13.882,  de 2019)

CAPÍTULO III
DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL

Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prática de violência do-
méstica e familiar contra a mulher, a autoridade policial que tomar 
conhecimento da ocorrência adotará, de imediato, as providências 
legais cabíveis.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao 
descumprimento de medida protetiva de urgência deferida.

Art. 10-A. É direito da mulher em situação de violência do-
méstica e familiar o atendimento policial e pericial especializado, 
ininterrupto e prestado por servidores - preferencialmente do sexo 
feminino - previamente capacitados.(Incluído pela Lei nº 13.505, de 
2017)

§ 1º A inquirição de mulher em situação de violência doméstica 
e familiar ou de testemunha de violência doméstica, quando se tra-
tar de crime contra a mulher, obedecerá às seguintes diretrizes:(In-
cluído pela Lei nº 13.505, de 2017)

I - salvaguarda da integridade física, psíquica e emocional da 
depoente, considerada a sua condição peculiar de pessoa em situ-
ação de violência doméstica e familiar;(Incluído pela Lei nº 13.505, 
de 2017)

II - garantia de que, em nenhuma hipótese, a mulher em si-
tuação de violência doméstica e familiar, familiares e testemunhas 
terão contato direto com investigados ou suspeitos e pessoas a eles 
relacionadas;(Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)

III - não revitimização da depoente, evitando sucessivas inquiri-
ções sobre o mesmo fato nos âmbitos criminal, cível e administrati-
vo, bem como questionamentos sobre a vida privada.(Incluído pela 
Lei nº 13.505, de 2017)

§ 2º Na inquirição de mulher em situação de violência domés-
tica e familiar ou de testemunha de delitos de que trata esta Lei, 
adotar-se-á, preferencialmente, o seguinte procedimento:(Incluído 
pela Lei nº 13.505, de 2017)

I - a inquirição será feita em recinto especialmente projetado 
para esse fim, o qual conterá os equipamentos próprios e adequa-
dos à idade da mulher em situação de violência doméstica e familiar 
ou testemunha e ao tipo e à gravidade da violência sofrida;(Incluído 
pela Lei nº 13.505, de 2017)

II - quando for o caso, a inquirição será intermediada por pro-
fissional especializado em violência doméstica e familiar designado 
pela autoridade judiciária ou policial;(Incluído pela Lei nº 13.505, 
de 2017)

III - o depoimento será registrado em meio eletrônico ou mag-
nético, devendo a degravação e a mídia integrar o inquérito.(Incluí-
do pela Lei nº 13.505, de 2017)

Art. 11. No atendimento à mulher em situação de violência do-
méstica e familiar, a autoridade policial deverá, entre outras provi-
dências:

I - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando 
de imediato ao Ministério Público e ao Poder Judiciário;

II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao 
Instituto Médico Legal;

III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes 
para abrigo ou local seguro, quando houver risco de vida;

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a 
retirada de seus pertences do local da ocorrência ou do domicílio 
familiar;

V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e 
os serviços disponíveis, inclusive os de assistência judiciária para o 
eventual ajuizamento perante o juízo competente da ação de sepa-
ração judicial, de divórcio, de anulação de casamento ou de disso-
lução de união estável. (Redação dada pela Lei nº 13.894, de 2019)

Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, feito o registro da ocorrência, deverá a autoridade 
policial adotar, de imediato, os seguintes procedimentos, sem pre-
juízo daqueles previstos no Código de Processo Penal:

I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a 
representação a termo, se apresentada;

II - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento 
do fato e de suas circunstâncias;

III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente 
apartado ao juiz com o pedido da ofendida, para a concessão de 
medidas protetivas de urgência;

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da 
ofendida e requisitar outros exames periciais necessários;

V - ouvir o agressor e as testemunhas;
VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos 

sua folha de antecedentes criminais, indicando a existência de man-
dado de prisão ou registro de outras ocorrências policiais contra 
ele;

VI-A - verificar se o agressor possui registro de porte ou pos-
se de arma de fogo e, na hipótese de existência, juntar aos autos 
essa informação, bem como notificar a ocorrência à instituição res-
ponsável pela concessão do registro ou da emissão do porte, nos 
termos daLei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 (Estatuto do 
Desarmamento); (Incluído pela Lei nº 13.880, de 2019)

VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao 
juiz e ao Ministério Público.

§ 1º O pedido da ofendida será tomado a termo pela autorida-
de policial e deverá conter:

I - qualificação da ofendida e do agressor;
II - nome e idade dos dependentes;
III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicita-

das pela ofendida.
IV - informação sobre a condição de a ofendida ser pessoa com 

deficiência e se da violência sofrida resultou deficiência ou agrava-
mento de deficiência preexistente.(Incluído pela Lei nº 13.836, de 
2019)

§ 2º A autoridade policial deverá anexar ao documento referi-
do no § 1º o boletim de ocorrência e cópia de todos os documentos 
disponíveis em posse da ofendida.

§ 3º Serão admitidos como meios de prova os laudos ou pron-
tuários médicos fornecidos por hospitais e postos de saúde.

Art. 12-A. Os Estados e o Distrito Federal, na formulação de 
suas políticas e planos de atendimento à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, darão prioridade, no âmbito da Po-
lícia Civil, à criação de Delegacias Especializadas de Atendimento 
à Mulher (Deams), de Núcleos Investigativos de Feminicídio e de 
equipes especializadas para o atendimento e a investigação das vio-
lências graves contra a mulher.

Art. 12-B. (VETADO).(Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
§ 1º (VETADO).(Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
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§ 2º (VETADO.(Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
§ 3º A autoridade policial poderá requisitar os serviços públicos 

necessários à defesa da mulher em situação de violência doméstica 
e familiar e de seus dependentes.(Incluído pela Lei nº 13.505, de 
2017)

Art. 12-C. Verificada a existência de risco atual ou iminente à 
vida ou à integridade física ou psicológica da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, ou de seus dependentes, o agressor 
será imediatamente afastado do lar, domicílio ou local de convivên-
cia com a ofendida:(Redação dada pela Lei nº 14.188, de 2021)

I - pela autoridade judicial;(Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)
II - pelo delegado de polícia, quando o Município não for sede 

de comarca; ou(Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)
III - pelo policial, quando o Município não for sede de comarca 

e não houver delegado disponível no momento da denúncia.(Inclu-
ído pela Lei nº 13.827, de 2019)

§ 1º Nas hipóteses dos incisos II e III docaputdeste artigo, o juiz 
será comunicado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas e 
decidirá, em igual prazo, sobre a manutenção ou a revogação da 
medida aplicada, devendo dar ciência ao Ministério Público conco-
mitantemente.(Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)

§ 2º Nos casos de risco à integridade física da ofendida ou à 
efetividade da medida protetiva de urgência, não será concedida 
liberdade provisória ao preso.(Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)

TÍTULO IV
DOS PROCEDIMENTOS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução das causas 
cíveis e criminais decorrentes da prática de violência doméstica e 
familiar contra a mulher aplicar-se-ão as normas dos Códigos de 
Processo Penal e Processo Civil e da legislação específica relativa 
à criança, ao adolescente e ao idoso que não conflitarem com o 
estabelecido nesta Lei.

Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher, órgãos da Justiça Ordinária com competência cível e crimi-
nal, poderão ser criados pela União, no Distrito Federal e nos Terri-
tórios, e pelos Estados, para o processo, o julgamento e a execução 
das causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher.

Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em 
horário noturno, conforme dispuserem as normas de organização 
judiciária.

Art. 14-A. A ofendida tem a opção de propor ação de divórcio 
ou de dissolução de união estável no Juizado de Violência Domésti-
ca e Familiar contra a Mulher. (Incluído pela Lei nº 13.894, de 2019)

§ 1º Exclui-se da competência dos Juizados de Violência Do-
méstica e Familiar contra a Mulher a pretensão relacionada à parti-
lha de bens. (Incluído pela Lei nº 13.894, de 2019)

§ 2º Iniciada a situação de violência doméstica e familiar após o 
ajuizamento da ação de divórcio ou de dissolução de união estável, 
a ação terá preferência no juízo onde estiver. (Incluído pela Lei nº 
13.894, de 2019)

Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para os proces-
sos cíveis regidos por esta Lei, o Juizado:

I - do seu domicílio ou de sua residência;
II - do lugar do fato em que se baseou a demanda;

III - do domicílio do agressor.
Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à representa-

ção da ofendida de que trata esta Lei, só será admitida a renúncia à 
representação perante o juiz, em audiência especialmente designa-
da com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o 
Ministério Público.(Vide ADI 7267)

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica 
e familiar contra a mulher, de penas de cesta básica ou outras de 
prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que impli-
que o pagamento isolado de multa.

CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, ca-
berá ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas:

I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as me-
didas protetivas de urgência;

II - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de as-
sistência judiciária, quando for o caso, inclusive para o ajuizamento 
da ação de separação judicial, de divórcio, de anulação de casamen-
to ou de dissolução de união estável perante o juízo competente; 
(Redação dada pela Lei nº 13.894, de 2019)

III - comunicar ao Ministério Público para que adote as provi-
dências cabíveis.

IV - determinar a apreensão imediata de arma de fogo sob a 
posse do agressor. (Incluído pela Lei nº 13.880, de 2019)

Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser conce-
didas pelo juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido 
da ofendida.

§ 1º As medidas protetivas de urgência poderão ser concedi-
das de imediato, independentemente de audiência das partes e de 
manifestação do Ministério Público, devendo este ser prontamente 
comunicado.

§ 2º As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada 
ou cumulativamente, e poderão ser substituídas a qualquer tempo 
por outras de maior eficácia, sempre que os direitos reconhecidos 
nesta Lei forem ameaçados ou violados.

§ 3º Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a 
pedido da ofendida, conceder novas medidas protetivas de urgên-
cia ou rever aquelas já concedidas, se entender necessário à prote-
ção da ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, ouvido o 
Ministério Público.

§ 4º As medidas protetivas de urgência serão concedidas em 
juízo de cognição sumária a partir do depoimento da ofendida pe-
rante a autoridade policial ou da apresentação de suas alegações 
escritas e poderão ser indeferidas no caso de avaliação pela auto-
ridade de inexistência de risco à integridade física, psicológica, se-
xual, patrimonial ou moral da ofendida ou de seus dependentes.
(Incluído pela Lei nº 14.550, de 2023)

§ 5º As medidas protetivas de urgência serão concedidas in-
dependentemente da tipificação penal da violência, do ajuizamen-
to de ação penal ou cível, da existência de inquérito policial ou do 
registro de boletim de ocorrência.(Incluído pela Lei nº 14.550, de 
2023)
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ESTATÍSTICA DESCRITIVA. ANÁLISE EXPLORATÓRIA DE 
DADOS. GRÁFICOS, DIAGRAMAS, TABELAS, MEDIDAS 
DESCRITIVAS (POSIÇÃO, DISPERSÃO, ASSIMETRIA E 

CURTOSE)

— Distribuição de frequências: absoluta, relativa, acumulada

Frequência absoluta e Histograma1

Quando trabalhamos com um grande quantitativo de dados, 
passamos a trabalhar com os dados agrupados. Então fazemos uso 
das tabelas de distribuição de frequência, entre outros recursos que 
facilitarão a compreensão dos dados.

Na distribuição de frequência listamos todos os valores coleta-
dos, um em cada linha, marcam‐se as vezes em que eles aparecem, 
incluindo as repetições, e conta‐se a quantidade de ocorrências de 
cada valor. Por este motivo, tabelas que apresentam valores e suas 
ocorrências denominam‐se distribuição de frequências.

O termo “frequência” indica o número de vezes que um dado 
aparece numa observação estatística. 

Exemplo:
Um professor organizou os resultados obtidos em uma prova 

com 25 alunos da seguinte forma:

Vamos organizá‐los de modo que a consulta a eles seja simplifi-
cada. Então, faremos a distribuição de frequência destas notas, por 
meio da contagem de dados, que podemos chamar de frequência 
de dados absolutos.

1  Associação Educacional Dom Bosco - Estatística e probabilidade - 
Uanderson Rebula de Oliveira

Esta forma de organizar dados é conhecida como distribuição 
de frequência, e o número de vezes que um dado aparece é chama-
do de frequência absoluta. O somatório SEMPRE é a quantidade de 
dados apresentados, que neste é 25.

Quando os dados numéricos são organizados, eles geralmen-
te são ordenados do menor para o maior, divididos em grupos de 
tamanho razoável e, depois, são colocados em gráficos para que 
se examine sua forma, ou distribuição. Este gráfico é chamado de 
Histograma. Um histograma é um gráfico de colunas juntas. Em um 
histograma não existem espaços entre as colunas adjacentes, como 
ocorre em um gráfico de colunas. No exemplo, a escala horizontal 
(→) representa as notas e a escala vertical (↑) as frequências. Os 
gráficos são a melhor forma de apresentação dos dados.

Em Estatística não trabalhamos somente com frequência ab-
soluta (f), mas também com outros tipos de frequências, que são: 
frequência relativa (fr), frequência absoluta acumulada (Fa) e fre-
quência relativa cumulada (FRa).

Frequência Relativa fr (%)
Representado por fr(%), significa a relação existente entre a 

frequência absoluta f e a soma das frequências ∑f. É a porcentagem 
(%) do número de vezes que cada dado aparece em relação ao total.
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Frequência Absoluta Acumulada Fa
Representado por Fa, significa a soma das frequências absolu-

tas até o elemento analisado.

Frequência Relativa Acumulada FRa (%)
Representado por FRa (%), significa a soma das frequências re-

lativas fr(%) até o elemento analisado.

Observe que os valores ao lado, deverão coincidir.

Agrupamento em Classes
Em uma distribuição de frequência, ao se trabalhar com gran-

des conjuntos de dados e com valores dispersos, podemos agrupá-
-los em classes. Isso torna muito fácil a compreensão dos dados e 
uma melhor visualização dos mesmos.

Se um conjunto de dados for muito disperso, uma representa-
ção melhor seria através do agrupamento dos dados com a cons-
trução de classes de frequência. Caso isso não ocorresse, a tabela 
ficaria muito extensa. 

Exemplo: Um radar instalado em uma rodovia registrou a velo-
cidade (em Km/h) de 40 veículos.

Montando a tabela de distribuição de frequência temos:

É fácil ver que a distribuição de frequências diretamente obtida 
a partir desses dados é dada uma tabela razoavelmente extensa.
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A distribuição em” classes” é como se fosse uma compressão dos dados. Imagine se fizéssemos uma distribuição de frequência de 
todas velocidades (de 70 a 128). A tabela ficaria imensa! Por este motivo existe a distribuição de frequência com classes.

Como criar uma Distribuição de Frequência com classes
Partindo dos dados anteriores teremos: 
– Calcule a quantidade de classes (i), pela raiz da quantidade de dados. São 40 veículos. Então:

√40 = 6,3 ≈ i = 6 classes.

– Calcule a amplitude de classe (h) que é o tamanho da classe, sendo:

O maior valor (128) e o Menor valor (70) são obtidos da lista dos registros das velocidades dos 40 veículos.
– Montar as classes a partir do Menor valor (70), somando com a amplitude de classe (10) até que se chegue na 6ª classe, assim:

Com isso termos os dados distribuídos da seguinte forma:

Tipos de intervalos de classe

No Brasil usa‐se o intervalo ├ (Resolução 866/66 do IBGE). Já na literatura estrangeira utiliza‐se comumente com intervalo fechado.

Conceitos importantes
• Limites de classe ‐ São os valores extremos de cada classe. No exemplo 70 ├ 80, temos que o limite inferior é 70 e o limite superior 

80.
• Amplitude total da distribuição (AT) – É a diferença entre o limite superior da última classe e o limite inferior da primeira classe, no 

exemplo 130 – 70 = 60.
• Amplitude amostral (AA) – É a diferença entre o valor máximo e o valor mínimo da amostra, no exemplo 128 – 70 = 58.
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A seguir estão as distribuições de frequências absoluta f, relativa fr(%), absoluta acumulada Fa e relativa acumulada FRa(%), bem como 
o Histograma desta distribuição.

Podemos representar os dados através de outras formas gráficas, vejamos:

• Polígono de frequência – É um gráfico em linha que representa os pontos centrais dos intervalos de classe. Para construir este grá-
fico, você deve calcular o ponto central de classe (xi), que é o ponto que divide o intervalo de classe em duas partes iguais. Por exemplo, a 
velocidade dos veículos da 1ª classe pode ser representada por 70 + 80/2 = 75Km/h.

A construção de um polígono de frequências é muito simples. Primeiro, construímos um histograma; depois marcamos no “telhado” 
de cada coluna o ponto central e unimos sequencialmente esses pontos.

• Ogiva – Conhecida também por polígono de frequência acumulada. É um gráfico em linha que representa as frequências acumu-
ladas (Fa), levantada nos pontos correspondentes aos limites superiores dos intervalos de classe. Para construí‐la, você deve elaborar o 
histograma de frequência f em uma escala menor, considerando o último valor a frequência acumulada da última classe, no caso, 40.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA SENTENCIAL 
(OU PROPOSICIONAL).  PROPOSIÇÕES SIMPLES E 

COMPOSTAS.  TABELASVERDADE. EQUIVALÊNCIAS. 
LEIS DE MORGAN

Raciocínio lógico é o modo de pensamento que elenca 
hipóteses, a partir delas, é possível relacionar resultados, obter 
conclusões e, por fim, chegar a um resultado final.

Mas nem todo caminho é certeiro, sendo assim, certas 
estruturas foram organizadas de modo a analisar a estrutura da 
lógica, para poder justamente determinar um modo, para que 
o caminho traçado não seja o errado. Veremos que há diversas 
estruturas para isso, que se organizam de maneira matemática.

A estrutura mais importante são as proposições.

Proposição: declaração ou sentença, que pode ser verdadeira 
ou falsa.

Ex.: Carlos é professor.

As proposições podem assumir dois aspectos, verdadeiro ou 
falso. No exemplo acima, caso Carlos seja professor, a proposição é 
verdadeira. Se fosse ao contrário, ela seria falsa.

Importante notar que a proposição deve afirmar algo, 
acompanhado de um verbo (é, fez, não notou e etc). Caso a nossa 
frase seja “Brasil e Argentina”, nada está sendo afirmado, logo, a 
frase não é uma proposição.

Há também o caso de certas frases que podem ser ou não 
proposições, dependendo do contexto. A frase “N>3” só pode 
ser classificada como verdadeira ou falsa caso tenhamos algumas 
informações sobre N, caso contrário, nada pode ser afirmado. 
Nestes casos, chamamos estas frases de sentenças abertas, devido 
ao seu caráter imperativo.

O processo matemático em volta do raciocínio lógico nos 
permite deduzir diversas relações entre declarações, assim, 
iremos utilizar alguns símbolos e letras de forma a exprimir estes 
encadeamentos.

As proposições podem ser substituídas por letras minúsculas 
(p.ex.: a, b, p, q, …)

Seja a proposição p: Carlos é professor
Uma outra proposição q: A moeda do Brasil é o Real

É importante lembrar que nosso intuito aqui é ver se a 
proposição se classifica como verdadeira ou falsa.

Podemos obter novas proposições relacionando-as entre si. 
Por exemplo, podemos juntar as proposições p e q acima obtendo 
uma única proposição “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o 
Real”. 

Nos próximos exemplos, veremos como relacionar uma ou 
mais proposições através de conectivos.

Existem cinco conectivos fundamentais, são eles:

^: e (aditivo) conjunção
Posso escrever “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o 

Real”, posso escrever p ^ q.

v: ou (um ou outro) ou disjunção
p v q: Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real

: “ou” exclusivo (este ou aquele, mas não ambos) ou 
disjunção exclusiva (repare o ponto acima do conectivo).

p v q: Ou Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real (mas 
nunca ambos)

¬ ou ~: negação
~p: Carlos não é professor

->: implicação ou condicional (se… então…)
p -> q: Se Carlos é professor, então a moeda do Brasil é o Real

⇔: Se, e somente se (ou bi implicação) (bicondicional)
p ⇔  q: Carlos é professor se, e somente se, a moeda do Brasil 

é o Real

Vemos que, mesmo tratando de letras e símbolos, estas 
estruturas se baseiam totalmente na nossa linguagem, o que torna 
mais natural decifrar esta simbologia.

Por fim, a lógica tradicional segue três princípios. Podem 
parecer princípios tolos, por serem óbvios, mas pensemos aqui, que 
estamos estabelecendo as regras do nosso jogo, então é primordial 
que tudo esteja extremamente estabelecido.

1 – Princípio da Identidade
p=p
Literalmente, estamos afirmando que uma proposição é igual 

(ou equivalente) a ela mesma.

2 – Princípio da Não contradição
p = q v p ≠ q
Estamos estabelecendo que apenas uma coisa pode acontecer 

às nossas proposições. Ou elas são iguais ou são diferentes, ou seja, 
não podemos ter que uma proposição igual e diferente a outra ao 
mesmo tempo.

3 – Princípio do Terceiro excluído
p v ¬ p
Por fim, estabelecemos que uma proposição ou é verdadeira 

ou é falsa, não havendo mais nenhuma opção, ou seja, excluindo 
uma nova (como são duas, uma terceira) opção).
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DICA: Vimos então as principais estruturas lógicas, como 
lidamos com elas e quais as regras para jogarmos este jogo. Então, 
escreva várias frases, julgue se são proposições ou não e depois 
tente traduzi-las para a linguagem simbólica que aprendemos.

Definição: Duas ou mais proposições compostas são 
equivalentes, mesmo possuindo fórmulas (ou estruturas lógicas) 
diferentes, quando apresentarem a mesma solução em suas 
respectivas tabelas verdade.

Se as proposições P e Q são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, 
são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.

Exemplo:
Dada as proposições “~p → q” e “p v q” verificar se elas são 

equivalentes.
Vamos montar a tabela verdade para sabermos se elas são 

equivalentes.

p q ~p → q p v q

V V F V V V V V

V F F V F V V F

F V V V V F V V

F F V F F F F F

Observamos que as proposições compostas “~p → q” e “p ∨ q” 
são equivalentes.

~p → q ≡ p ∨ q ou ~p → q ⇔ p ∨ q, onde “≡” e “⇔” são os 
símbolos que representam a equivalência entre proposições.

— Equivalências fundamentais

1 – Simetria (equivalência por simetria)
A – p ^ q ⇔ q ^ p

p q p ^ q q ^ p

V V V V V V V V

V F V F F F F V

F V F F V V F F

F F F F F F F F

B – p v q ⇔ q v p

p q p v q q v p

V V V V V V V V

V F V V F F V V

F V F V V V V F

F F F F F F F F

C – p ∨ q ⇔ q ∨ p

p q p v q q v p

V V V F V V F V

V F V V F F V V

F V F V V V V F

F F F F F F F F

D – p ↔ q ⇔ q ↔ p

p q p ↔ q q ↔ p

V V V V V V V V

V F V F F F F V

F V F F V V F F

F F F V F F V F

2 – Reflexiva (equivalência por reflexão)
p → p ⇔ p → p

p p p → p p → p

V V V V V V V V

F F F V F F V F

3 – Transitiva
Se P(p,q,r,...) ⇔ Q(p,q,r,...) E
Q(p,q,r,...) ⇔ R(p,q,r,...) ENTÃO
P(p,q,r,...) ⇔ R(p,q,r,...) .

— Equivalências notáveis

1 – Distribuição (equivalência pela distributiva)
A – p ∧ (q ∨ r) ⇔ (p ∧ q) ∨ (p ∧ r)

p q r p ^ (q v r) (p ^ q) v (p ^ r)

V V V V V V V V V V V V V V V

V V F V V V V F V V V V V F F

V F V V V F V V V F F V V V V

V F F V F F F F V F F F V F F

F V V F F V V V F F V F F F V

F V F F F V V F F F V F F F F

F F V F F F V V F F F F F F V

F F F F F F F F F F F F F F F
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B – p ∨ (q ∧ r) ⇔ (p ∨ q) ∧ (p ∨ r)

p q r p v (q ^ r) (p v q) ^ (p v r)

V V V V V V V V V V V V V V V

V V F V V V F F V V V V V V F

V F V V V F F V V V F V V V V

V F F V V F F F V V F V V V F

F V V F V V V V F V V V F V V

F V F F F V F F F V V F F F F

F F V F F F F V F F F F F V V

F F F F F F F F F F F F F F F

2 – Associação (equivalência pela associativa)
A – p ∧ (q ∧ r) ⇔ (p ∧ q) ∧ (p ∧ r)

p q r p ^ (q ^ r) (p ^ q) ^ (p ^ r)

V V V V V V V V V V V V V V V

V V F V F V F F V V V F V F F

V F V V F F F V V F F F V V V

V F F V F F F F V F F F V F F

F V V F F V V V F F V F F F V

F V F F F V F F F F V F F F F

F F V F F F F V F F F F F F V

F F F F F F F F F F F F F F F

B – p ∨ (q ∨ r) ⇔ (p ∨ q) ∨ (p ∨ r)

p q r p v (q v r) (p v q) v (p v r)

V V V V V V V V V V V V V V V

V V F V V V V F V V V V V V F

V F V V V F V V V V F V V V V

V F F V V F F F V V F V V V F

F V V F V V V V F V V V F V V

F V F F V V V F F V V V F F F

F F V F V F V V F F F V F V V

F F F F F F F F F F F F F F F

3 – Idempotência
A – p ⇔ (p ∧ p)

p p p ^ p

V V V V V

F F F F F

B – p ⇔ (p ∨ p)

p p p v p

V V V V V

F F F F F

4 – Pela contraposição: de uma condicional gera-se outra 
condicional equivalente à primeira, apenas invertendo-se e 
negando-se as proposições simples que as compõem.

1º caso – (p → q) ⇔ (~q → ~p) 

p q p → q ~q → ~p

V V V V V F V F

V F V F F V F F

F V F V V F V V

F F F V F V V V

Exemplo:
p → q: Se André é professor, então é pobre.
~q → ~p: Se André não é pobre, então não é professor.

2º caso: (~p → q) ⇔ (~q → p)

p q ~p → q ~q → p

V V F V V F V V

V F F V F V V V

F V V V V F V F

F F V F F V F F

Exemplo:
~p → q: Se André não é professor, então é pobre.
~q → p: Se André não é pobre, então é professor.

3º caso: (p → ~q) ⇔ (q → ~p)

p q p → ~q q → ~p

V V V F F V F F

V F V V V F V F

F V F V F V V V

F F F V V F V V

Exemplo:
p → ~q: Se André é professor, então não é pobre.
q → ~p: Se André é pobre, então não é professor.
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4 º Caso: (p → q) ⇔ ~p v q

p q p → q ~p v q

V V V V V F V V

V F V F F F F F

F V F V V V V V

F F F V F V V F

Exemplo:
p → q: Se estudo, então passo no concurso.
~p v q: Não estudo ou passo no concurso.

5 – Pela bicondicional
A – (p ↔ q) ⇔ (p → q) ∧ (q → p), por definição

p q p ↔ q (p → q) ^ (q → p)

V V V V V V V V V V V V

V F V F F V F F F F V V

F V F F V F V V F V F F

F F F V F F V F V F V F

B – (p ↔ q) ⇔ (~q → ~p) ∧ (~p → ~q), aplicando-se a 
contrapositiva às partes

p q p ↔ q (~q → ~p) ^ (~p → ~q)

V V V V V F V F V F V F

V F V F F V F F F F V V

F V F F V F V V F V F F

F F F V F V V V V V V V

C – (p ↔ q) ⇔ (p ∧ q) ∨ (~p ∧ ~q)

p q p ↔ q (p ^ q) v (~p ^ ~q)

V V V V V V V V V F F F

V F V F F V F F F F F V

F V F F V F F V F V F F

F F F V F F F F V V V V

6 – Pela exportação-importação
[(p ∧ q) → r] ⇔ [p → (q → r)]

p q r [(p ^ q) → r] [p → (q → r)]

V V V V V V V V V V V V V

V V F V V V F F V F V F F

V F V V F F V V V V F V V

V F F V F F V F V V F V F

F V V F F V V V F V V V V

F V F F F V V F F V V F F

F F V F F F V V F V F V V

F F F F F F V F F V F V F

— Proposições Associadas a uma Condicional (se, então)
Chama-se proposições associadas a p → q as três proposições 

condicionadas que contêm p e q:
– Proposições recíprocas: p → q: q → p
– Proposição contrária: p → q: ~p → ~q
– Proposição contrapositiva: p → q: ~q → ~p

Observe a tabela verdade dessas quatro proposições:

p q p →q q →p ~p →~q ~q →~p

V V V V V V

V F F V V F

F V V F F V

F F V V V V

Note que:
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 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  DO MODELO RACIONAL-
LEGAL AO PARADIGMA PÓSBUROCRÁTICO

No Brasil, considerando a trajetória histórica pela qual a gestão 
das entidades governamentais passaram, a Administração Pública 
tem evoluído de maneira positiva. 

A relevância deste tema reside no contexto global de profundas 
transformações que a Administração Pública tem experimentado, 
processo que teve início na década de 70 e engloba diversas cor-
rentes de pensamento, formando o que é conhecido como “Nova 
Gestão Pública” (ou NPM, sigla em inglês para “New Public Mana-
gement”). Esta transformação também se manifesta no cenário 
brasileiro. Para compreender a atual gestão pública, é fundamental 
realizar uma análise retroativa e examinar sua evolução ao longo 
das décadas.

Nos últimos anos, em todo o mundo, temos observado um 
debate acalorado - ainda em curso - sobre o papel do Estado na 
sociedade contemporânea e o nível de intervenção que deve exer-
cer na economia. Na década de 50, o economista Richard Musgrave 
identificou as três funções clássicas do Estado:

Função Alocativa: fornecer bens e serviços que o mercado não 
provê de forma adequada.

Função Distributiva: promover ajustes na distribuição de ren-
da.

Função Estabilizadora: evitar grandes oscilações nos níveis de 
inflação e desemprego.

De fato, entre o período que vai de 1945 (após o término da 
Segunda Guerra Mundial) e 1973 (ano do primeiro choque do pe-
tróleo), a economia mundial experimentou um notável crescimento 
econômico, sendo este período denominado como a “era dourada”.

Desenvolveu-se a concepção do Estado como provedor de bens 
e serviços, frequentemente denominado Estado de Bem-Estar So-
cial ou Welfare State. Isso resultou em uma expansão significativa 
do papel estatal, e, consequentemente, um aumento substancial 
nos custos operacionais da máquina pública.

No entanto, a partir dos anos 70, o ritmo de crescimento da 
economia global diminuiu, levando o Estado a enfrentar desafios na 
execução de suas funções, gradualmente perdendo sua capacidade 
de atender às crescentes demandas sociais. Essa conjuntura, soma-
da a um crescente endividamento público, resultou, principalmente 
nos anos 80, na chamada crise fiscal do Estado, caracterizada pela 
perda de capacidade para realizar os investimentos públicos neces-
sários a um novo ciclo de expansão econômica.

Da crise fiscal, passamos à crise de gestão do Estado, uma vez 
que a percepção dos cidadãos em relação à disponibilidade de ser-
viços públicos deteriorou-se gradualmente. O Estado, à medida que 
perdia a capacidade de cumprir suas funções básicas, não conse-
guia acompanhar as crescentes pressões por serviços como saúde, 
educação, segurança pública, saneamento, entre outros.

Essa crise de gestão levou à tentativa de superar as limitações 
do modelo de administração anterior, conhecido como “modelo 
burocrático”, transformando-o em algo novo, que se assemelhasse 
mais ao modo de gestão do setor privado, conceituado na esfera 
pública como “modelo gerencial”.

Portanto, a redefinição do próprio papel do Estado emergiu 
como uma questão de alcance global nos anos 90. No Brasil, essa 
temática adquiriu uma importância crucial, dada a significativa 
presença do Estado na economia nacional. A reforma do Estado 
tornou-se uma preocupação constante, uma vez que o Estado não 
conseguia mais responder eficazmente ao excesso de demandas, 
sobretudo no âmbito social.

Em resumo, a Crise do Estado pode ser caracterizada pelos se-
guintes aspectos:

1) Uma crise fiscal, evidenciada pela progressiva deterioração 
das finanças públicas, com o déficit público afetando negativamen-
te os investimentos no setor privado.

2) Uma crise relacionada ao modelo de intervenção estatal na 
economia, marcando o esgotamento da estratégia de estatização. 
As empresas estatais já não podiam mais impulsionar o crescimento 
econômico dos países, e o paradigma do Estado interventor, con-
forme delineado pela economia Keynesiana, estava rapidamente 
perdendo sua relevância.

3) Uma crise na forma de administrar o Estado, sinalizando a 
necessidade de transição da administração pública burocrática para 
um modelo de administração pública gerencial.

No Brasil, os desdobramentos mais significativos desses even-
tos ocorreram durante a Reforma do Estado na década de 90. Os 
principais pontos desta reforma incluíram:

1) A busca por um ajuste fiscal sustentável: o objetivo era al-
cançar o equilíbrio das finanças públicas, assegurando a estabilida-
de econômica ao longo prazo.

2) A implementação de reformas econômicas voltadas para o 
mercado: estas reformas, acompanhadas por políticas industriais 
e tecnológicas, visavam promover a competição interna e criar as 
condições necessárias para enfrentar a concorrência internacional.

3) A reforma da previdência social: o propósito era garantir a 
sustentabilidade do sistema previdenciário, equilibrando os mon-
tantes de contribuições e benefícios.

4) A introdução de inovações nos instrumentos de política so-
cial: isso visava ampliar a abrangência e melhorar a qualidade dos 
serviços sociais, promovendo um atendimento mais eficaz às neces-
sidades da população.

5) A reformulação do aparato estatal: o foco era aumentar a 
“governança” do Estado, ou seja, sua capacidade de implementar 
políticas públicas de forma eficiente e eficaz, promovendo uma ges-
tão pública mais eficiente e responsiva.

A reforma do Estado aborda múltiplos aspectos. O ajuste fiscal, 
por exemplo, tinha como objetivo restaurar a capacidade do Estado 
de formular e implementar políticas públicas. Através da liberaliza-
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ção comercial, o Estado abandonaria a estratégia protecionista de 
substituição de importações. Dentro desse contexto, o programa de 
privatizações, conduzido nos anos 90, foi uma das estratégias para 
alcançar esses objetivos. Por meio desse programa, a produção de 
bens e serviços foi transferida para o setor privado, partindo do 
pressuposto de que este seria, inicialmente, mais eficiente nessa 
atividade.

Além disso, foi estabelecido um programa de publicização com 
o propósito de transferir a produção de serviços competitivos ou 
não exclusivos do Estado para o setor público não estatal. Esse pro-
grama estabeleceu um sistema de parceria entre o Estado e a socie-
dade para o financiamento e controle desses serviços.

Portanto, de acordo com o conceito subjacente à reforma, o 
Estado reduziria seu papel como executor direto ou provedor de 
serviços, mantendo-se, no entanto, como regulador e provedor in-
direto ou promotor desses serviços. Isso se aplicaria principalmente 
aos serviços sociais, como educação e saúde, entre outros. Como 
promotor desses serviços, o Estado continuaria a subsidiá-los, ao 
mesmo tempo em que buscaria um controle social direto e a parti-
cipação da sociedade.

Nessa nova abordagem, busca-se fortalecer as funções de re-
gulação e coordenação do Estado, especialmente em nível federal, 
e promover gradualmente a descentralização vertical das funções 
executivas para os níveis estadual e municipal, especialmente no 
campo da prestação de serviços sociais e infraestrutura.

Diante dessa tendência, o objetivo é fortalecer a governança, 
ou seja, a capacidade de governança do Estado. Isso é alcançado 
por meio da transição planejada de um modelo de administração 
pública burocrática, caracterizado por sua rigidez e ineficiência, fo-
cado em autocontrole e orientado internamente, para um modelo 
de administração pública gerencial, mais flexível e eficiente, orien-
tado para atender às necessidades do cidadão. Isso visa melhorar a 
capacidade do Estado de implementar políticas públicas, superando 
as limitações e ineficiências de sua estrutura administrativa.

— As três formas de Administração Pública
Historicamente, a administração pública passou por três mode-

los básicos: a administração pública patrimonialista, a burocrática e 
a gerencial. Esses modelos se sucederam ao longo do tempo, embo-
ra nenhum deles tenha sido completamente descartado.

Administração Pública Patrimonialista
Antes do surgimento do capitalismo e da democracia, nas so-

ciedades antigas, o Estado era frequentemente visto como uma en-
tidade “privatizada”, onde os governantes não faziam uma distinção 
clara entre o patrimônio público e seus próprios bens privados. Os 
monarcas e líderes estabeleciam seu domínio sobre o país de forma 
absoluta, sem separar adequadamente os interesses públicos dos 
privados. A coisa pública se confundia com o patrimônio pessoal 
dos governantes, uma vez que não havia uma distinção clara entre 
eles.

Nesse contexto, a máquina estatal funcionava como uma ex-
tensão do poder do soberano, e seus servidores, que eram conside-
rados auxiliares, detinham status de nobreza real. Os cargos eram 
vistos como prebendas, ou seja, títulos que podiam ser negociados 
e estavam sujeitos à discricionariedade do governante.

A corrupção e o nepotismo eram elementos intrínsecos a essa 
forma de administração, e o foco não estava na satisfação das ne-
cessidades coletivas, mas, principalmente, nos interesses particula-
res do soberano e de seus colaboradores.

Essa situação começou a mudar no final do século XIX, quando 
o capitalismo e a democracia emergiram como forças dominantes. 
O mercado e a sociedade civil passaram a se distinguir do Estado, 
tornando a administração patrimonialista inaceitável, uma vez que 
não era mais compatível com um modelo de administração pública 
que beneficiava apenas alguns em detrimento de muitos.

Administração Pública Burocrática
A administração pública burocrática surgiu na segunda metade 

do século XIX, durante a era do Estado liberal, como uma resposta 
à corrupção e ao nepotismo do modelo patrimonialista. Os princí-
pios fundamentais que a orientaram incluíam a profissionalização, 
a noção de carreira, a hierarquia funcional, a impessoalidade e o 
formalismo, em resumo, o poder baseado na racionalidade legal.

Os controles administrativos foram implementados com o ob-
jetivo de evitar a corrupção e o nepotismo. Esses controles eram 
principalmente de natureza preventiva, ou seja, visavam a regula-
mentar os procedimentos e as rotinas que deveriam guiar a execu-
ção das tarefas.

Havia uma desconfiança inicial em relação aos administradores 
públicos e aos cidadãos que apresentavam suas diversas demandas 
sociais. Por esse motivo, foram estabelecidos controles rigorosos 
dos processos, como na seleção de pessoal, nas compras públicas e 
no atendimento aos cidadãos.

Uma consequência disso foi que os próprios controles passa-
ram a ser o principal foco dos funcionários públicos. Assim, o Estado 
voltou-se para dentro de si mesmo, perdendo de vista sua missão 
fundamental, que era servir à sociedade.

A maior virtude da administração pública burocrática era o con-
trole eficaz dos abusos contra o patrimônio público, mas sua princi-
pal falha residia na ineficiência e na incapacidade de se concentrar 
no atendimento aos cidadãos, que eram considerados “clientes”.

No entanto, essa ineficiência não se tornou evidente quando a 
administração pública burocrática surgiu, pois os serviços do Esta-
do eram limitados. O Estado tinha como principal responsabilidade 
manter a ordem, administrar a justiça, garantir contratos e proteger 
a propriedade. O problema começou a surgir à medida que o Estado 
expandiu seu papel na vida dos cidadãos.

Vale a pena mencionar algumas considerações adicionais so-
bre o termo “burocracia”. Max Weber, um influente cientista social, 
estudou vários aspectos das sociedades humanas. Na década de 
1920, ele conduziu estudos sobre o que chamou de “tipo ideal” de 
burocracia, um esquema que procurava resumir as características 
comuns à maioria das organizações formais modernas. Esse con-
ceito foi contrastado com sociedades primitivas e feudais. As orga-
nizações burocráticas eram vistas como máquinas totalmente im-
pessoais que operavam de acordo com regras racionais, baseadas 
na lógica, e não em interesses pessoais. Weber concentrou-se no 
alicerce formal-legal em que as organizações reais se baseavam e 
explorou o processo de autoridade e obediência, que nas organiza-
ções modernas dependia das leis. Em seu modelo, os termos “orga-
nização formal” e “organização burocrática” eram intercambiáveis.

De acordo com Max Weber, o conceito de “dominação” ou au-
toridade refere-se à probabilidade de obediência dentro de um gru-
po específico. Existem três tipos puros de autoridade ou dominação 
legítima, ou seja, aquela que é aceita pelos dominados:

1) Dominação de caráter carismático: esta forma de autorida-
de está fundamentada na crença na santidade ou heroísmo de uma 
pessoa. A obediência é devida ao líder devido à confiança pessoal 
em seu carisma, revelação, heroísmo ou exemplo, dentro do círcu-



ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

191

lo que acredita em sua liderança carismática. Os seguidores costu-
mam demonstrar devoção a esse líder, e exemplos incluem líderes 
religiosos, sociais ou políticos que atraem multidões de seguidores. 
O carisma está associado a uma influência que se baseia em quali-
dades pessoais.

2) Dominação de caráter tradicional: deriva da crença cotidia-
na na santidade das tradições que existem há muito tempo e na 
legitimidade das pessoas indicadas por essas tradições para exercer 
autoridade. A obediência é devida à pessoa que é considerada o 
“senhor” de acordo com a tradição. Esse tipo de autoridade é co-
mum em estruturas familiares, feudos e tribos, onde a autoridade 
é baseada na tradição. Nos sistemas que operam com dominação 
tradicional, as pessoas têm autoridade não devido às suas qualida-
des intrínsecas, como no caso do carisma, mas por causa das insti-
tuições tradicionais que representam. Exemplos incluem sacerdo-
tes e líderes em instituições como partidos políticos e corporações 
militares.

3) Dominação de caráter racional: surge da legalidade de 
normas instituídas de maneira racional e dos direitos de liderança 
atribuídos às pessoas por essas normas, que são responsáveis pelo 
exercício da autoridade. A obediência, portanto, é devida às normas 
impessoais e objetivas que foram legalmente estabelecidas, bem 
como às pessoas designadas por essas normas, que operam dentro 
de uma jurisdição específica. A autoridade racional é fundamenta-
da em leis que estabelecem direitos e responsabilidades para os 
membros de uma sociedade ou organização. Portanto, a autoridade 
que Weber chamou de racional é sinônimo de autoridade formal.

Uma sociedade, organização ou grupo que opera com base em 
leis racionais possui uma estrutura do tipo legal-racional ou buro-
crática. Isso se refere a uma burocracia. A autoridade legal-racional 
ou burocrática substituiu as formas tradicionais e carismáticas que 
prevaleciam em sociedades antigas. A administração burocrática é 
a forma mais racional de exercício de autoridade, pois permite pre-
cisão, continuidade, disciplina, rigor e confiabilidade na obtenção 
de obediência.

Portanto, todas as organizações formais são burocracias, o que 
significa que são baseadas em regulamentos. A sociedade moderna 
é caracterizada pela burocratização das organizações. A burocracia 
representa um estágio na evolução das organizações. Segundo We-
ber, as organizações formais modernas operam com base em leis 
que são aceitas pelas pessoas porque são percebidas como racio-
nais, ou seja, criadas com base nos interesses das próprias pessoas 
e não para satisfazer os caprichos arbitrários de um líder.

O tipo ideal de burocracia concebido por Weber destaca-se por 
três características principais que distinguem essas organizações 
formais de outros grupos sociais:

– Formalidade: significa que essas organizações são estrutura-
das com base em normas e regulamentos explícitos, denominados 
leis, que definem os direitos e obrigações dos seus membros.

– Impessoalidade: as interações entre os indivíduos que fa-
zem parte das organizações burocráticas são regidas pelos cargos 
que ocupam e pelos direitos e deveres associados a esses cargos. 
O foco está no cargo e não na identidade pessoal. A formalidade e 
a impessoalidade, juntas, asseguram a continuidade da burocracia, 
independentemente das pessoas envolvidas.

– Profissionalismo: os cargos nas burocracias proporcionam 
uma carreira profissional e meios de subsistência para seus ocupan-
tes. O envolvimento com as burocracias é visto como uma ocupação 
profissional.

Embora as burocracias ofereçam várias vantagens inerentes a 
essa forma de organização, também podem manifestar uma série 
de disfunções, como as seguintes:

– Particularismo: a defesa de interesses de grupos internos 
dentro da organização, seja por convicção, amizade ou ganho pes-
soal.

– Satisfação de Interesses Pessoais: a promoção de interesses 
individuais no contexto da organização.

– Excesso de Regras: o surgimento de numerosas regras e re-
quisitos para obter um determinado serviço ou alcançar um obje-
tivo.

– Hierarquia e Individualismo: a estrutura hierárquica pode 
dividir as responsabilidades e dificultar o processo decisório, bem 
como destacar vaidades e promover disputas pelo poder.

– Mecanicismo: as burocracias são frequentemente caracteri-
zadas por sistemas de cargos que limitam as pessoas a situações 
alienantes.

Consequentemente, as burocracias enfrentam dois principais 
desafios: 

– Primeiro, disfunções internas que podem desvirtuá-las e des-
viá-las de seus objetivos originais; 

– Segundo, mesmo sem essas disfunções, a estrutura burocráti-
ca é mais adequada a ambientes externos estáveis, onde não ocor-
rem mudanças significativas. 

A natureza da burocracia é conservadora e resistente a inova-
ções, sua principal ênfase é a estabilidade organizacional. Entre-
tanto, conforme mencionado, as mudanças no ambiente externo 
frequentemente exigem ajustes internos, tornando o paradigma 
burocrático inadequado nesses casos.

Administração Pública Gerencial
Apareceu na segunda metade do século XX como uma resposta 

aos desafios decorrentes da ampliação das funções econômicas e 
sociais do Estado, bem como ao progresso tecnológico e à globaliza-
ção da economia global. Esses avanços evidenciaram as limitações 
do modelo anterior e impuseram a necessidade de reduzir despe-
sas e elevar a qualidade dos serviços, com foco no cidadão como 
principal beneficiário. Esse novo enfoque visava aumentar a eficiên-
cia da administração pública. A reforma do aparato estatal passou 
a ser pautada sobretudo pelos valores da eficiência, qualidade na 
prestação dos serviços públicos e pelo cultivo de uma mentalidade 
gerencial nas organizações governamentais.

A administração pública gerencial representa um avanço signi-
ficativo, até mesmo uma ruptura em relação ao modelo burocrático 
anterior. Isso não implica, no entanto, uma negação completa dos 
seus princípios. Pelo contrário, a administração pública gerencial 
está construída sobre a base do modelo anterior, conservando, em-
bora de maneira mais flexível, alguns de seus princípios essenciais, 
tais como:

– Recrutamento com base em critérios rigorosos de mérito, ge-
ralmente por meio de concursos públicos.

– Estabelecimento de um sistema abrangente e estruturado de 
remuneração, frequentemente materializado em planos de carrei-
ra.

– Avaliação contínua do desempenho dos funcionários e de 
suas equipes de trabalho.

– Investimento em treinamento e capacitação contínua do pes-
soal.
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A principal diferença reside na abordagem do controle, que 
deixa de se centrar nos processos e passa a se concentrar nos re-
sultados. A ênfase na profissionalização rigorosa da administração 
pública continua a ser um princípio fundamental.

Na administração pública gerencial, a estratégia se concentra 
em:

– Definir com precisão os objetivos que o administrador públi-
co deve alcançar em sua unidade.

– Garantir a autonomia do administrador na gestão dos recur-
sos humanos, materiais e financeiros à sua disposição, de forma a 
possibilitar o alcance dos objetivos estabelecidos.

– Realizar o controle ou a avaliação posterior dos resultados 
alcançados.

Além disso, essa abordagem promove a competição adminis-
trada dentro do próprio Estado, sempre que possível, ao estabele-
cer concorrência entre unidades internas.

No que diz respeito à estrutura organizacional, a descentra-
lização e a redução dos níveis hierárquicos tornam-se essenciais. 
Em resumo, enfatiza-se que a administração pública deve ser mais 
aberta à participação de agentes privados e/ou organizações da so-
ciedade civil, deslocando o foco dos procedimentos (meios) para os 
resultados (fins).

A administração pública gerencial se inspira na gestão de em-
presas, mas não deve ser confundida com esta última. Enquanto a 
gestão de empresas visa o lucro privado e a maximização dos in-
teresses dos acionistas, esperando que, por meio do mercado, o 
interesse coletivo seja atendido, a administração pública gerencial 
está diretamente voltada para o interesse público.

Neste último ponto, como em muitos outros (profissionalismo, 
impessoalidade), a administração pública gerencial não se diferen-
cia da administração pública burocrática. Na burocracia pública 
clássica, há uma compreensão clara e forte do interesse público. 
No entanto, a diferença reside na interpretação do significado do 
interesse público, que não pode ser confundido com o interesse do 
próprio Estado. Para a administração pública burocrática, o interes-
se público muitas vezes é identificado com a afirmação do poder 
do Estado.

A administração pública gerencial enxerga o cidadão como um 
contribuinte de impostos e como um tipo de “cliente” dos serviços 
públicos. Os resultados das ações do Estado são considerados bons 
não apenas porque os processos administrativos estão sob contro-
le e são seguros, como na administração pública burocrática, mas 
também porque as necessidades do cidadão-cliente estão sendo 
atendidas.

O paradigma gerencial contemporâneo, baseado nos princípios 
da confiança e da descentralização da tomada de decisão, requer 
formas flexíveis de gestão, estruturas mais horizontais, descentra-
lização de funções e incentivos à criatividade. Ele se opõe à ideo-
logia do formalismo e da rigidez técnica da burocracia tradicional. 
Além das características da boa administração burocrática, como 
avaliação sistemática, recompensa pelo desempenho e capacitação 
contínua, o paradigma gerencial incorpora os princípios da orienta-
ção para o cidadão-cliente, do controle baseado em resultados e da 
competição administrada.

 O ESTADO OLIGÁRQUICO E PATRIMONIAL, O 
ESTADO AUTORITÁRIO E BUROCRÁTICO, O ESTADO 

REGULADOR

A administração pública, financeira e orçamentária em um 
país reflete as características do Estado que a conduz. Ao longo da 
história, diferentes modelos de Estado influenciaram diretamente 
a forma como as políticas públicas são planejadas, implementadas 
e administradas. No Brasil, três formas de Estado se destacam em 
diferentes períodos: o Estado Oligárquico e Patrimonial, o Estado 
Autoritário e Burocrático, e o Estado Regulador. Cada um desses 
modelos possui características específicas que moldaram a admin-
istração pública e impactaram as finanças e os orçamentos gover-
namentais.

— O Estado Oligárquico e Patrimonial
O Estado Oligárquico e Patrimonial é um modelo em que o pod-

er político e econômico está concentrado nas mãos de uma elite 
restrita, geralmente composta por grandes proprietários de terra, 
empresários e figuras influentes da sociedade. Nesse sistema, o 
Estado é visto como uma extensão do poder privado, onde os in-
teresses das oligarquias prevalecem sobre o interesse público. A 
administração pública, nesse contexto, é frequentemente caracter-
izada pela personalização do poder e pela confusão entre o público 
e o privado.

Características Principais:
• Patrimonialismo: No Estado Patrimonial, os recursos públicos 

são tratados como se fossem propriedade privada dos governantes 
e suas redes de apoio. Não há uma distinção clara entre o patrimô-
nio do Estado e o patrimônio pessoal dos líderes, resultando em 
práticas de nepotismo, corrupção e clientelismo.

• Oligarquia: O poder é concentrado nas mãos de poucas 
famílias ou grupos, que utilizam o controle do Estado para manter 
e ampliar suas riquezas e influência. As decisões políticas são tom-
adas de acordo com os interesses dessa elite, em detrimento das 
necessidades da população em geral.

• Administração Pública: A administração pública no Estado 
Oligárquico e Patrimonial é ineficiente e desorganizada, uma vez 
que as nomeações para cargos públicos são frequentemente base-
adas em lealdade pessoal e alianças políticas, e não em mérito ou 
competência. Isso leva a uma gestão pública precária, com pouca 
transparência e accountability.

No Brasil, esse modelo de Estado foi predominante durante o 
período colonial e no início da República, quando o poder estava 
concentrado nas mãos dos grandes fazendeiros e das elites locais, 
especialmente nas regiões mais ricas do país. As práticas patrimo-
nialistas persistiram em vários níveis da administração pública, di-
ficultando a implementação de políticas públicas voltadas para o 
desenvolvimento e o bem-estar social.
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AUDITORIA GOVERNAMENTAL

AUDITORIA GOVERNAMENTAL. CONCEITO, 
FINALIDADE, OBJETIVO, ABRANGÊNCIA E ATUAÇÃO

A auditoria governamental é uma função essencial dentro do 
sistema de controle das finanças públicas, desempenhando um pa-
pel crucial na promoção da transparência, responsabilidade e efi-
ciência na administração pública. Por meio da auditoria, o Estado 
assegura que os recursos públicos sejam utilizados de acordo com 
os princípios legais, éticos e econômicos, contribuindo para a gover-
nança e o desenvolvimento sustentável das políticas públicas.

Conceito
A auditoria governamental é definida como o conjunto de pro-

cedimentos e técnicas aplicados para avaliar a legalidade, legitim-
idade, economicidade, eficiência, eficácia e efetividade da gestão 
dos recursos públicos. Essa avaliação pode ser realizada em todos 
os níveis da administração pública, incluindo os poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, bem como em entidades da administração 
direta e indireta, como autarquias, fundações, empresas públicas 
e sociedades de economia mista. A auditoria governamental não 
se limita à verificação da conformidade com normas e regulamen-
tos, mas também abrange a análise da qualidade e do impacto das 
políticas públicas implementadas.

Finalidade
A principal finalidade da auditoria governamental é assegu-

rar que os recursos públicos sejam administrados de forma re-
sponsável e que as operações governamentais sejam realizadas de 
acordo com os princípios de legalidade, moralidade, transparência 
e eficiência. A auditoria tem a função de identificar irregularidades, 
desperdícios, desvios e ineficiências, propondo medidas corretivas 
que contribuam para a melhoria contínua da administração públi-
ca. Além disso, a auditoria governamental desempenha um papel 
preventivo, ao atuar na orientação dos gestores públicos para que 
adotem práticas que minimizem riscos e promovam o uso adequa-
do dos recursos.

Objetivo
O objetivo da auditoria governamental é fornecer aos gestores 

públicos e à sociedade informações confiáveis e independentes so-
bre a administração dos recursos públicos. Essas informações são 
essenciais para a tomada de decisões, para o aprimoramento das 
políticas públicas e para o fortalecimento do controle social. A au-
ditoria busca avaliar se as operações e atividades governamentais 
estão sendo realizadas de acordo com as leis, regulamentos e di-
retrizes estabelecidos, e se os recursos estão sendo aplicados de 
forma econômica, eficiente e eficaz. Em última análise, o objetivo 
da auditoria governamental é contribuir para o aprimoramento da 
gestão pública, garantindo que os recursos públicos gerem os mel-
hores resultados possíveis para a sociedade.

Abrangência
A abrangência da auditoria governamental é ampla, engloban-

do diversos aspectos da administração pública. A auditoria pode ser 
realizada em diferentes áreas, como a financeira, contábil, opera-
cional e patrimonial. No âmbito financeiro e contábil, a auditoria 
verifica a precisão e a integridade das demonstrações financeiras e 
dos registros contábeis, assegurando que eles reflitam de forma fiel 
a situação financeira da entidade auditada. Na área operacional, a 
auditoria analisa a eficiência e a eficácia dos processos e proced-
imentos utilizados na gestão dos recursos públicos, identificando 
oportunidades de melhoria. A auditoria patrimonial, por sua vez, 
envolve a verificação da existência, estado de conservação e uti-
lização adequada dos bens públicos.

Além disso, a auditoria governamental pode ser classificada em 
diferentes tipos, como auditoria de conformidade, auditoria opera-
cional, auditoria de desempenho, auditoria de sistemas e auditoria 
de tecnologia da informação. Cada tipo de auditoria tem um foco 
específico, mas todos compartilham o objetivo comum de assegu-
rar a boa governança e a integridade da gestão pública.

Atuação
A atuação da auditoria governamental é exercida por órgãos 

de controle interno e externo, que operam de forma complemen-
tar para garantir a integridade da administração pública. O controle 
interno é realizado por unidades de auditoria dentro das próprias 
entidades governamentais, como secretarias de controle interno, 
auditorias setoriais e corregedorias. Essas unidades têm a respons-
abilidade de monitorar continuamente as atividades e processos 
internos, identificando possíveis desvios e propondo medidas cor-
retivas.

O controle externo, por sua vez, é exercido pelos Tribunais 
de Contas e, em nível federal, pela Controladoria-Geral da União 
(CGU). Esses órgãos têm a função de fiscalizar a gestão dos recur-
sos públicos por meio de auditorias independentes, relatando suas 
conclusões ao Legislativo e ao Executivo, bem como ao público em 
geral. A atuação do controle externo é fundamental para assegu-
rar a transparência e a prestação de contas, promovendo o con-
trole social e fortalecendo a confiança da sociedade nas instituições 
públicas.

A auditoria governamental também pode atuar de forma pre-
ventiva, por meio da orientação e capacitação dos gestores públi-
cos, promovendo a adoção de boas práticas de governança e a im-
plementação de sistemas de controle interno eficazes. Essa atuação 
preventiva é essencial para evitar a ocorrência de irregularidades e 
para promover a cultura de integridade e responsabilidade na ad-
ministração pública.

A auditoria governamental é uma ferramenta vital para o forta-
lecimento da gestão pública, desempenhando um papel central na 
promoção da transparência, da accountability e da eficiência na uti-
lização dos recursos públicos. Ao avaliar a legalidade, a legitimidade 
e a eficácia das operações governamentais, a auditoria contribui 
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para a melhoria contínua das políticas públicas e para o desenvolvi-
mento sustentável do país. Sua abrangência, que cobre aspectos fi-
nanceiros, operacionais e patrimoniais, e sua atuação, que combina 
controle interno e externo, fazem da auditoria governamental um 
pilar essencial na construção de uma administração pública mais 
justa, eficiente e comprometida com o bem-estar da sociedade.

 TIPOS DE AUDITORIA GOVERNAMENTAL. AUDITORIA 
DE CONFORMIDADE. AUDITORIA OPERACIONAL 

E AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS DE GOVERNO. 
AUDITORIA DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS. 

AUDITORIA DE SISTEMAS CONTÁBEIS E FINANCEIROS 
INFORMATIZADOS. AUDITORIA DE OBRAS PÚBLICAS

A auditoria governamental é um processo essencial para garan-
tir a transparência, a eficiência e a eficácia na gestão dos recursos 
públicos. No âmbito das funções governamentais, a auditoria pode 
ser dividida em várias categorias, cada uma com foco específico, 
mas todas compartilhando o objetivo comum de promover uma 
administração pública responsável e de alta qualidade. A seguir, 
discutimos alguns dos principais tipos de auditoria governamen-
tal: auditoria de conformidade, auditoria operacional e avaliação 
de programas de governo, auditoria de demonstrações contábeis, 
auditoria de sistemas contábeis e financeiros informatizados, e au-
ditoria de obras públicas.

Auditoria de Conformidade
A auditoria de conformidade é um tipo de auditoria governa-

mental que se concentra em verificar se as operações e atividades 
das entidades públicas estão sendo conduzidas de acordo com as 
leis, regulamentos, normas e procedimentos aplicáveis. Esse tipo de 
auditoria é fundamental para assegurar que as ações dos gestores 
públicos estejam em conformidade com as diretrizes estabelecidas 
pelo governo, e que os recursos públicos estejam sendo utilizados 
de maneira correta e apropriada. A auditoria de conformidade pode 
abranger uma ampla gama de atividades, desde a análise de con-
tratos e licitações, até a verificação do cumprimento de normas 
ambientais, trabalhistas e fiscais. A importância dessa auditoria 
reside no fato de que a não conformidade pode resultar em pena-
lidades legais, sanções financeiras e, em última instância, na perda 
de confiança do público nas instituições governamentais. Além de 
identificar irregularidades, a auditoria de conformidade também 
desempenha um papel preventivo, orientando os gestores públicos 
sobre as melhores práticas e os procedimentos corretos a serem 
seguidos, promovendo assim uma cultura de conformidade dentro 
das organizações públicas.

Auditoria Operacional e Avaliação de Programas de Governo
A auditoria operacional, também conhecida como auditoria 

de desempenho, vai além da simples verificação do cumprimen-
to de normas e regulamentos. Esse tipo de auditoria se concentra 
em avaliar a eficiência, eficácia e economicidade das operações e 
atividades das entidades governamentais. A auditoria operacional 
busca responder a perguntas fundamentais como: Os recursos pú-
blicos estão sendo utilizados de maneira eficiente? As atividades e 
processos estão sendo conduzidos de forma a alcançar os objetivos 
estratégicos da organização? Os programas de governo estão entre-
gando os resultados esperados para a sociedade? 

Uma parte essencial da auditoria operacional é a avaliação de 
programas de governo, que envolve a análise crítica de políticas 
públicas e projetos governamentais para determinar se eles estão 
alcançando seus objetivos e se estão gerando os impactos positivos 
esperados na sociedade. 

Essa avaliação pode incluir o exame da implementação de pro-
gramas sociais, a análise de projetos de infraestrutura, ou a verifi-
cação do impacto de políticas educacionais e de saúde pública. Ao 
identificar ineficiências, redundâncias ou áreas de melhoria, a au-
ditoria operacional fornece aos gestores públicos insights valiosos 
para a otimização de processos e a melhoria contínua dos serviços 
públicos, contribuindo para o aprimoramento da administração pú-
blica e para o bem-estar da população.

Auditoria de Demonstrações Contábeis
A auditoria de demonstrações contábeis é um tipo de auditoria 

que se concentra em verificar a precisão, integridade e conformida-
de das demonstrações financeiras das entidades governamentais. 
O objetivo principal dessa auditoria é assegurar que as informações 
financeiras apresentadas sejam confiáveis e reflitam de maneira 
justa a situação financeira da entidade auditada.

Isso é fundamental para garantir a transparência na adminis-
tração dos recursos públicos e para promover a confiança dos ci-
dadãos e dos stakeholders nas finanças públicas. A auditoria de de-
monstrações contábeis envolve a revisão de balanços patrimoniais, 
demonstrações de resultados, fluxos de caixa e outras demonstra-
ções financeiras, além de notas explicativas e relatórios financeiros.

Durante o processo, os auditores avaliam se as práticas con-
tábeis adotadas estão em conformidade com os princípios contá-
beis geralmente aceitos e com as normas internacionais de conta-
bilidade aplicáveis ao setor público. Essa auditoria também pode 
identificar fraudes, erros ou omissões que possam comprometer 
a integridade das informações financeiras. Ao garantir que as de-
monstrações contábeis sejam precisas e transparentes, a audito-
ria de demonstrações contábeis desempenha um papel crucial na 
prestação de contas e na accountability da administração pública, 
além de fornecer uma base sólida para a tomada de decisões es-
tratégicas.

Auditoria de Sistemas Contábeis e Financeiros Informatizados
Com a crescente informatização dos sistemas contábeis e fi-

nanceiros, a auditoria de sistemas informatizados se tornou uma 
área cada vez mais importante dentro da auditoria governamental. 
Esse tipo de auditoria se concentra na avaliação dos sistemas de 
informação utilizados pelas entidades governamentais para proces-
sar, armazenar e relatar dados contábeis e financeiros. 

A auditoria de sistemas contábeis e financeiros informatiza-
dos envolve a verificação da segurança, confiabilidade, integridade 
e eficiência dos sistemas de TI que suportam as operações finan-
ceiras e contábeis. Os auditores analisam os controles internos de 
TI, incluindo os mecanismos de segurança cibernética, a gestão de 
acesso a dados, a proteção contra fraudes e a continuidade dos ne-
gócios em caso de falhas no sistema. 

Além disso, a auditoria avalia se os sistemas informatizados es-
tão configurados para garantir a precisão dos registros contábeis e 
financeiros e para facilitar a conformidade com as normas contá-
beis e regulatórias. Em um ambiente onde a dependência da tecno-
logia é cada vez maior, a auditoria de sistemas informatizados é es-



AUDITORIA GOVERNAMENTAL

249

sencial para garantir que os sistemas de TI estejam adequadamente 
protegidos contra riscos e vulnerabilidades, e que as informações 
financeiras geradas por esses sistemas sejam confiáveis e precisas.

Auditoria de Obras Públicas
A auditoria de obras públicas é um tipo específico de auditoria 

governamental que se concentra na avaliação dos projetos de in-
fraestrutura financiados com recursos públicos, como a construção 
de estradas, pontes, escolas, hospitais, entre outros. Esse tipo de 
auditoria visa assegurar que as obras públicas sejam realizadas de 
acordo com os contratos firmados, dentro dos prazos estabeleci-
dos, com os custos planejados e atendendo aos padrões de quali-
dade exigidos. A auditoria de obras públicas envolve a verificação 
da conformidade dos processos de licitação e contratação, a fiscali-
zação da execução das obras, a análise dos custos e a avaliação da 
qualidade dos materiais e serviços prestados. 

Os auditores verificam se as obras estão sendo realizadas de 
acordo com os projetos aprovados, se os pagamentos estão sendo 
efetuados corretamente e se as alterações no escopo das obras são 
justificadas e estão sendo devidamente documentadas. Além dis-
so, a auditoria de obras públicas pode identificar possíveis fraudes, 
superfaturamentos, desvios de recursos ou outros tipos de irregula-
ridades que possam comprometer a integridade do projeto. Ao ga-
rantir que as obras públicas sejam realizadas de maneira eficiente, 
econômica e de alta qualidade, a auditoria de obras públicas contri-
bui para o desenvolvimento sustentável das infraestruturas do país 
e para o uso responsável dos recursos públicos.

A auditoria governamental desempenha um papel crucial na 
promoção da transparência, eficiência e accountability na adminis-
tração pública. Cada tipo de auditoria, seja de conformidade, ope-
racional, de demonstrações contábeis, de sistemas informatizados 
ou de obras públicas, aborda aspectos específicos da gestão públi-
ca, mas todos compartilham o objetivo de garantir que os recursos 
públicos sejam utilizados de maneira correta e eficaz. Essas audito-
rias fornecem aos gestores públicos e à sociedade as informações 
necessárias para avaliar a gestão dos recursos, identificar áreas de 
melhoria e implementar as mudanças necessárias para o aprimora-
mento contínuo dos serviços públicos. Ao assegurar a conformida-
de, a eficiência e a integridade na gestão pública, a auditoria gover-
namental contribui para o fortalecimento das instituições e para o 
desenvolvimento sustentável do país.

 PLANEJAMENTO DE AUDITORIA. DETERMINAÇÃO 
DE ESCOPO.  MATERIALIDADE, RISCO E RELEVÂNCIA.  

IMPORTÂNCIA DA AMOSTRAGEM ESTATÍSTICA EM 
AUDITORIA.  MATRIZ DE PLANEJAMENTO

O planejamento de auditoria é uma etapa fundamental no pro-
cesso de auditoria governamental, pois estabelece as diretrizes que 
guiarão a execução das atividades de auditoria de forma eficiente 
e eficaz. Um planejamento bem estruturado permite que os audi-
tores identifiquem as áreas de maior risco, determinem o escopo 
adequado, utilizem técnicas de amostragem estatística quando ne-
cessário, e organizem as informações de maneira que todas as fases 
do trabalho sejam bem coordenadas e focadas nos objetivos estra-
tégicos da auditoria. A seguir, exploram-se os principais aspectos 

envolvidos no planejamento de auditoria: determinação de escopo, 
materialidade, risco e relevância, a importância da amostragem es-
tatística e a matriz de planejamento.

Determinação de Escopo
A determinação do escopo é uma das primeiras e mais im-

portantes etapas no planejamento de uma auditoria. O escopo 
define os limites da auditoria, especificando quais áreas, funções, 
processos, ou transações serão examinados durante o trabalho. A 
definição clara do escopo é essencial para que os auditores possam 
concentrar seus esforços nas áreas mais críticas da organização au-
ditada, maximizando a eficácia do trabalho de auditoria. O escopo 
pode variar dependendo da natureza da auditoria — se é uma au-
ditoria de conformidade, operacional, de demonstrações contábeis, 
ou outro tipo específico de auditoria governamental. Além disso, o 
escopo deve levar em consideração as exigências legais e regulató-
rias, as expectativas dos stakeholders e os objetivos estratégicos da 
auditoria. Um escopo bem definido ajuda a evitar desvios durante 
a execução do trabalho e garante que os resultados da auditoria 
sejam relevantes e úteis para a organização e para os responsáveis 
pela governança.

Materialidade, Risco e Relevância
Os conceitos de materialidade, risco e relevância são cruciais 

para o planejamento de uma auditoria, pois ajudam a determinar o 
foco da auditoria e a alocar recursos de maneira eficiente. Materia-
lidade refere-se à magnitude dos erros, omissões ou irregularidades 
que podem influenciar as decisões dos usuários das demonstrações 
financeiras ou dos relatórios de auditoria. A definição do nível de 
materialidade é uma decisão estratégica no planejamento de audi-
toria, pois determina o grau de profundidade com que os auditores 
examinarão as transações e os processos. O objetivo é garantir que 
os aspectos mais significativos da gestão sejam adequadamente co-
bertos, sem que o trabalho de auditoria se torne excessivamente 
detalhado em áreas de menor importância.

Risco de auditoria é a possibilidade de que a auditoria não de-
tecte erros significativos ou fraudes nas demonstrações financeiras 
ou nos relatórios da entidade auditada. No planejamento, os audi-
tores devem identificar os riscos inerentes às operações da entida-
de, avaliando fatores como complexidade das transações, histórico 
de problemas, eficácia dos controles internos, entre outros. A ava-
liação dos riscos permite que os auditores concentrem seus esfor-
ços nas áreas mais susceptíveis a erros ou fraudes, adotando uma 
abordagem baseada em risco que aumenta a eficiência e a eficácia 
da auditoria. Relevância, por sua vez, está relacionada à importân-
cia dos itens e áreas que serão auditados em relação aos objetivos 
da auditoria e ao contexto da entidade. A relevância orienta a sele-
ção das áreas que terão maior impacto nos resultados da auditoria 
e que são de maior interesse para os usuários finais do relatório de 
auditoria.

Importância da Amostragem Estatística em Auditoria
A amostragem estatística é uma técnica utilizada em auditoria 

para selecionar um subconjunto de transações ou itens a partir de 
um universo maior, de forma que os resultados obtidos com a aná-
lise dessa amostra possam ser extrapolados para todo o universo. A 
utilização da amostragem estatística é particularmente importante 
em auditorias governamentais, onde os auditores frequentemente 
lidam com grandes volumes de dados e transações. A amostragem 
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permite que os auditores realizem um exame abrangente e confiá-
vel sem a necessidade de revisar cada transação individualmente, o 
que seria impraticável em termos de tempo e recursos.

A amostragem estatística é baseada em princípios matemáti-
cos que garantem que a amostra selecionada seja representativa 
do universo como um todo. Isso significa que as conclusões tiradas 
a partir da análise da amostra têm uma alta probabilidade de serem 
aplicáveis ao universo completo. Existem várias técnicas de amos-
tragem que podem ser utilizadas em auditoria, como a amostragem 
aleatória simples, a amostragem estratificada e a amostragem sis-
temática, cada uma com suas próprias vantagens e limitações. A 
escolha da técnica de amostragem adequada depende da natureza 
dos dados, do nível de risco associado e dos objetivos específicos 
da auditoria. A aplicação correta da amostragem estatística permi-
te que os auditores façam julgamentos informados e baseados em 
evidências, aumentando a confiabilidade e a credibilidade dos re-
sultados da auditoria.

Matriz de Planejamento
A matriz de planejamento é uma ferramenta essencial no pro-

cesso de planejamento de auditoria, pois organiza de maneira es-
truturada as informações críticas necessárias para guiar o trabalho 
de auditoria. A matriz de planejamento geralmente inclui detalhes 
sobre os objetivos da auditoria, o escopo, os critérios de auditoria, 
as áreas ou processos a serem examinados, os riscos identificados, 
os níveis de materialidade, os procedimentos de auditoria a serem 
aplicados e os responsáveis por cada etapa do trabalho. Ela tam-
bém pode incluir o cronograma de auditoria, os recursos necessá-
rios e os pontos de controle ao longo do processo de auditoria.

A matriz de planejamento serve como um guia para os audito-
res, garantindo que todas as etapas do trabalho sejam bem coorde-
nadas e que os recursos sejam alocados de maneira eficiente. Além 
disso, a matriz facilita a comunicação entre a equipe de auditoria e 
os gestores da entidade auditada, proporcionando uma visão clara 
e transparente das áreas que serão examinadas e dos procedimen-
tos que serão realizados. A matriz de planejamento também é uma 
ferramenta útil para a documentação do trabalho de auditoria, per-
mitindo que os auditores acompanhem o progresso do trabalho, 
identifiquem desvios em relação ao plano original e façam os ajus-
tes necessários ao longo do processo.

O planejamento de auditoria é uma fase crítica que define o 
sucesso de todo o processo de auditoria governamental. A deter-
minação do escopo, a avaliação de materialidade, risco e relevân-
cia, a utilização da amostragem estatística e o desenvolvimento 
de uma matriz de planejamento são elementos fundamentais que 
garantem que a auditoria seja conduzida de maneira eficiente, efi-
caz e direcionada para os objetivos estratégicos. Um planejamento 
bem estruturado permite que os auditores identifiquem as áreas 
de maior risco e impacto, alocando recursos de maneira adequada 
e assegurando que os resultados da auditoria sejam relevantes e 
úteis para a administração pública e para a sociedade. Ao seguir um 
planejamento rigoroso e baseado em evidências, os auditores con-
tribuem para a melhoria contínua da gestão pública e para a promo-
ção da transparência e accountability no uso dos recursos públicos.

EXECUÇÃO DA AUDITORIA. PROGRAMAS DE 
AUDITORIA. PAPÉIS DE TRABALHO.  TESTES DE 

AUDITORIA

A execução da auditoria é a fase onde os planos definidos 
durante o planejamento são colocados em prática, envolvendo 
a aplicação de procedimentos e técnicas para coletar evidências, 
realizar análises, e documentar os achados de auditoria. Essa eta-
pa é crucial, pois é aqui que os auditores avaliam a conformidade, 
eficiência, e eficácia dos processos auditados, e determinam se os 
objetivos da auditoria estão sendo alcançados. A execução da audi-
toria inclui a aplicação de programas de auditoria, a elaboração e 
utilização de papéis de trabalho, a realização de testes de auditoria, 
e a adoção de diversas técnicas e procedimentos que asseguram a 
qualidade e a precisão dos resultados.

Programas de Auditoria
Os programas de auditoria são documentos detalhados que 

listam os procedimentos específicos a serem executados durante a 
auditoria, bem como os objetivos que cada procedimento busca al-
cançar. Eles servem como um roteiro para os auditores, guiando-os 
na execução das tarefas necessárias para obter evidências suficien-
tes e apropriadas sobre as áreas auditadas. Um programa de audi-
toria bem elaborado inclui uma descrição clara das áreas a serem 
examinadas, os tipos de testes e verificações a serem realizados, e 
os critérios que serão utilizados para avaliar os resultados.

A elaboração do programa de auditoria é baseada no planeja-
mento inicial, incluindo a análise de riscos e a definição de mate-
rialidade. O programa deve ser flexível o suficiente para permitir 
ajustes ao longo da auditoria, à medida que novos riscos ou pro-
blemas são identificados. A estruturação do programa de auditoria 
garante que os auditores abordem todas as áreas relevantes de for-
ma sistemática, evitando a omissão de aspectos importantes ou a 
duplicação de esforços. Além disso, o programa de auditoria é uma 
ferramenta vital para assegurar a consistência e a qualidade do tra-
balho realizado por toda a equipe de auditoria, pois fornece um 
conjunto de procedimentos padronizados que devem ser seguidos.

Papéis de Trabalho
Os papéis de trabalho são os registros que documentam todos 

os procedimentos realizados, as evidências coletadas, e as conclu-
sões alcançadas durante a auditoria. Eles são a base documental 
que sustenta as opiniões e os relatórios de auditoria emitidos ao 
final do processo. Esses documentos incluem memorandos, pla-
nilhas, relatórios, correspondências, questionários preenchidos, e 
qualquer outro material que seja relevante para a auditoria. Os pa-
péis de trabalho servem como um registro detalhado do trabalho 
realizado e são essenciais para a revisão do trabalho de auditoria 
por outros membros da equipe ou por auditores externos, garan-
tindo a transparência e a accountability do processo de auditoria.

A organização e a clareza dos papéis de trabalho são funda-
mentais. Eles devem ser suficientemente detalhados para permitir 
que outro auditor, não envolvido diretamente na auditoria, possa 
entender claramente o que foi feito, as evidências obtidas, e as con-
clusões tiradas. Além disso, os papéis de trabalho são cruciais para 
o processo de revisão e supervisão, permitindo que os gestores da 
auditoria verifiquem a qualidade e a completude do trabalho reali-
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ESTADO; GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
CONCEITOS; ELEMENTOS

— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a 

surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis grega 
e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado 
passou a ser utilizado com o significado moderno de força, poder 
e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de 
direitos, que possui como elementos: o povo, o território e a 
soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino 
(2010, p. 13), “Estado é pessoa jurídica territorial soberana, formada 
pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir 
direitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica 
própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os 
cidadãos, quanto no âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que 
compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre 
por que é do povo que origina todo o poder representado pelo 
Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, 
da Constituição Federal:

Parágrafoúnico.Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula 
juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, 
diferentemente da população, que tem sentido demográfico e 
quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem 
sob sua jurisdição territorial, sendo desnecessário haver quaisquer 
tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada 
pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo jurídico 
estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o 
conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme 
já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  
dispondo que “Todo poder emana do povo, que exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o 
Estado exerce sua soberania. Trata-se da base física ou geográfica 
de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base 
delimitada de autoridade, instrumento de poder com vistas a dirigir 
o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia 
do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, 
podem ser naturais ou convencionais. O território como elemento 
do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante 
de fronteiras com a competência da autoridade política, e outra 
positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais 
para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o 
território é elemento essencial à existência do Estado, sendo, desta 
forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se encontra a 
serviço do povo e pode usar e dispor dele com poder absoluto e 
exclusivo, desde que estejam presentes as características essenciais 
das relações de domínio. O território é formado pelo solo, 
subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma continental, 
prolongamento do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa 
Nacional, órgão de consulta do presidente da República, 
competência para “propor os critérios e condições de utilização 
de áreas indispensáveis à segurança do território nacional e 
opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira 
e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos 
recursos naturais de qualquer tipo”. (Artigo 91, §1º, III,CFB/88).    
Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais próprias 
da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, projetada 
desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa porção territorial 
e suas projeções adquiram significado político e jurídico, é preciso 
considerá-las como um local de assentamento do grupo humano 
que integra o Estado, como campo de ação do poder político e 
como âmbito de validade das normas jurídicas.

— Soberania:  Trata-se do poder do Estado de se auto 
administrar. Por meio da soberania, o Estado detém o poder de 
regular o seu funcionamento, as relações privadas dos cidadãos, 
bem como as funções econômicas e sociais do povo que o integra. 
Por meio desse elemento, o Estado edita leis aplicáveis ao seu 
território, sem estar sujeito a qualquer tipo de interferência ou 
dependência de outros Estados.

Em sua origem, no sentido de legitimação, a soberania está 
ligada à força e ao poder. Se antes, o direito era dado, agora é 
arquitetado, anteriormente era pensado na justiça robusta, agora é 
engendrado na adequação aos objetivos e na racionalidade técnica 
necessária. O poder do Estado é soberano, uno, indivisível e emana 
do povo. Além disso, todos os Poderes são partes de um todo que 
é a atividade do Estado.

Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos 
parâmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento 
essencial e fundamental à existência da República Federativa do 
Brasil.
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A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento de 
organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça e de 
proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na vida 
do povo.  Por conseguinte, por intermédio da Constituição escrita, 
desde a época da revolução democrática, foi colocada uma trava 
jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos invioláveis do 
cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta compatibilizá-
la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos cidadãos e à 
sua participação no exercício do poder, o direito sempre tende 
a preservar a vontade coletiva de seu povo, através de seu 
ordenamento, a soberania sempre existirá no campo jurídico, pois 
o termo designa igualmente o fenômeno político de decisão, de 
deliberação, sendo incorporada à soberania pela Constituição.

A Constituição Federal é documento jurídico hierarquicamente 
superior do nosso sistema, se ocupando com a organização 
do poder, a definição de direitos, dentre outros fatores. Nesse 
diapasão, a soberania ganha particular interesse junto ao Direito 
Constitucional. Nesse sentido, a soberania surge novamente em 
discussão, procurando resolver ou atribuir o poder originário e seus 
limites, entrando em voga o poder constituinte originário, o poder 
constituinte derivado, a soberania popular, do parlamento e do 
povo como um todo. Depreende-se que o fundo desta problemática 
está entranhado na discussão acerca da positivação do Direito em 
determinado Estado e seu respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado e 
os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que 
normalmente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua 
vez, são divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil encontra-
los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art.1ºA República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-
se em Estado democrático de direito e tem como fundamentos: 

I- a soberania; 
II- a cidadania; 
III- a dignidade da pessoa humana; 
IV- os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V- o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e 
pluralismo político são os que mais são aceitos como princípios 
do Estado. No condizente à dignidade da pessoa humana e aos 
valores sociais do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que 
estes constituem as finalidades que o Estado busca alcançar. Já os 
conceitos de soberania, cidadania e pluralismo político, podem ser 
plenamente relacionados com o sentido de organização do Estado 
sob forma política, e, os conceitos de dignidade da pessoa humana 
e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, implicam na 
ideia do alcance de objetivos morais e éticos.

— Governo 

Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa 

pública com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção da 
ordem jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e 
o federalismo como forma de Estado. Em sua obra Direito 
Administrativo da Série Advocacia Pública, o renomado jurista 
Leandro Zannoni, assegura que governo é elemento do Estado e o 
explana como “a atividade política organizada do Estado, possuindo 
ampla discricionariedade, sob responsabilidade constitucional e 
política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a 
afirmação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo é a 
expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de objetivos 
do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. Entretanto, 
tanto o conceito de Estado como o de governo podem ser definidos 
sob diferentes perspectivas, sendo o  primeiro, apresentado sob o 
critério sociológico, político, constitucional, dentre outros fatores. 
No condizente ao segundo, é subdividido em sentido formal sob um 
conjunto de órgãos, em sentido material nas funções que exerce e 
em sentido operacional sob a forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços públicos 
com eficiência, visando de forma geral a satisfação das necessidades 
coletivas. O Governo pratica uma função política que implica uma 
atividade de ordem mediata e superior com referência à direção 
soberana e geral do Estado, com o fulcro de determinar os fins da 
ação do Estado, assinalando as diretrizes para as demais funções e 
buscando sempre a unidade da soberania estatal.

— Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade 

que o Estado pratica sob regime público, para a realização dos 
interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos 
e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e 
estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), como 
“a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob 
regime jurídico total ou parcialmente público, para a consecução 
dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em 
órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam funções 
administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também 
na atividade exercida por esses entes em sentido objetivo.
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Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido amplo {órgãos 

governamentais e órgãos 
administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido estrito {pessoas 

jurídicas, órgãos e agentes 
públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e 
administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade 
exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e 
serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada 
uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrativa. 
São os atos da Administração que limitam interesses individuais em 
prol do interesse coletivo.

c. Serviço público:  resume-se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, 
para satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, 
sob o regime jurídico e com predominância pública. O serviço 
público também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor do 
interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom 
andamento da Administração Pública como um todo com o 
incentivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de direito 
privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a 
função administrativa estatal.

— Observação importante: Pessoas jurídicas de direito público 
são entidades estatais acopladas ao Estado, exercendo finalidades 
de interesse imediato da coletividade. Em se tratando do direito 
público externo, possuem a personalidade jurídica de direito 
público cometida à diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, 
bem como a organismos internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.
(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da 
administração direta, que cuida-se da Nação brasileira:  União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, II 
e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no campo 
da administração indireta, as autarquias e associações públicas 
(art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, pessoas 
jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV do art. 41 

do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para auxiliar 
ao consórcio público a ser firmado entre entes públicos (União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais de 
um sistema. Sua função é informar e materializar o ordenamento 
jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e intérpretes 
do direito, sendo que a atribuição de informar decorre do fato de 
que os princípios possuem um núcleo de valor essencial da ordem 
jurídica, ao passo que a atribuição de enformar é denotada pelos 
contornos que conferem à determinada seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são 
amplamente responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais 
parâmetros legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros no 
ato de tutela dos casos concretos. Por meio da função integrativa, 
por sua vez, os princípios cumprem a tarefa de suprir eventuais 
lacunas legais observadas em matérias específicas ou diante das 
particularidades que permeiam a aplicação das normas aos casos 
existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas e 
integrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os dispositivos 
legais disseminados que compõe a seara do Direito Administrativo, 
dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem ser 
expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, não 
positivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: Não existe hierarquia entre os 
princípios expressos e implícitos. Comprova tal afirmação, o 
fato de que os dois princípios que dão forma o Regime Jurídico 
Administrativo, são meramente implícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os 
princípios e demais dispositivos legais que formam o Direito 
Administrativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois 
princípios centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do 
Interesse Público e a Indisponibilidade do Interesse Público.

Supremacia do Interesse 
Público

Conclama a necessidade da 
sobreposição dos interesses da 

coletividade sobre os individuais.

Indisponibilidade do 
Interesse Público

Sua principal função é orientar 
a atuação dos agentes públicos 

para que atuem em nome 
e em prol dos interesses da 

Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a 
indisponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que 
tais prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses 
privados, termina por colocar limitações aos agentes públicos 
no campo de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de 
aprovação em concurso público para o provimento dos cargos 
públicos.
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Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, 

a Administração Pública deverá obedecer aos princípios da 
Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
– Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito 

Administrativo, apresenta um significado diverso do que apresenta 
no Direito Privado. No Direito Privado, toda e qualquer conduta do 
indivíduo que não esteja proibida em lei e que não esteja contrária 
à lei, é considerada legal. O termo legalidade para o Direito 
Administrativo, significa subordinação à lei, o que faz com que o 
administrador deva atuar somente no instante e da forma que a lei 
permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade considera 
a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-se como lei, 
toda e qualquer espécie normativa expressamente disposta pelo 
art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em relação 
aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador pautar 
na não discriminação e na não concessão de privilégios àqueles que 
o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na neutralidade e 
na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve 
executar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o parágrafo 
primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá 
ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação administrativa 
deve ser totalmente pautada nos princípios da ética, honestidade, 
probidade e boa-fé. Esse princípio está conexo à não corrupção na 
Administração Pública. 

O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que 
obedecer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o 
agente atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado 
apenas nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à 
moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo de 
controle dos atos administrativos por meio da sociedade. A 
publicidade está associada à prestação de satisfação e informação 
da atuação pública aos administrados. Via de regra é que a atuação 
da Administração seja pública, tornando assim, possível o controle 
da sociedade sobre os seus atos.

Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é absoluto. 
Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções previstas 
em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, devam ser 
preservadas a segurança nacional, relevante interesse coletivo e 
intimidade, honra e vida privada, o princípio da publicidade deverá 
ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos 
administrativos que se voltam para a sociedade, pondera-se que 
os mesmos não poderão produzir efeitos enquanto não forem 
publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá 
ser exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade e 
economicidade. Anteriormente era um princípio implícito, porém, 
hodiernamente, foi acrescentado, de forma expressa, na CFB/88, 
com a EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:
a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, 

orçamentária e financeira de órgãos, bem como de entidades 
administrativas, desde que haja a celebração de contrato de gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão especial 
para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos termos do 
art. 41, § 4º da CFB/88. 

DIREITO ADMINISTRATIVO: CONCEITO; OBJETO; 
FONTES

Conceito
Hely Lopes Meirelles conceitua ato administrativo como sendo 

“toda manifestação unilateral de vontade da Administração Pública 
que, agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato adquirir, 
resguardar, transferir, modificar, extinguir e declarar direitos, ou 
impor obrigações aos administrados ou a si própria”.

Já Maria Sylvia Zanella Di Pietro explana esse tema, como: “a 
declaração do Estado ou de quem o represente, que produz efeitos 
jurídicos imediatos, com observância da lei, sob regime jurídico de 
direito público e sujeita a controle pelo Poder Judiciário”.

O renomado, Celso Antônio Bandeira de Mello, por sua vez, 
explica o conceito de ato administrativo de duas formas. São elas:

A) Primeira: em sentido amplo, na qual há a predominância de 
atos gerais e abstratos. Exemplos: os contratos administrativos e os 
regulamentos. 

No sentido amplo, de acordo com o mencionado autor, o ato 
administrativo pode, ainda, ser considerado como a “declaração do 
Estado (ou de quem lhe faça as vezes – como, por exemplo, um 
concessionário de serviço público), no exercício de prerrogativas 
públicas, manifestada mediante providências jurídicas 
complementares da lei a título de lhe dar cumprimento, e sujeitas a 
controle de legitimidade por órgão jurisdicional”. 

B) Segunda: em sentido estrito, no qual acrescenta à definição 
anterior, os atributos da unilateralidade e da concreção. Desta 
forma, no entendimento estrito de ato administrativo por ele 
exposta, ficam excluídos os atos convencionais, como os contratos, 
por exemplo, bem como os atos abstratos.

Embora haja ausência de uniformidade doutrinária, a partir 
da análise lúcida do tópico anterior, acoplada aos estudos dos 
conceitos retro apresentados, é possível extrair alguns elementos 
fundamentais para a definição dos conceitos do ato administrativo.

De antemão, é importante observar que, embora o exercício 
da função administrativa consista na atividade típica do Poder 
Executivo, os Poderes Legislativo e Judiciário, praticam esta função 
de forma atípica, vindo a praticar, também, atos administrativos. 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988:  PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e ve-
tor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconhecida 
normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um determi-
nado grau de liberdade referente à sua organização, à sua adminis-
tração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limitada por 
certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário 
e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. 

Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito ao 
princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na 
noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal reve-

la a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além de 
sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Po-
der.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais corresponden-
tes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união in-
dissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui 
- se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei 

nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-

dades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas rela-
ções internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-

tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino - americana 
de nações.
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APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS: 
NORMAS DE EFICÁCIA PLENA, CONTIDA E 

LIMITADA; NORMAS PROGRAMÁTICAS; CONTROLE 
DE CONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS; CONTROLE 

INCIDENTAL OU CONCRETO; CONTROLE ABSTRATO 
DE CONSTITUCIONALIDADE; EMENDA, REFORMA E 

REVISÃO CONSTITUCIONAL

O estudo da aplicabilidade das normas constitucionais é essen-
cial à correta interpretação da Constituição Federal1. É a compreen-
são da aplicabilidade das normas constitucionais que nos permitirá 
entender exatamente o alcance e a realizabilidade dos diversos dis-
positivos da Constituição.

Todas as normas constitucionais apresentam juridicidade. To-
das elas são imperativas e cogentes ou, em outras palavras, todas as 
normas constitucionais surtem efeitos jurídicos: o que varia entre 
elas é o grau de eficácia.

A doutrina americana (clássica) distingue duas espécies de nor-
mas constitucionais quanto à aplicabilidade: as normas autoexecu-
táveis (“self executing”) e as normas não-autoexecutáveis.

As normas autoexecutáveis são normas que podem ser aplica-
das sem a necessidade de qualquer complementação. São normas 
completas, bastantes em si mesmas. Já as normas não-autoexecu-
táveis dependem de complementação legislativa antes de serem 
aplicadas: são as normas incompletas, as normas programáticas 
(que definem diretrizes para as políticas públicas) e as normas de 
estruturação (instituem órgãos, mas deixam para a lei a tarefa de 
organizar o seu funcionamento).

Embora a doutrina americana seja bastante didática, a classifi-
cação das normas quanto à sua aplicabilidade mais aceita no Brasil 
foi a proposta pelo Prof. José Afonso da Silva.

A partir da aplicabilidade das normas constitucionais, José 
Afonso da Silva classifica as normas constitucionais em três grupos:

– Normas de eficácia plena;
– Normas de eficácia contida;
– Normas de eficácia limitada.

1) Normas de eficácia plena
São aquelas que, desde a entrada em vigor da Constituição, 

produzem, ou têm possibilidade de produzir, todos os efeitos que o 
legislador constituinte quis regular. É o caso do art. 2º da CF/88, que 
diz: “são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

As normas de eficácia plena possuem as seguintes caracterís-
ticas:

a) são autoaplicáveis, é dizer, elas independem de lei posterior 
regulamentadora que lhes complete o alcance e o sentido. Isso não 
quer dizer que não possa haver lei regulamentadora versando sobre 
uma norma de eficácia plena; a lei regulamentadora até pode exis-
tir, mas a norma de eficácia plena já produz todos os seus efeitos 
de imediato, independentemente de qualquer tipo de regulamen-
tação;

b) são não-restringíveis, ou seja, caso exista uma lei tratando 
de uma norma de eficácia plena, esta não poderá limitar sua apli-
cação;

1 http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:j3AAnRp-
J4j8J:www.estrategiaconcursos.com.br/curso/main/downloadPDF/%-

3Faula%3D188713+&cd=4&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br

c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma re-
gulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (estão aptas 
a produzir todos os seus efeitos desde o momento em que é pro-
mulgada a Constituição) e integral (não podem sofrer limitações ou 
restrições em sua aplicação).

2) Normas constitucionais de eficácia contida ou prospectiva
São normas que estão aptas a produzir todos os seus efeitos 

desde o momento da promulgação da Constituição, mas que po-
dem ser restringidas por parte do Poder Público. Cabe destacar que 
a atuação do legislador, no caso das normas de eficácia contida, é 
discricionária: ele não precisa editar a lei, mas poderá fazê-lo.

Um exemplo clássico de norma de eficácia contida é o art.5º, 
inciso XIII, da CF/88, segundo o qual “é livre o exercício de qualquer 
trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissio-
nais que a lei estabelecer”.

Em razão desse dispositivo, é assegurada a liberdade profissio-
nal: desde a promulgação da Constituição, todos já podem exercer 
qualquer trabalho, ofício ou profissão. No entanto, a lei poderá es-
tabelecer restrições ao exercício de algumas profissões. Citamos, 
por exemplo, a exigência de aprovação no exame da OAB como pré-
-requisito para o exercício da advocacia.

As normas de eficácia contida possuem as seguintes caracte-
rísticas:

a) são autoaplicáveis, ou seja, estão aptas a produzir todos os 
seus efeitos, independentemente de lei regulamentadora. Em ou-
tras palavras, não precisam de lei regulamentadora que lhes com-
plete o alcance ou sentido.

Vale destacar que, antes da lei regulamentadora ser publicada, 
o direito previsto em uma norma de eficácia contida pode ser exer-
citado de maneira ampla (plena); só depois da regulamentação é 
que haverá restrições ao exercício do direito;

b) são restringíveis, isto é, estão sujeitas a limitações ou restri-
ções, que podem ser impostas por:

– Uma lei: o direito de greve, na iniciativa privada, é norma de 
eficácia contida prevista no art. 9º, da CF/88. Desde a promulgação 
da CF/88, o direito de greve já pode exercido pelos trabalhadores 
do regime celetista; no entanto, a lei poderá restringi-lo, definindo 
os “serviços ou atividades essenciais” e dispondo sobre “o atendi-
mento das necessidades inadiáveis da comunidade”.

– Outra norma constitucional: o art. 139, da CF/88 prevê a 
possibilidade de que sejam impostas restrições a certos direitos e 
garantias fundamentais durante o estado de sítio.

– Conceitos ético-jurídicos indeterminados: o art. 5º, inciso XXV, 
da CF/88 estabelece que, no caso de “iminente perigo público”, o 
Estado poderá requisitar propriedade particular. Esse é um conceito 
ético-jurídico que poderá, então, limitar o direito de propriedade;

c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma re-
gulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (estão aptas a 
produzir todos os seus efeitos desde o momento em que é promul-
gada a Constituição) e possivelmente não-integral (estão sujeitas a 
limitações ou restrições). 
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3) Normas constitucionais de eficácia limitada
São aquelas que dependem de regulamentação futura para 

produzirem todos os seus efeitos. Um exemplo de norma de eficá-
cia limitada é o art. 37, inciso VII, da CF/88, que trata do direito de 
greve dos servidores públicos (“o direito de greve será exercido nos 
termos e nos limites definidos em lei específica”).

Ao ler o dispositivo supracitado, é possível perceber que a 
Constituição Federal de 1988 outorga aos servidores públicos o di-
reito de greve; no entanto, para que este possa ser exercido, faz-se 
necessária a edição de lei ordinária que o regulamente. Assim, en-
quanto não editada essa norma, o direito não pode ser usufruído.

As normas constitucionais de eficácia limitada possuem as se-
guintes características:

a) são não-autoaplicáveis, ou seja, dependem de complemen-
tação legislativa para que possam produzir os seus efeitos;

b) possuem aplicabilidade indireta (dependem de norma re-
gulamentadora para produzir seus efeitos) mediata (a promulgação 
do texto constitucional não é suficiente para que possam produzir 
todos os seus efeitos) e reduzida (possuem um grau de eficácia res-
trito quando da promulgação da Constituição).

Muito cuidado para não confundir!
As normas de eficácia contida estão aptas a produzir todos os 

seus efeitos desde o momento em que a Constituição é promulga-
da. A lei posterior, caso editada, irá restringir a sua aplicação.

As normas de eficácia limitada não estão aptas a produzirem 
todos os seus efeitos com a promulgação da Constituição; elas de-
pendem, para isso, de uma lei posterior, que irá ampliar o seu al-
cance.

José Afonso da Silva subdivide as normas de eficácia limitada 
em dois grupos:

a) normas declaratórias de princípios institutivos ou organiza-
tivos: são aquelas que dependem de lei para estruturar e organizar 
as atribuições de instituições, pessoas e órgãos previstos na Consti-
tuição. É o caso, por exemplo, do art. 88, da CF/88, segundo o qual 
“a lei disporá sobre a criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública.”

As normas definidoras de princípios institutivos ou organizati-
vos podem ser impositivas (quando impõem ao legislador uma obri-
gação de elaborar a lei regulamentadora) ou facultativas (quando 
estabelecem mera faculdade ao legislador).

O art. 88, da CF/88, é exemplo de norma impositiva; como 
exemplo de norma facultativa citamos o art. 125, § 3º, CF/88, que 
dispõe que a “lei estadual poderá criar, mediante proposta do Tribu-
nal de Justiça, a Justiça Militar estadual”;

b) normas declaratórias de princípios programáticos: são 
aquelas que estabelecem programas a serem desenvolvidos pelo 
legislador infraconstitucional. Um exemplo é o art. 196 da Carta 
Magna (“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação”).

Cabe destacar que a presença de normas programáticas na 
Constituição Federal é que nos permite classificá-la como uma 
Constituição-dirigente.

É importante destacar que as normas de eficácia limitada, 
embora tenham aplicabilidade reduzida e não produzam todos 
os seus efeitos desde a promulgação da Constituição, possuem 
eficácia jurídica.

Guarde bem isso: a eficácia dessas normas é limitada, porém 
existente! Diz-se que as normas de eficácia limitada possuem efi-
cácia mínima.

Diante dessa afirmação, cabe-nos fazer a seguinte pergunta: 
quais são os efeitos jurídicos produzidos pelas normas de eficácia 
limitada?

As normas de eficácia limitada produzem imediatamente, des-
de a promulgação da Constituição, dois tipos de efeitos:

– efeito negativo;
– efeito vinculativo.

O efeito negativo consiste na revogação de disposições ante-
riores em sentido contrário e na proibição de leis posteriores que 
se oponham a seus comandos. Sobre esse último ponto, vale desta-
car que as normas de eficácia limitada servem de parâmetro para o 
controle de constitucionalidade das leis.

O efeito vinculativo, por sua vez, se manifesta na obrigação de 
que o legislador ordinário edite leis regulamentadoras, sob pena de 
haver omissão inconstitucional, que pode ser combatida por meio 
de mandado de injunção ou Ação Direta de Inconstitucionalidade 
por Omissão.

Ressalte-se que o efeito vinculativo também se manifesta na 
obrigação de que o Poder Público concretize as normas programá-
ticas previstas no texto constitucional. A Constituição não pode ser 
uma mera “folha de papel”; as normas constitucionais devem re-
fletir a realidade político-social do Estado e as políticas públicas de-
vem seguir as diretrizes traçadas pelo Poder Constituinte Originário.

SISTEMA BRASILEIRO DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALI-
DADE: DISCIPLINA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL

— Introdução ao Controle de Constitucionalidade
O controle de constitucionalidade é um mecanismo jurídico 

fundamental que assegura a conformidade das normas e atos nor-
mativos com a Constituição de um país. Esse controle é uma expres-
são concreta do princípio da supremacia constitucional, garantindo 
que a Constituição, como a lei suprema, seja respeitada e prevaleça 
sobre quaisquer outras normas. 

A origem do controle de constitucionalidade remonta ao final 
do século XVIII, nos Estados Unidos, com o famoso caso “Marbury 
vs. Madison” de 1803, onde o juiz John Marshall estabeleceu o 
poder dos tribunais de revisar a constitucionalidade das leis. Este 
conceito, inicialmente desenvolvido no contexto norte-americano, 
influenciou diversas nações, incluindo o Brasil, que adotou esse sis-
tema com a promulgação de sua primeira Constituição republicana 
em 1891.

No Brasil, o controle de constitucionalidade se desenvolveu ao 
longo das várias constituições, sendo fortemente influenciado pelo 
modelo norte-americano, mas também adaptado às peculiaridades 
do sistema jurídico nacional. A Constituição Federal de 1988, em 
especial, consolidou um sistema misto de controle de constitucio-
nalidade, que combina elementos do controle difuso e do controle 
concentrado, proporcionando uma maior proteção aos direitos fun-
damentais e à ordem constitucional.
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O controle de constitucionalidade no Brasil desempenha um 
papel essencial na limitação do poder político, impedindo que leis 
e atos normativos que contrariem a Constituição permaneçam váli-
dos. Isso é feito através de mecanismos específicos que serão discu-
tidos ao longo deste estudo, incluindo ações diretas e indiretas de 
inconstitucionalidade, bem como através da atuação dos diferentes 
poderes do Estado na manutenção da ordem constitucional.

— Supremacia Constitucional
A supremacia constitucional é o princípio fundamental que 

estabelece a Constituição como a norma jurídica mais elevada de 
um país, conferindo-lhe uma posição de superioridade hierárquica 
sobre todas as demais normas e atos normativos.

Esse princípio é a base do sistema de controle de constitucio-
nalidade, pois garante que todas as leis, atos administrativos e deci-
sões judiciais devem ser compatíveis com a Constituição, sob pena 
de serem considerados inválidos.

Conceito de Supremacia da Constituição
A supremacia da Constituição refere-se ao fato de que a Consti-

tuição é a “lei das leis”, ou seja, é a norma que serve de fundamento 
para a validade de todas as outras normas do ordenamento jurídico.

Esse conceito está intimamente ligado à ideia de que a Cons-
tituição expressa a vontade soberana do povo, sendo, portanto, a 
base sobre a qual se estruturam todas as demais normas.

No contexto do constitucionalismo moderno, a supremacia 
constitucional foi consolidada pela doutrina de Hans Kelsen, espe-
cialmente através da sua “Teoria Pura do Direito”. Kelsen destacou 
que a Constituição ocupa o topo da pirâmide normativa, o que im-
plica que todas as normas jurídicas devem ser compatíveis com ela, 
tanto no aspecto formal quanto no material.

Diferenças entre Supremacia Material e Formal
A supremacia da Constituição pode ser analisada sob dois as-

pectos: a supremacia material e a supremacia formal.
• Supremacia Material: Refere-se ao conteúdo da Constitui-

ção, ou seja, aos seus princípios, valores e direitos fundamentais 
que orientam a criação e interpretação das demais normas jurídi-
cas. A supremacia material garante que as normas infraconstitu-
cionais não contrariem os valores fundamentais consagrados pela 
Constituição.

• Supremacia Formal: Está relacionada ao processo de elabo-
ração das normas. Para que uma norma seja válida, ela deve res-
peitar os procedimentos formais estabelecidos pela Constituição. 
Isso significa que a elaboração, promulgação e modificação das leis 
devem seguir os ritos previstos na Constituição, garantindo assim 
sua validade formal.

Impacto da Supremacia Constitucional na Hierarquia Norma-
tiva

A supremacia constitucional estabelece uma hierarquia norma-
tiva em que todas as leis e atos normativos estão subordinados à 
Constituição. Isso implica que, em caso de conflito entre uma nor-
ma infraconstitucional e a Constituição, a norma inferior deve ser 
afastada, seja por meio de controle difuso ou concentrado de cons-
titucionalidade.

Essa hierarquia é especialmente evidente em sistemas de Cons-
tituição rígida, onde a modificação da Constituição é mais difícil e 
complexa em comparação com a alteração de outras normas jurídi-
cas. Em países com Constituição rígida, como o Brasil, a supremacia 

constitucional é reforçada pela existência de mecanismos rigorosos 
de emenda constitucional, que protegem os princípios fundamen-
tais da Carta Magna de alterações arbitrárias.

A supremacia constitucional também afeta a interpretação das 
normas jurídicas, exigindo que todas as leis sejam interpretadas de 
forma a não colidir com os princípios constitucionais. Esse processo 
de interpretação conforme à Constituição é uma ferramenta essen-
cial para garantir que o sistema jurídico opere de maneira harmo-
niosa e coesa, sempre alinhado aos valores e diretrizes estabeleci-
dos pela Constituição.

Importância da Supremacia Constitucional
A supremacia constitucional é vital para a proteção dos direitos 

fundamentais, a manutenção do Estado de Direito e a preservação 
da ordem democrática. Ela assegura que o poder estatal seja exer-
cido dentro dos limites estabelecidos pela Constituição, evitando 
abusos e garantindo que todos os cidadãos tenham seus direitos 
resguardados.

Além disso, a supremacia constitucional promove a estabilida-
de e a previsibilidade do ordenamento jurídico, pois estabelece um 
padrão claro e inequívoco que todas as normas devem seguir. Dessa 
forma, ela contribui para a segurança jurídica e fortalece a confian-
ça dos cidadãos nas instituições e no sistema de justiça.

— Espécies de Inconstitucionalidade
A inconstitucionalidade ocorre quando uma lei ou ato normati-

vo infraconstitucional entra em conflito com as normas e princípios 
estabelecidos na Constituição. Para garantir a supremacia constitu-
cional, é fundamental identificar e corrigir essas inconformidades. 

As inconstitucionalidades podem ser classificadas em diferen-
tes categorias, dependendo da sua natureza, extensão e momento 
em que ocorrem.

Inconstitucionalidade por Ação
A inconstitucionalidade por ação ocorre quando a criação ou 

modificação de uma norma jurídica, seja ela uma lei, decreto ou 
qualquer ato normativo, está em desacordo com a Constituição. 
Isso pode acontecer de duas maneiras principais:

• Inclusão de Dispositivos Inconstitucionais: Quando o legisla-
dor insere na norma dispositivos que violam os princípios ou regras 
constitucionais, seja de forma direta ou indireta.

• Violação dos Procedimentos Legislativos: A inconstituciona-
lidade também pode ocorrer se o processo de elaboração da norma 
não seguir os ritos previstos na Constituição, como o devido proces-
so legislativo, que inclui as etapas de proposta, discussão, votação 
e promulgação das leis.

Exemplo: Uma lei aprovada sem o quórum necessário estabe-
lecido pela Constituição ou que viole um direito fundamental, como 
o direito à igualdade, seria considerada inconstitucional por ação.

Inconstitucionalidade por Omissão
A inconstitucionalidade por omissão se verifica quando o poder 

público deixa de cumprir uma obrigação imposta pela Constituição, 
falhando em regulamentar ou implementar dispositivos constitu-
cionais que requerem normas complementares para serem plena-
mente eficazes.
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NOÇÕES DE ANÁLISE DE DADOS

DADO, INFORMAÇÃO, CONHECIMENTO E 
INTELIGÊNCIA. DADOS ESTRUTURADOS E NÃO 

ESTRUTURADOS. DADOS ABERTOS. COLETA, 
TRATAMENTO, ARMAZENAMENTO, INTEGRAÇÃO E 

RECUPERAÇÃO DE DADOS

Dados estruturados, semiestruturados e não estruturados
Existem três formas de classificar os dados de acordo com sua 

estrutura1:
– Dados estruturados;
– Dados semiestruturados;
– Dados não estruturados.

A imagem acima mostra uma diferença visual, sugerindo que 
os dados estruturados são organizados em um padrão fixo, enquan-
to os não estruturados são seguem uma estrutura rígida. Os semies-
truturados fica entre os extremos: não são estruturados de forma 
rígida, mas também não são totalmente desestruturados.

Vamos ver agora em detalhes cada classificação de dados e de-
pois os compararemos novamente.

Dados estruturados
Dados estruturados são aqueles organizados e representados 

com uma estrutura rígida, a qual foi previamente planejada para 
armazená-los.

Pense em um formulário de cadastro com os campos: nome, 
e-mail, idade e uma pergunta que admite como resposta sim ou 
não. O campo nome será um texto, uma sequência de letras com ou 
sem a presença de espaços em branco, que terá um limite máximo e 
não poderá conter números ou símbolos. O campo e-mail também 
terá o padrão textual, mas formado por uma sequência de caracte-
res (e não só letras, pois admitirá números e alguns símbolos) e terá 
que ter obrigatoriamente um arroba. Idade é um campo que aceita 
apenas um número inteiro positivo, enquanto o campo referente 
a pergunta armazena um valor binário (pense um 1 bit, que pode 

1 https://universidadedatecnologia.com.br/dados-estruturados-e-nao-
-estruturados/

ser 0 ou 1. Valor 0 para não, 1 para sim). Assim, cada campo possui 
um padrão bem definido, que representa uma estrutura rígida e um 
formato previamente projetado para ele. 

Os dados de um mesmo cadastro estão relacionados (dizem 
respeito a mesma pessoa). Em outras palavras, os dados estrutura-
dos de um mesmo bloco (registro) possuem uma relação.

Registros ou grupos de dados diferentes (como de pessoas di-
ferentes), possuem diferentes valores, mas utilizam a mesma repre-
sentação estrutural homogênea para armazenar os dados. Ou seja, 
possuem mesmo atributos (pense como sinônimo de campos no 
exemplo acima) e formatos, mas valores diferentes.

Agora, veja, banco de dados é um exemplo de dados estrutu-
rados, mas existem outros. O formulário de cadastro, mesmo que 
salvasse os dados em outro recurso fora banco de dados (como em 
um arquivo), também é um exemplo de dados estruturados por 
conter campos definidos por uma estrutura rígida e previamente 
projetada, se enquadrando na definição.

• Exemplos de dados estruturados
O exemplo mais típico de dados estruturados é um banco de 

dados. Nele, os dados são estruturados conforme a definição de um 
esquema, que define as tabelas com seus respectivos campos (ou 
atributos) e tipos (formato). O esquema pode ser pensado como 
uma meta-informação do banco de dados, ou seja, uma descrição 
sobre a organização dos dados que serão armazenados no banco. 
É exatamente como no exemplo do formulário que, normalmente, 
está interligado com um banco de dados.

Dados semiestruturados
Apresentam uma representação heterogênea, ou seja, pos-

suem estrutura, mas ela é flexível. Facilita o controle por ter um 
pouco de estrutura, mas também permite uma maior flexibilidade.

Dados não estruturados
Qual é o oposto de uma estrutura rígida e previamente pensa-

da? Uma estrutura flexível e dinâmica ou sem estrutura. Exemplo 
mais comum? Um documento ou um arquivo.

Pense em um arquivo feito em um editor de texto. Você pode 
adicionar quanto texto quiser, sem se preocupar com campos, res-
trições e limites. O arquivo pode conter também imagens, como 
gráficos e fotos, misturado com textos. Imagens, assim como vídeos 
ou arquivos de áudio, são também exemplos de dados não estru-
turados.

Assim, é fácil concluir que as redes sociais, as quais possuem 
um enorme volume de dados, como textos, imagens e vídeos cria-
dos diariamente por usuários, representam outro exemplo de da-
dos não estruturados. Atualmente, mais de 80% do conteúdo digital 
gerado no mundo é do tipo não estruturado. 

• Exemplos de dados não estruturados
Normalmente, basta pensar em uma situação de dados que 

não seguem estrutura para termos exemplos de dados não-estrutu-
rados, mas é preciso tomar um pouco de cuidado com essa análise.

https://universidadedatecnologia.com.br/dados-estruturados-e-nao-estruturados/
https://universidadedatecnologia.com.br/dados-estruturados-e-nao-estruturados/
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Em computação, todo dado, seja ele um arquivo ou um campo 
rígido, terá que ter algum tipo de estrutura, mesmo que mínima. 
Um arquivo é um tipo de estrutura mínima, pois é a unidade básica 
de armazenamento de um sistema operacional, mas ela é genérica, 
pois aceita diferentes tipos de dados. Em resumo, quase tudo cairá 
em um arquivo, mesmo porque um vídeo tem que gravar em arqui-
vo seus dados com um codificador (codec), um áudio também e as-
sim por diante. Pensem, portanto, na estrutura interna do arquivo, 
se ela existe e é rígida, ou não.

Assim, possivelmente, a maior parte dos arquivos que você 
pensar serão não-estruturados. Vamos aos exemplos:

– Textos diversos (páginas da internet, relatórios, documentos, 
e-mails, mensagens em aplicativos como WhatsApp, etc.)

– Imagens (fotos, gráficos, ilustrações, desenhos, etc.)
– Arquivos de áudio (música, streaming, etc.)
– Arquivos de vídeo (filmes, seriados, feitos por usuários, etc.)
– Redes sociais (Blogs, Facebook, Twitter, Instagram, Linkedin, 

etc.)

Abstração de dados
Em virtude do grande número de usuários de BD que não são 

treinados em computação, faz-se necessário simplificar sua estrutu-
ra para melhor interação entre usuários e sistema2. O grande objeti-
vo de um sistema de BD é oferecer uma visão “abstrata” dos dados 
aos usuários.

O conceito de abstração está associado à característica de se 
observar somente os aspectos de interesse, sem se preocupar com 
maiores detalhes envolvidos. No contexto de abstração de dados, 
um BD pode ser visto sem se considerar a forma como os dados 
estão armazenados fisicamente.

A figura abaixo exemplifica os três níveis gerais de abstração de 
um banco de dados: Lógico, Físico e Visão.

Arquitetura de um banco de dados em três níveis.

• Visão: nível de abstração mais alto (considerada a visão do 
grupo de usuários) descreve apenas parte do banco de dados, mui-
tos usuários não precisam de todas as informações sobre o banco 
de dados.

• Nível Lógico (Visão Conceitual): nível de abstração intermedi-
ário, descreve quais dados estão armazenados e que relação existe 
entre eles (descreve o bando de dados inteiro).

2 http://www.nrsystem.com.br/Fund_Banco_Dados.pdf

• Nível Físico (Visão Interna): nível de abstração mais baixo, vi-
são do responsável pela manutenção e desenvolvimento do SGBD. 
Neste nível existe a preocupação de como os dados serão armaze-
nados.

Banco de dados
Analisando como um conceito geral de banco de dados, po-

demos dizer que uma planilha do Microsoft Excel ou uma lista de 
contatos (nome, telefone e e-mail) de uma agenda configuram um 
banco de dados, ou seja, toda organização e armazenagem de infor-
mações sobre um mesmo assunto ou assuntos relacionados entre si 
é um banco de dados3.

Um banco de dados é uma coleção de dados relacionados4. En-
tende-se por dado, toda a informação que pode ser armazenada e 
que apresenta algum significado dentro do contexto ao qual ele se 
aplica. Por exemplo, em um sistema bancário, uma pessoa é iden-
tificada pelo seu CPF (cliente). Em um sistema escolar a pessoa é 
identificada pelo seu número de matrícula (aluno). Em um sistema 
médico a pessoa (paciente) é identificada pelo número do plano de 
saúde ou cartão SUS.

Um banco de dados informatizado é usualmente mantido e 
acessado por meio de um software conhecido como Sistema Ge-
renciador de Banco de Dados (SGBD), que é muitas vezes o termo 
banco de dados é usado como sinônimo de SGDB. 

Um SGBD é uma coleção de programas que permitem ao usu-
ário definir, construir e manipular Bases de Dados para as mais di-
versas finalidades.

Exemplos de SGBDs.

Modelagem de dados
A modelagem de dados é a criação de uma estrutura de dados 

eletrônica (banco de dados) que representa um conjunto de infor-
mações. Esta estrutura permite ao usuário recuperar dados de for-
ma rápida e eficiente. O objetivo é incluir dados em uma estrutura 
que possibilite transformar os dados originais em vários tipos de 
saídas como formulários, relatórios, etiquetas ou gráficos.

Entretanto, para que possamos implementar, de forma correta, 
um BD utilizando algum SGBD, temos que passar por uma fase in-
termediária, chamada modelagem de dados. 

3 https://centraldefavoritos.com.br/2017/12/27/banco-de-dados/
4 http://www.regilan.com.br/wp-content/uploads/2013/10/Apostila-

-Banco-de-Dados.pdf

http://www.nrsystem.com.br/Fund_Banco_Dados.pdf
https://centraldefavoritos.com.br/2017/12/27/banco-de-dados/
http://www.regilan.com.br/wp-content/uploads/2013/10/Apostila-Banco-de-Dados.pdf
http://www.regilan.com.br/wp-content/uploads/2013/10/Apostila-Banco-de-Dados.pdf
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Observe o exemplo:

CLIENTES

CÓDIGO NOME DATA DE NASCIMENTO

1 Regilan Meira Silva 13/02/1983

2 Aline Araujo Freitas 27/08/1986

3 Joaquim José Pereira da Silva 12/05/1967

4 Maria Aparecida Gomes da Costa 06/01/1995

TELEFONES

CÓDIGO NUMERO TIPO

1 (73)9158-9683 Celular

2 (71)3458-5112 Residencial

3 (73)8874-9681 Celular

4 (77)8841-2563 Celular

A tabela CLIENTES está relacionada com a tabela Telefones. O cliente Regilan Meira Silva possui dois telefones: um celular e um resi-
dencial. A cliente Aline Araujo Freitas possui um telefone celular, Maria Aparecida Gomes da Costa possui um celular e Joaquim José Pe-
reira da Silva não possui telefone. Tal constatação é verificada após comparar a coluna CÓDIGO da tabela CLIENTES com a coluna CÓDIGO 
da tabela TELEFONES. A coluna CÓDIGO é utilizada para fazer o relacionamento entre as tabelas.

O modelo de dados mais adotado hoje em dia para representar e armazenar dados em um SGBD é o modelo relacional, onde as es-
truturas têm a forma de tabelas, compostas por linhas e colunas.

O Modelo Conceitual
Antes da implementação em um SGBD, precisamos de uma descrição formal da estrutura de um banco de dados, de forma indepen-

dente do SGBD. Essa descrição formal é chamada modelo conceitual. Podemos comparar o modelo conceitual com o pseudocódigo/portu-
guês estruturado em algoritmos, na qual construímos os algoritmos independentes de que linguagem de programação iremos desenvolver 
nossos programas.

O modelo conceitual é a análise dos elementos e fenômenos relevantes de uma realidade observada ou imaginada e a posterior 
formação de um modelo abstrato do corpo de conhecimento adquirido: o Modelo Entidade-Relacionamento ou MER5. É frequentemente 
documentado de forma visual em um diagrama, quando passa a ser conhecido como Diagrama Entidade-Relacionamento ou DER.

Representação do MER como um Diagrama Entidade-Relacionamento.

5 https://medium.com/@felipeozalmeida/guia-da-modelagem-de-dados-introdu%C3%A7%C3%A3o-modelo-conceitual-238c1f8be48

https://medium.com/@felipeozalmeida/guia-da-modelagem-de-dados-introdu%C3%A7%C3%A3o-modelo-conceitual-238c1f8be48
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Modelo Entidade-Relacionamento (MER)
O MER (Modelo-Entidade-Relacionamento) é um modelo de 

dados conceitual de alto nível, ou seja, seus conceitos foram pro-
jetados para serem compreensíveis aos usuários, descartando de-
talhes de como os dados são armazenados. Este modelo foi desen-
volvido a fim de facilitar o projeto de banco de dados permitindo 
a especificação de um esquema que representa a estrutura lógica 
global do Banco de Dados.

Atualmente, o MER é usado principalmente durante o processo 
de projeto da base de dados.

- Elementos gráficos do MER.

Certos conceitos são utilizados na modelagem conceitual para 
descrever os papéis de cada componente do domínio analisado. 
Dentre eles, podemos citar:

• Instância: denomina uma ocorrência, um registro que existe 
ou passou a existir de uma entidade;

• Entidade: define qualquer coisa que seja identificável, sin-
gular e tenha existência bem delimitada, podendo ser classificada 
entre “fraca” e “forte” de acordo com sua cardinalidade e represen-
tada por um retângulo no DER;

Entidade pode ser entendida como uma “coisa” ou algo da re-
alidade modelada onde deseja-se manter informações no banco de 
dados (BD). 

Por exemplo, em um sistema escolar, algumas entidades po-
dem ser os alunos, professores, horário, disciplinas e avaliações. 
Note que uma entidade pode representar tanto objetos concretos 
(alunos), quanto objetos abstratos (horário). A entidade é repre-
sentada por um retângulo. Uma entidade se transformará em uma 
tabela no modelo físico de banco de dados.

DER Alunos x Curso.

A entidade ALUNO representa todos os estudantes sobre as 
quais se deseja manter informações no BD. Relacionamento é um 
conjunto de associações entre entidades. O relacionamento é re-

presentado por um LOSANGO e o nome do relacionamento (POS-
SUI,ESTUDA). Esse losango é ligado por linhas aos retângulos que 
representam as entidades participantes do relacionamento.

• Atributo: é usado para referir-se à cada característica possu-
ída pelas instâncias de uma entidade ou de um relacionamento e 
sua representação no DER se dá em forma de balões — embora seja 
desencorajada por poluí-lo facilmente;

• Relacionamento: descreve um evento significativo que ocor-
re entre instâncias de duas entidades e é representado por um lo-
sango, sendo considerado e representado a partir da modelagem 
lógica como uma entidade no DER quando tem cardinalidade N:N 
(surpresa!);

• Cardinalidade: conceito usado para dizer quantas vezes uma 
instância de uma entidade pode se relacionar com instâncias de ou-
tra entidade, também referenciado como “grau de relacionamen-
to”.

A cardinalidade é um número que expressa o comportamento 
(número de ocorrências) de determinada entidade associada a uma 
ocorrência da entidade em questão através do relacionamento.

Existem dois tipos de cardinalidade: mínima e máxima. A car-
dinalidade máxima, expressa o número máximo de ocorrências de 
determinada entidade, associada a uma ocorrência da entidade em 
questão, através do relacionamento. A cardinalidade mínima, ex-
pressa o número mínimo de ocorrências de determinada entidade 
associada a uma ocorrência da entidade em questão através do re-
lacionamento. 

Observe as cardinalidades mínima e máxima representadas no 
modelo abaixo:

DER Titular x Dependente: cardinalidade

Para fazermos a leitura do modelo, partimos de determinada 
entidade e a cardinalidade correspondente a essa entidade é repre-
sentada no lado oposto. Em nosso exemplo, a cardinalidade (0:N) 
faz referência a TITULAR, já a cardinalidade (1:1), faz referência a 
DEPENDENTE. Isso significa que:

- Uma ocorrência de empregado pode não estar associada a 
uma ocorrência de dependente ou pode estar associada a várias 
ocorrências dele (determinado empregado pode não possuir de-
pendentes ou pode possuir vários);

- Uma ocorrência de dependente está associada a apenas uma 
ocorrência de empregado (determinado dependente possui apenas 
um empregado responsável).

Observação: na prática, para as cardinalidades máximas, costu-
mamos distinguir dois tipos: 1 (um) e N (cardinalidades maiores que 
1). Já para a as cardinalidades mínimas, costumamos distinguir dois 
tipos: 0 (zero) e 1 (um).

• Condicionalidade: responsável por comunicar se a existência 
de uma instância de uma entidade está condicionada à existência 
de uma instância de outra entidade, não sendo muito representada 
no DER.
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NATUREZA, COMPETÊNCIA E JURISDIÇÃO; 
COMPOSIÇÃO;  PLENÁRIO E CÂMARAS;  PRESIDENTE, 
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TCDF

LEI COMPLEMENTAR Nº 01, DE 09 DE MAIO DE 1994

Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, Faço saber que a 
Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I
NATUREZA, COMPETÊNCIA E JURISDIÇÃO

CAPÍTULO I
NATUREZA E COMPETÊNCIA

Art. 1º Ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, órgão de 
controle externo, nos termos da Constituição Federal, da Lei 
Orgânica do Distrito Federal e na forma estabelecida nesta Lei 
Complementar, compete:

I – apreciar as contas anuais do Governador, fazer sobre elas 
relatório analítico e emitir parecer prévio, nos termos do art. 37 
desta Lei Complementar;

II – julgar as contas:
a) dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, 

bens e valores da administração direta e indireta ou que estejam 
sob sua responsabilidade, incluídos os das fundações e sociedades 
instituídas ou mantidas pelo Poder Público do Distrito Federal, 
bem como daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 
irregularidade de que resulte prejuízo ao Erário;

b) dos dirigentes ou liquidantes de empresas incorporadas, 
extintas, liquidadas ou sob intervenção ou que, de qualquer modo, 
venham a integrar, provisória ou definitivamente, o patrimônio do 
Distrito Federal ou de outra entidade da administração indireta;

c) daqueles que assumam obrigações de natureza pecuniária 
em nome do Distrito Federal ou de entidade da administração 
indireta;

d) dos dirigentes de entidades dotadas de personalidade 
jurídica de direito privado que recebam contribuições, subvenções, 
auxílios e assemelhados, até o limite do patrimônio transferido;

III – apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de 
admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e 
indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em 

comissão, bem como a das concessões de aposentadorias, reformas 
e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o 
fundamento legal do ato concessório;

IV – avaliar a execução das metas previstas no plano plurianual, 
nas diretrizes orçamentárias e no orçamento anual;

V – realizar, por iniciativa própria, da Câmara Legislativa ou 
de alguma de suas comissões técnicas ou de inquérito, inspeções 
e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos 
Poderes Executivo e Legislativo, inclusive fundações e sociedades 
instituídas e mantidas pelo Poder Público e administração indireta:

a) da estimativa, lançamento, arrecadação, recolhimento, 
parcelamento e renúncia de receitas;

b) dos incentivos, transações, remissões e anistias fiscais, 
isenções, subsídios, benefícios e assemelhados, de natureza 
financeira, tributária, creditícia e outras concedidas pelo Distrito 
Federal;

c) das despesas de investimento e custeio, inclusive à conta de 
fundo especial, de natureza contábil ou financeira;

d) das concessões, cessões, doações, permissões e contratos de 
qualquer natureza, a título oneroso ou gratuito, e das subvenções 
sociais ou econômicas, dos auxílios, contribuições e doações;

e) de outros atos e procedimentos de que resultem variações 
patrimoniais;

VI – fiscalizar as aplicações do Poder Público em empresas de 
cujo capital social o Distrito Federal participe de forma direta ou 
indireta, nos termos do respectivo ato constitutivo;

VII – fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados 
ao Distrito Federal ou pelo Distrito Federal, mediante convênio, 
acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres;

VIII – prestar as informações solicitadas pela Câmara Legislativa 
ou por qualquer de suas comissões técnicas ou de inquérito sobre 
a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas;

IX – aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de 
despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas nesta Lei 
Complementar;

X – assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, verificada 
a ilegalidade;

XI – sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, 
comunicando a decisão à Câmara Legislativa, observando o disposto 
no art. 45, § 2º, desta Lei Complementar;

XII – representar ao Poder competente sobre irregularidades 
ou abusos apurados, indicando o ato inquinado;

XIII – comunicar à Câmara Legislativa qualquer irregularidade 
verificada na gestão ou nas contas públicas, enviando-lhe cópias 
dos respectivos documentos;

XIV – apreciar e apurar denúncias sobre irregularidades e 
ilegalidades dos atos sujeitos a seu controle;
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XV – decidir sobre consulta que lhe seja formulada por 
autoridade competente, a respeito de dúvida suscitada na aplicação 
de dispositivos legais e regulamentares concernentes a matéria de 
sua competência, na forma estabelecida no Regimento Interno.

§ 1º No julgamento de contas e na fiscalização que lhe 
compete, o Tribunal decidirá sobre a legalidade, a legitimidade 
e a economicidade dos atos de gestão e das despesas deles 
decorrentes, bem como sobre a aplicação de subvenções e a 
renúncia de receitas.

§ 2º A resposta à consulta a que se refere o inciso XV deste 
artigo tem caráter normativo e constitui prejulgamento da tese, 
mas não do fato ou caso concreto.

§ 3º O Tribunal de Contas agirá de ofício ou mediante iniciativa 
da Câmara Legislativa, do Ministério Público ou das autoridades 
financeiras e orçamentárias do Distrito Federal ou dos demais 
órgãos auxiliares, sempre que houver indício de irregularidade em 
qualquer despesa, inclusive naquela decorrente de contrato.

Art. 2º Para o desempenho de sua competência, o Tribunal 
receberá, em cada exercício, o rol de responsáveis e suas alterações, 
e outros documentos ou informações que considerar necessários, 
na forma estabelecida no Regimento Interno.

Parágrafo único. O Tribunal poderá determinar ao Secretário 
de Estado supervisor da área, ou à autoridade de nível hierárquico 
equivalente, que ofereça outros elementos indispensáveis ao 
exercício de sua competência.

Art. 3º Ao Tribunal de Contas, no âmbito de sua competência 
e jurisdição, assiste o poder de normatizar, podendo, em 
conseqüência, expedir atos e instruções sobre matéria de suas 
atribuições e sobre a organização dos processos que lhe devam 
ser submetidos, obrigando ao seu cumprimento, sob pena de 
responsabilidade.

Art. 4º É da competência exclusiva do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal:

I – eleger seu Presidente, o Vice-Presidente, o Corregedor, o 
Conselheiro-Ouvidor e o Regente da Escola de Contas Públicas e 
dar-lhes posse; (Inciso Alterado(a) pelo(a) Lei Complementar 1006 
de 25/04/2022)

II – elaborar, aprovar e alterar seu Regimento Interno;
III – elaborar sua proposta orçamentária, observados os 

princípios estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias;
IV – organizar seus serviços auxiliares e prover os respectivos 

cargos, ocupados aqueles em comissão preferencialmente por 
servidores de carreira do próprio Tribunal, nos casos e condições 
que deverão ser previstos em lei;

V – propor à Câmara Legislativa a criação, transformação e 
extinção de cargos e a fixação dos respectivos vencimentos;

VI – conceder licença, férias e outros afastamentos a 
Conselheiros e Auditores, dependendo de inspeção por junta 
médica a licença para tratamento de saúde por prazo superior a 
seis meses;

VII – elaborar e propor à Câmara Legislativa outros projetos de 
lei de seu interesse.

§ 1º O Tribunal de Contas será representado por seu Presidente 
e, em juízo, pelo Procurador-Geral do Distrito Federal, ressalvada a 
eventual necessidade de contratar serviços técnicos profissionais e 
especializados para tais fins.

§ 2º A indicação de nome para preenchimento de cargo 
comissionado dependerá de prévia aprovação em sessão 
administrativa, excetuado o referente aos Gabinetes da Presidência, 
Conselheiros e Auditores.

§ 3º Mediante representação fundamentada de Conselheiro 
efetivo, poderá ocorrer substituição de ocupantes dos cargos de 
que trata o parágrafo anterior.

CAPÍTULO II
JURISDIÇÃO

Art. 5º O Tribunal de Contas do Distrito Federal tem sede 
na cidade de Brasília, quadro próprio de pessoal e jurisdição em 
todo o território do Distrito Federal, exercendo, no que couber, as 
atribuições previstas no art. 96 da Constituição Federal.

Art. 6º A jurisdição do Tribunal abrange:
I – qualquer pessoa física, órgão ou entidade a que se refere o 

inciso II do art. 1º desta Lei Complementar, que utilize, arrecade, 
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos 
ou pelos quais o Distrito Federal responda ou que, em nome deste, 
assuma obrigações de natureza pecuniária;

II – aqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 
irregularidade de que resulte dano ao Erário;

III – os dirigentes ou liquidantes das empresas encampadas 
ou sob intervenção ou que de qualquer modo venham a integrar, 
provisória ou permanentemente, o patrimônio do Distrito Federal 
ou de outra entidade pública;

IV – os responsáveis por entidades dotadas de personalidade 
jurídica de direito privado que recebam contribuições e prestem 
serviço de interesse público ou social;

V – todos aqueles que lhe devam prestar contas ou cujos atos 
estejam sujeitos à sua fiscalização, por expressa disposição de lei;

VI – os responsáveis pela aplicação de quaisquer recursos 
repassados pelo Distrito Federal, mediante convênio, acordo, ajuste 
ou outros instrumentos congêneres, até o valor do repasse;

VII – os sucessores dos administradores e responsáveis a que se 
refere este artigo, até o limite do valor do patrimônio transferido, 
nos termos do inciso XLV do art. 5º da Constituição Federal;

VIII – os representantes do Distrito Federal ou do Poder 
Público na Assembléia Geral das empresas estatais e sociedades 
anônimas de cujo capital o Distrito Federal ou o Poder Público 
participem, solidariamente, com os membros dos Conselhos Fiscal 
e de Administração, pela prática de atos de gestão ruinosa ou 
liberalidade à custa das respectivas sociedades.

TÍTULO II
JULGAMENTO E FISCALIZAÇÃO

CAPÍTULO I
JULGAMENTO DE CONTAS

SEÇÃO I
TOMADA E PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 7º Estão sujeitas à tomada de contas e, ressalvado o 
disposto no inciso XXXV do art. 5º da Constituição Federal, só 
por decisão do Tribunal de Contas podem ser liberadas dessa 
responsabilidade as pessoas indicadas nos incisos I a V do art. 6º 
desta Lei Complementar.

Art. 8º As contas dos administradores e responsáveis a que se 
refere o artigo anterior serão anualmente submetidas a julgamento 
do Tribunal, sob a forma de tomada ou prestação de contas, 
organizadas de acordo com normas estabelecidas em instrução 
normativa.
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Parágrafo único. Nas tomadas ou prestações de contas, a 
que alude este artigo, devem ser incluídos todos os recursos 
orçamentários e extra-orçamentários, geridos ou não pela unidade 
ou entidade.

Art. 9º Diante da omissão no dever de prestar contas, da 
não comprovação da aplicação dos recursos repassados pelo 
Distrito Federal, na forma prevista no inciso VI do art. 6º desta 
Lei Complementar, da ocorrência de desfalque ou desvio de 
dinheiros, bens ou valores públicos, ou, ainda, da prática de 
qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte 
dano ao Erário, a autoridade administrativa competente, sob 
pena de responsabilidade solidária, deverá imediatamente adotar 
providências, com vista à instauração de tomada de contas 
especial, para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e 
quantificação do dano.

§ 1º Não atendido o disposto neste artigo, o Tribunal 
determinará a instauração da tomada de contas especial, fixando 
prazo para cumprimento dessa decisão.

§ 2º A tomada de contas especial, prevista neste artigo e seu 
§ 1º, será, desde logo, encaminhada ao Tribunal de Contas para 
julgamento, se o dano causado ao Erário for de valor igual ou 
superior à quantia para esse efeito fixada pelo Tribunal, em cada 
ano civil, na forma estabelecida no seu Regimento Interno.

§ 3º Se o dano for de valor inferior à quantia referida no 
parágrafo anterior, a tomada de contas especial será anexada ao 
processo da respectiva tomada ou prestação de contas anual do 
administrador ou ordenador de despesa, para julgamento em 
conjunto.

Art. 10. Integrarão a tomada ou prestação de contas, inclusive a 
tomada de contas especial, dentre outros elementos estabelecidos 
no Regimento Interno, os seguintes:

I – relatório de gestão;
II – relatório do tomador de contas, quando couber;
III – relatório e certificado de auditoria, com o parecer do 

dirigente do órgão de controle interno, que consignará qualquer 
irregularidade ou ilegalidade constatada, indicando as medidas 
adotadas para corrigir as faltas encontradas, manifestando-se sobre 
a eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira, contábil e 
patrimonial;

IV – pronunciamento do Secretário de Estado supervisor da 
área ou da autoridade de nível hierárquico equivalente, na forma 
do art. 51 desta Lei Complementar;

V – o endereço do responsável, para efeito de comunicações 
que se tornarem necessárias.

SEÇÃO II
DECISÕES EM PROCESSO DE TOMADA OU PRESTAÇÃO DE 

CONTAS

Art. 11. A decisão em processo de tomada ou prestação de 
contas pode ser preliminar, definitiva ou terminativa.

§ 1º Preliminar é a decisão pela qual o Conselheiro Relator ou 
o Tribunal, antes de pronunciar-se quanto ao mérito das contas, 
resolve sobrestar o julgamento, ordenar a citação ou a audiência dos 
responsáveis ou, ainda, determinar outras diligências necessárias 
ao saneamento do processo.

§ 2º Definitiva é a decisão pela qual o Tribunal julga as contas 
regulares, regulares com ressalva ou irregulares.

§ 3º Terminativa é a decisão pela qual o Tribunal ordena o 
trancamento das contas que forem consideradas iliquidáveis, nos 
termos dos arts. 21 e 22 desta Lei Complementar.

Art. 12. O Conselheiro Relator presidirá a instrução do 
processo, determinando, mediante despacho singular, de ofício 
ou por provocação do órgão de instrução, o sobrestamento do 
julgamento, a citação ou a audiência dos responsáveis, ou outras 
providências necessárias ao saneamento dos autos, fixando prazo, 
na forma estabelecida no Regimento Interno, para o atendimento 
das diligências, após o que submeterá o feito ao Plenário ou à 
Câmara respectiva, para decisão de mérito.

Art. 13. Verificada irregularidade nas contas, o Relator ou o 
Tribunal:

I – definirá a responsabilidade individual ou solidária pelo ato 
de gestão inquinado;

II – se houver débito, ordenará a citação do responsável para, 
no prazo estabelecido no Regimento Interno, apresentar defesa ou 
recolher a quantia devida;

III – se não houver débito, determinará a audiência do 
responsável para, no prazo estabelecido no Regimento Interno, 
apresentar razões de justificativa;

IV – adotará outras medidas cabíveis.
§ 1º O responsável cuja defesa for rejeitada pelo Tribunal será 

cientificado para, em novo e improrrogável prazo estabelecido no 
Regimento Interno, recolher a importância devida.

§ 2º Reconhecida pelo Tribunal a boa-fé, a liquidação tempestiva 
do débito atualizado monetariamente sanará o processo, se não 
houver sido observada outra irregularidade nas contas.

§ 3º O responsável que não atender à citação ou à audiência 
será considerado revel pelo Tribunal, para todos os efeitos, dando-
se prosseguimento ao processo.

Art. 14. A decisão preliminar a que se refere o art. 12 desta Lei 
Complementar poderá, a critério do Relator, ser publicada no Diário 
Oficial do Distrito Federal.

Art. 15. O Tribunal julgará as tomadas ou prestações de contas 
até o término do exercício seguinte àquele em que estas lhe tiverem 
sido apresentadas, observado o disposto no § 1º do art. 11 desta Lei 
Complementar.

Art. 16. Ao julgar as contas, o Tribunal decidirá se estas são 
regulares, regulares com ressalva, ou irregulares.

Art. 17. As contas serão julgadas:
I – regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, a 

exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade 
e a economicidade dos atos de gestão do responsável;

II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade 
ou qualquer outra falta de natureza formal de que não resulte dano 
ao Erário;

III – irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes 
ocorrências:

a) omissão no dever de prestar contas;
b) prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo, antieconômico, 

ou infração à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, 
financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial;

c) dano ao Erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou 
antieconômico;

d) desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos.
§ 1º O Tribunal poderá julgar irregulares as contas no caso 

de reincidência no descumprimento de determinação de que o 
responsável tenha tido ciência, feita em processos de tomada ou 
prestação de contas.
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§ 2º Nas hipóteses do inciso III, alíneas “c” e “d” deste artigo, 
o Tribunal, ao julgar irregulares as contas, fixará a responsabilidade 
solidária:

a) do agente público que praticou o ato irregular;
b) do terceiro que, como contratante ou parte interessada na 

prática do mesmo ato, de qualquer modo haja concorrido para o 
cometimento do dano apurado.

§ 3º Verificada a ocorrência prevista no parágrafo anterior deste 
artigo, o Tribunal providenciará a imediata remessa de cópia da 
documentação pertinente ao órgão competente, para ajuizamento 
das ações civis e penais cabíveis.

SUBSEÇÃO I
CONTAS REGULARES

Art. 18. Quando julgar as contas regulares, o Tribunal dará 
quitação plena ao responsável.

SUBSEÇÃO II
CONTAS REGULARES COM RESSALVA

Art. 19. Quando julgar as contas regulares com ressalva, o 
Tribunal dará quitação ao responsável e lhe determinará, ou a quem 
lhe haja sucedido, a adoção de medidas necessárias à correção 
das impropriedades ou faltas identificadas, de modo a prevenir a 
ocorrência de outras semelhantes.

SUBSEÇÃO III
CONTAS IRREGULARES

Art. 20. Quando julgar as contas irregulares, havendo débito, 
o Tribunal condenará o responsável ao pagamento da dívida 
atualizada monetariamente, acrescida dos juros de mora devidos, 
podendo, ainda, aplicar-lhe a multa prevista no art. 56 desta Lei 
Complementar, sendo o instrumento da decisão considerado 
título executivo para fundamentar a respectiva ação de execução, 
conforme previsto no artigo 71, § 3º, da Constituição Federal.

Parágrafo único. Não havendo débito, mas comprovada 
qualquer das ocorrências previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do 
inciso III, do art. 17, o Tribunal aplicará ao responsável a multa 
prevista no inciso I do art. 57 desta Lei Complementar.

SUBSEÇÃO IV
CONTAS ILIQUIDÁVEIS

Art. 21. As contas serão consideradas iliquidáveis quando caso 
fortuito ou de força maior, comprovadamente alheio à vontade 
do responsável, tornar materialmente impossível o julgamento de 
mérito a que se refere o art. 17 desta Lei Complementar.

Art. 22. O Tribunal ordenará o trancamento das contas que 
forem consideradas iliquidáveis e o conseqüente arquivamento do 
processo.

§ 1º Dentro do prazo de cinco anos contados da publicação 
da decisão terminativa no Diário Oficial, o Tribunal poderá, à 
vista de novos elementos que considere suficientes, autorizar 
o desarquivamento do processo e determinar que se ultime a 
respectiva tomada de prestação de contas.

§ 2º Transcorrido o prazo referido no parágrafo anterior sem 
que tenha havido nova decisão, as contas serão consideradas 
encerradas, com baixa na responsabilidade do administrador.

SEÇÃO III
EXECUÇÃO DAS DECISÕES

Art. 23. A citação, a audiência, a comunicação de diligência ou 
a notificação far-se-á:

I – mediante ciência do responsável ou do interessado, na 
forma estabelecida no Regimento Interno;

II – pelo correio, mediante carta registrada, com aviso de 
recebimento;

III – por edital publicado no Diário Oficial quando o seu 
destinatário não for localizado.

Parágrafo único. A comunicação de rejeição dos fundamentos 
da defesa ou das razões de justificativa será transmitida ao 
responsável ou interessado, na forma prevista neste artigo.

Art. 24. A decisão definitiva será formalizada nos termos 
estabelecidos no Regimento Interno, por acórdão, cuja publicação 
no Diário Oficial constituirá:

I – no caso de contas regulares, certificado de quitação plena 
do responsável para com o Erário;

II – no caso de contas regulares com ressalva, certificado 
de quitação com determinação, nos termos do art. 19 desta Lei 
Complementar;

III – no caso de contas irregulares:
a) obrigação de o responsável, no prazo estabelecido no 

Regimento Interno, comprovar perante o Tribunal que recolheu aos 
cofres públicos a quantia correspondente ao débito que lhe tiver 
sido imputado ou da multa cominada, na forma prevista no art. 20 
e parágrafo único desta Lei Complementar;

b) título executivo bastante para a cobrança judicial da dívida 
decorrente do débito ou da multa, se não recolhida no prazo pelo 
responsável;

c) fundamento para que a autoridade competente proceda 
à efetivação das sanções previstas nos arts. 60 e 61 desta Lei 
Complementar.

Art. 25. A decisão do Tribunal, de que resulte imputação de 
débito ou cominação de multa, torna a dívida líquida e certa e tem 
eficácia de título executivo, nos termos da alínea “b” do inciso III do 
art. 24 desta Lei Complementar.

Art. 26. O responsável será notificado para, no prazo 
estabelecido no Regimento Interno, efetuar e comprovar o 
recolhimento da dívida a que se refere o art. 20 e seu parágrafo 
único desta Lei Complementar.

Parágrafo único. A notificação será feita na forma prevista no 
art. 23 desta Lei Complementar.

Art. 27. Em qualquer fase do processo, o Tribunal poderá 
autorizar o recolhimento parcelado da importância devida, na 
forma estabelecida no Regimento Interno, incidindo sobre cada 
parcela os correspondentes acréscimos legais.

Parágrafo único. A falta de recolhimento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor.

Art. 28. Comprovado o recolhimento integral, o Tribunal 
expedirá quitação do débito ou da multa.

Art. 29. Expirado o prazo a que se refere o art. 26 desta Lei 
Complementar, sem manifestação do responsável, o Tribunal 
poderá:

I – determinar o desconto integral ou parcelado da dívida nos 
vencimentos, salários ou proventos do responsável, observados os 
limites previstos na legislação pertinente; ou

II – autorizar a cobrança judicial da dívida, por intermédio do 
órgão próprio.




